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Por Piaria ]oana PIcndcs Lcaji 


Para vos falar, a vós, portugueses de Goa, eu quiz procurar 
um tema que fosse bem nosso, e lerabrei-me “ desta palavra sau-^ 
dade ”. 

Só entre irmãos esta palavra pode ser pronunciada, porquê 
ela não tem tradução! 

Já 0 Rei D. Duarte, referindo-se à palavra suidade — 
como então se dizia ™ a considerava intraduzível. “ É este 
nome de suidade tam propio — escreve -- que o latim nem 
outra linguagem que eu saiba, não há para ele tal sentido seme¬ 
lhante ”. 

E procura explicá-la, com finura de análise psicológica, 
fazendo comparações e anotando diferenças entre a tristeza, 
0 luto e a saudade. 

E fala-nos da estranha singularidade da saudade, que ora 
é prazer, ora é tristeza ... 

Como entender ?! “ Que cada um considere no seu coração 
■“diz-nos 0 autor do Leal Conselheiro —a saudade è 
sentimento que ao coração pertence; ali nasce verdadeiramente 
a saudade, mais que da razão nem do sizo ”. 

Também o povo, a seu modo, sente o mesmo que o Prín¬ 
cipe de Aviz : 

Esta palavra saudade 
Não pode ter tradução!,,, 

Desabrocha) enflora e morre, (Beira) 

Só no nosso coração 1 






2 


BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 


A SAUDADE 


3 


Aqui em Goa, eu posso falar de saudade, porque não há 
mister de traduzir a palavra. 

Nos versos dos vossos poetas eu encontro-a — esta palavra 
saudade — flor da mesma língua; e quando o dialecto é local, 
na expressão de idêntico sentimento. 

Porque embora a cultura goesa e, por conseguinte a poesia 
popular goesa, tenha as suas raízes na terra de outro continente 
— e cada terra tem gérmens vitais característicos ~ há senti¬ 
mentos que sendo humanos — são de todas as latitudes; e a 
saudade é a poesia de todo o homem. Por isso, num trabalho 
sobre poesia popular de Portugal na Europa, podemos enxertar 
pedaços de poesia de Portugal na Âsia. 

É um perfume novo, um colorido diferente, mas que não 
destoa no conjunto do ramo. 

Li alguns dos vossos mandós antes de partir; e trouxe co¬ 
migo 0 desejo de aqui os ouvir cantar. É que a música fica na 
alma em nostálgica evocação, e eu quero levar Goa na minha 
alma... 

Onde se poderia encontrar, expresso com maior sensibilida¬ 
de, mais transparente e mais profundo, este sentimento do cora¬ 
ção português -- a saudade — do que na “ Ode para um goês 
distante ”, de Mário do Carmo Vaz ? 

Se eu não tivesse receio de que me dissessem que estou “ a 
ensinar o Padre Nosso ao cura — a recitar versos de um poeta 
goês em Goa, onde deveis sabê-los de cor — gostaria de me dar, 
a mim mesma, o prazer de vos ler essa “ Ode para um goês 
distante ”, a que há pouco me referi. 

Permiti-me, ao menos, algumas breves citações: 

Meu Irmão ausente, 
volta — 

Volta para junto de mim! 

E 0 poeta desfia saudades em doces evocações do passado, 
que a saudade dia a dia mais transfigura: 

Não te lembras das alvoradas, 
perfumadas 


pelo inogarim 
em flor 

que a nossa Mãe plantara no jardim ? 


Não te lembras do anoitecer, ao balcão ? 


Não te lembras ? / 

“ No quintal, 

aquela velha manêueira florescia, 
frondosa—maternal 
e sorria, 

a ver-nos colher manguinhas verdes 
para comer com pimenta e sal! 

Na aldeia, todos juntos, 
numa amizade infinita, 
feita de trabalho e oração, 
a nossa vida era uma canção 
de alegria bendita." 


“E tu partiste ... 

—Partiste levado por um sonho imenso 
de aventura ... 

Choraste ? 

(Quem não chora à hora da partida ?) 


E no poema a saudade sobe e cresce em cada recorda¬ 
ção ... São as noites de lua cheia... “ a brisa que desliza, can¬ 
tando pelas faldas dos oiteiros...” ‘‘o odor doce e brando dos 
cajueiros em flor 

“ Meu irmão ausente, 
volta I ” 

E ouve-se o próprio apelo, irresistível, da terra. Desta 
bendita terra de Goa: 

“ Terra dos nossos Pais I 
Santuário cristão 
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qm epopeias imortais 
criaram no Indostão ! ” 

Volta para ela, Irmão! ” 

Mas quantas vezes só responde 

“ A eterna saudade dos que partem 
para nunca mais voltar! ’’ 

Foi ao ler estes versos e outros, e ao conhecer os vossos 
mndós, onde com tanta frequência a saudade é hiUmüv, que 
eu pensei que vos cairia bem na alma este tema: a saudade! 

Na impossibilidade de recolher em todos os livros de versos 
“esta palavra saudade”-a saudade é um tema inesgotável 
dos poetas portugueses — irei apenas buscar a saudade ao can- 
cioneifo do povo, onde a poesia nasce espontânea e fica anónima. 

Algumas quadras populares sobre a saudade têm afinida' 
des com versos de autores consagrados, que o povo transplantou 
para a sua própria alma e que, nessa terra nova, se transformam 
um pouco. 

Assim, escreveu António Granjo: 

“ Não houve ninguém ainda 
que soubesse definir 
Que é essa tristeza infinda 
Que às vezes nos faz sorrir. ” 

O povo algarvio — por coincidência ou por imitação ? — 
repete quase o mesmo: 

Saudade! palavra qu’rida 
que às vezes nos faz sorrir 
Não houve ninguém ainda 
Que a soubesse definir. 

A adaptação popular é a melhor consagração de um poeta. 

Quando o povo torna suas palavras doutrem, é porque as 
sentiu puras e verdadeiras, como aquelas que brotam da sua 
sensibilidade sem artifícios. 


A SAUDADE 5, 

Esta minha palestra não pretende ser um trabalho erudito; 
não vou tentar destrinçar quais as quadras sobre a saudade 
que, livres de toda a influência, são, por isso, genuinamente 
populares. Alguém disse, que seja qual for a sua origem, poesia 
popular é aquela que o povo canta. 

Também me não preocuparei com a perfeição da métrica, 
etc. O que me interessa, é dizer-vos um pouco como o povo 
sente e canta a saudade. 

.No seu instinto de beleza, o povo iletrado sente que “ esta 
palavra saudade ” é a mais bela de todas. A mais bela, porque 
U mais rica de emoção. 

Na Beira, a Província em que nasci, anda nos lábios do 
povo esta quadra que um poeta consagrado não desdenharia 
assinar: 

Quem inventou a saudade 
Não soube bem o que fez ... 

Fez a palavra mais triste { Beira) 

Que tem 0 amor português! 

Esta quadra faz-nos entrar no segredo da causa mais cons¬ 
tante da saudade; o amor! 

No dizer do povo 

O amor mais a saudade , 

São gémeos de nascimento, 

Foram ambos baptizados (Trás-os-Montas) 

Na pia do sofrimento. 

Na verdade, o amor e a saudade nascem juntos. E logo 
neles o sofrimento se imprime, como indelével sinal de sacra¬ 
mento. 

Nunca a dor anda longe do amor; e a saudade anda sem¬ 
pre entre eles. 

Assim 0 afirm-g o povo: 

Tenho escrito em meu peito 
Com letras feitas de dor 
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J)ms palavras que dmm< (Beira) 

Saudade uma, a outra amor. 

E numa forma diferente, uma ideia semelhante, também do 
cancioneiro da Beira: 

Eu tenho dentro do peito 
Duas pedras a moer: 

Uma moe a saudade, (Beira) 

Outra moe o hem querer, 

Mas aqueles que sofrem, por amor, querem amar ainda 
mais ; porque “ morrer de amor é viver dele ”, 

Por vezes, o povo serve-se da própria imagem da flor, que 
sendo roxa é triste, para cantar a saudade»tristeza: 

Olha bem para as saudades 
B vê que tristes são 1 

Como pode andar alegre (Beira) 

Quem as têm no coração ? 

E decerto o povo se não engana quando diz que: 

Esta palavra saudade 
Aquele que a inventou 

A primeira vez que a disse (Trás-os-Montes) 

Concerteza que chorou, 

Mas se 0 amor tem rima fácil com a dor— na poesia do 
coração humano — no entanto, o povo glosa o mote de saudade- 
-amor em todos os tons. 

Rimas idílicas... 

Oh I vem ver duas estrelas 
Além no céu tão juntinhas, 

Pois tu decerto que ao vê-las (Beira) 

Hás-de ter saudades minhas, 

Rimas engraçadas... 

Mangerona bate à porta, 

Cacena vai ver quem é, 

Ó rosa vai aceitar (Beira) 

Saudades do meu José. 


Bimas satíricas... 

Saudades dos portugueses 
São de beijos de mulheres; 

Saudades de portuguesas (Beira) 

São de galões de alferes. 

Rimas irónicas... 

Sê as saudades matassem 
Muita gente morreria: 

Mas as saudades não matam 
Senão no primeiro dia. 

Rimas humorísticas... 

Saudades te persigam 
Que te não possam valer: 

De tão alto câias tu ,(Estremadura e 

Que aos meus braços venhas ter I Alentejo) 

Rimas delicadas... 

0 coração é um moinho: 

Vai-nos moendo de mágoa; 

A moleira é a saudade (Beira) 

De olhos tristes, rasos d'água, 

Rimas de inspiração piedosa ... 

Saudades, contas escuras 
São todas Ave Marias... 

Do rosário de amarguras (Minho e Douro) 

Que eu rezo todos os dias, 

Rimas românticas... 

Ai saudades, ai luares! 

Motivos de tanta dor!... 

Luar, saudades do sol... (Beira ) 

Saudades, luar de amor... 

Mas a saudade não é só o amor dos namorados que a des¬ 
perta. 
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Também o amor filial a sente, quando o lar deixa de ser 
0 ninho 

As pombas têm saudades 
Quando as levam dos pombais, 

Saudades têm-nas os filhos (Beira) 

Deixando a casa dos pais. 

E essas saudades tornam-se ainda mais pungentes quando 
são os pais que batem as asas para o céu. 

Não há quem ame no mundo 

Como minha mãe me amou I 

Hoje dome aos pês de Deus ( Estremadura e 

Que saudades me deixou! Alentejo) 

Para falar da saudade, o povo, que geralmente não é rico 
de vocabulário, encontra inúmeras expressões diferentes. 

As comparações, os simbolismos, surgem-lhe com uma faci¬ 
lidade admirável, numa inspiração tocada de beleza. 

Vou dar-vos alguns exemplos, recolhidos, todos eles, no 
cancioneiro popular: 

— Saudade, é folha caida ... 

— Saudade, é esperança perdida... 

— Saudade, é nuvem de arminho do claro céu do passado ... 

— Saudade, é pomba sem ninho ... ’ 

— Saudade, são asas brancas, que se perdem a distância ... 

— Saudade, ê doce martírio ••• 

— Saudade, ê poema de amor ... 

— Saudade, é noite escura, sem lua, cor de carvão ■ 

— Saudade, ê porto de mar - 
-- Saudade, são crepes negros ... 

— Saudade, são orações que reza quem vive a amar ... 

— Saudades, são contas de esp'rança... 

Poderia continuar indefinidamente, mas não vos quero fatigar. 

Um só momento mais, para sublinhar algumas imagens 
tiradas da natureza: 

No Alentejo, província que é o nosso celeiro de trigo, o 
povo canta: 
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Tenho tantas saudades 

Como folhas tem o trigo ... (Alentejo) 

No Algarve, todo ele debruçado sobre o Oceano, a poesia 
popular inspira-se no mar: 

Como a voz do mar, ao longe 
Embala a minha canção, 

A tua vozi ô saudade! (Algarve) 

Embala o meu coração / 

E 0 ribatejano, que não tem praias de mar, mas possue 
planícies cobertas pela imensa abóboda celeste, ergue os olhos 
e canta: 

Vai a lua n’amplidão 
Como um barco sobre o mar; 

Também no meu coração (Ribatejo ) 

Anda a saudade a boiar. 

Fiquemos por aqui. 

Este, 0 falar do povo. Seria interessante dizer-vos também 
como os escritores e poetas consagrados definem a saudade. 
Mas, para não sair do campo da poesia popular, — em que dese¬ 
jo manter-me — citarei apenas um— Almeida Garrett—porque 
as palavras cora que ele definiu a saudade se tornaram clássi¬ 
cas : " gosto amargo dos infelizes, delicioso pungir de acerbo 
espinho. ” 

Terão estas palavras chegado ao conhecimento do povo ? 
Tudo parece indicá-lo, pois encontramos eco dessa definição 
nesta quadra popular: 

A saudade portuguesa 
Apenas tem tradução. 

No pungir de acerbo espinho (Beira) 

Que nos crava o coração. 

E curioso notar que o mesmo verbo empregado por Garrett 
— pungir — aparece também nos vossos mandós: 

2 
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" A amargura da saudade 
Punge meu coração ” 

— lemos num deles. 

Pungir tem vários significados: “ Afligir, torturar Mas 
pungir significa melhor a dor que penetra; e a saudade é pun¬ 
gente, porque atravessa o coração. Por isso o povo goês prefere 
também essa palavra às outras que a poderiam substituir. 

Sim, a saudade bem se pode comparar a “ acerbo espinho ” 
enterrado no coração I 

Mas, essa dor, é ãelicmo pungir”. Disse-o Garrett 
e sente-o povo, que se compraz em acentuar o contraste: 

Saudade, é dor e prazer, 

Saudade ê pena de ti, 

Saudade, é alma que chora, ( Beira) 

Saudade é alma que ru 

Numa outra quadra, o “ doce amargo ” da saudade é assim 
traduzido: 

Saudade — Oh! quanta doçura 
A stM agrura contém! 

Que ditosa desventura (Beira) 

Sentir saudades de alguém! 

Ditosa desventura! palavras opostas, que na saudade se 
fundem. 

O coração tem destas contradições estranhas; gozar com 
0 que faz sofrer; sofrer com o que dá prazer; é este o mistério 
da saudade. 

Mas 0 que parece incompreensível à razão, percebe-o 
0 sentimento, e os humildes encontrara expressões felizes que 
0 coração lhes dita. 

Saudades são alegrias 

E são tristezas também; (Estremadura e 

São encantos, são macias, Alentejo) 

São um mal que nos faz bem. 


Por vezes o conceito chega a ter rara beleza, como por 
exemplo nesta quadra: 

Saudades ••• anseio louco 
De quem não pode esquecer ; 

Dão a morte a pouco e pouco ( Beira) 

E a morte assim é viver.., 

Era todos estes trocadilhos de contrastes, era oposição de 
iraagens que procuram fazer sobressair ideias, sente-se a riqueza 
do sentimento do povo, que mesmo sem pretender fazer litera¬ 
tura, se serve de sugestivas imagens para traduzir o seu sentir. 

E como os grandes poetas — como Camões no seu célebre 
soneto de amor em que tudo são contrastes — faz jogos de luz 
e sombra, a tentar definir, o que não tem definição! Pois 

A saudade é um mistério 
Que ninguém pode entender ■... 

— como diz 0 povo algarvio. 

Na verdade, como entender que a saudade oscile entre 
sentimentos tão desencontrados ?! 

Saudade é mágoa e prazer. 

È dor que tem seu encanto (Estremadura e 
Um sorriso a alvorecer Alentejo) 

Por entre nuvens de pranto, 

como cantam na Estremadura. 

D. Francisco Manuel de. Melo, escreveu que “ o amor e a 
ausência são os pais da saudade 

O povo talvez não conheça o ilustre seiscentista que deu 
aquela genealogia à saudade, mas não anda longe da mesma 
ideia: 

Ausência tem uma filha 

Que tem por nome — Saudflde, (Estremadura e 
Eu sustento mãe e filha Alentejo) 

Bem contra minha vontade. 
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cantam no Alentejo, a província das charnecas sem fim, onde a 
separação toma proporções imensas. 

A ausência, o afastamento, a separação - a/(íZía que se 
sente de alguém ou de alguma coisa — é a grande nascente da 
saudade. 

Quem inventou a partida 
Não tinha amor a ninguém ••• 

Quem parte, leva saudades, (Beira) 

Quem fica, saudades tem, 


Ou est§s de mesma ideia: 


Não se deve, nem bocado 
Diser adeus a ninguém ■ 


Quem fasta leva saudades 


(Beira) 


O Rei D. Duarte — para citar ainda aquele que, primeiro, 
falou de saudade na literatura portuguesa - escreveu que a sau¬ 
dade é aquilo que o coração sente “ por se achar partido (sepa¬ 
rado) da presença dalguma pessoa que muito por afeição ama 

A forma arcaica da saudade, era Soidade, terrao^que deriva 
de soledade. Saudade é, pois, a tristeza de quem está só. 

E 0 povo canta a saudade-soledade: 

Foste, meu amor, partiste. 

Senti essa soledade: 

Tão longe ficam os teiís olhos (Algarve) 

E tão perto a saudade! 

Nos vossos mandós — poesia do povo onde se sente a alma 
do povo — repercutem-se ecos destes mesmos sentimentos: 

Àquela triste despedida 
Amargurou minha alma 
Entristeceu minha vida 


Dia e noite 

Meu pensamento te procura. 

Só em meus sonhos te vejo 
Só em meus sonhos te encontro, 

Embora o raandó possua formas características típicaa que 
0 tornara absolutamente original, dentro deste tema —■ amor e 
saudade ■— aproxima-se da nossa poesia popular, no lirismo e na 
emoção. 

Com quanta beleza, cbm quanta sinceridade em profundi¬ 
dade de sentimento, é expressa nos mandós a tristeza da ausên¬ 
cia ! 

0 coração fica mais e mais sombrio 
Quando chega o instante da partida; 

As palavras de adeus morrem nos lábios; 

É mais fácil a morte que a despedida. 

Não... 

Corações que bem se querem 
Nunca devem despedir-se 

— como diz 0 povo. 

A despedida é sempre sombria, dorida; mas se o amor é 
correspondido ficam alvores de esperança. 

O povo queixa-se de partidas ainda mais dolorosas: 

Como é triste ir para longe 
Sem ter saudades de alguém! 

Mas mais é ter saudades (Beira) 

De quem de nós as não tem 

Partir sem ter saudades de alguém, é levar o deserto 
no coração. 

E partir tendo saudades de quem de nós as não tem, é ter 
sede e só encontrar para beber as águas do mar salgado... 

Numa quadra, do Algarve, põe-se este problema de sau¬ 
dade: 


Onde estás! Onde andas ? 
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Desejava de saber 
Quem mais saudades tem; 

Se è quem está tiara chegar; ( Algarve ) 

Oué quem 'sperapor quem vem. 

Recordando versos goeses, que nos mostram a ansiedade 
amorosa de mulher que espera: 

Sentada à beira-mar, 

Conto as agitadas vagas; 

Os meus olhos vagueiam pelo horizonte 
(como mãe ansiosa) 

Procurando a vela que traz o meu marido de volta> 

... parece-me que a saudade de quem espera e maior!... Em¬ 
bora 0 abraço do reencontro tenha a mesma alegria para os 
dois. 

Durante a ausência, só existe um desafogo; as cartas que 
levam e trazem saudades: Os mandós também a elas fazem 
refei;ência. 

... A distância separa nossas vidas I 
Espero as tuas cartas... 

Como é triste a realidade 
Sempre longe de th longe de ti! 

Uma carta, é um retrato vivo; de algum modo uma pre¬ 
sença. Embora se diga que “ cartas de amor são papéis!.... ” 

Na poesia sobre a saudade o tema das “ cartas”' é tratado 
com frequência. 

Vou, entre muitas, escolher três quadras, cada uma de sua 
província, 

Esta, da Beira: 

A carta que te mandei 
Foi escrita à candeia; 

Com suspiros foi fechada (Beira) 

E de saudades vai cheia. 

Esta, do Minho: 


A SAUDADE 

Com pena peguei na pena, 

Com pena p'ra te escrever,. 

A pena caiu no chão (Minho) 

Com saudade de te ver. 

Esta, do Douro: 

Vai dentro desta cartinha 
Um raminho de alecrim, 

Junto com o meupenar (Douro) 

E com saudades sem fim. 

Não há Manuel que não suspire com saudades de sua 
Maria... 

Se te disserem Maria, 

Que de saudades morri, 

Não chor’s que na campa fria 
Hei-de lembrar-me de ti. 

E não há Maria que não cante saudades de seu Manuel: 

Ó Manuel, meu Manuelsinho, 

Chave da minha gaveta, 

São tantas as minhas saudades, (Trás-os-Montes) 

Que eu não tenho onde as meta! 

Mas as saudades não são só pena de namorados. Há ou¬ 
tras saudades! E o povo afirma que se a 

Saudade de amor ê grande, 

Saudade do lar pior; 

Mas a saudade da terra (Beira) 

E' sempre muito maior! 

Aqui, em Goa, devem sabê-lo! Também aqui existe o dra¬ 
ma da emigração. E a terra que deixam, não é só amada — é 
linda! Partir de Goa, é deixar o paraíso! E no mundo tão 
grande, apaixonado pela sua terra e preso ao seu lar, eu sei que 
0 goês sonha sempre com o regresso à terra pequenina onde os 
mandós cantam a felicidade do lar familiar; 
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Oh! como me sinto feliz I 
A liiz que invade a casa 
Enche a minha alma! 

Agradeçamos a Oeus 
Nossa felicidade 
De mãos erguidas 
Oremos ao Senhor, 

Cheira a jasmim e a mogarim 
Deus abençoe o nosso lar! 

A saudade da terra natal, o povo sente-a e canta-a: 

Saudades, tenho saudades 
Da terra que ma viu nascer, 

Onde nasceu minha mãe, 

Onde eu quizera morrer. 

Esta quadra traz-me à lembrança uma lenda. Não sei se 
em Goa há andorinhas. 

Se também aqui elas chegam com a primavera e partem 
com 0 outono, certamente sabeis que se acredita que nas casas 
onde as andorinhas fazem ninho mora a felicidade ... Mas não 
sabeis, talvez, que é uma lenda da saudade esta crença. 

Conta-se que um bando de salteadores levou consigo, para 
ura país longínquo e estranho, uma rapariguinha, da idade das 
vossas pequenas goesas que, felizes, se enfeitam com flores. 

A pobrezinha, jamais se consolou no exílio, e, atormentada 
de saudades, chorava e pedia à Virgem Santíssima que a fizesse 
voltar à sua aldeia natal e ao lar da sua infância, ainda que 
fosse só para ali morrer... 

“ O minha aldeia! ó meu lar! quando vos tornarei a ver ? ” 
suspirava ela dia e noite. 

A Virgem Maria, condoida, —- ela que no exílio do Egipto 
também padeceu saudades — rogou ao seu Divino Filho, e 
Nosso Senhor transformou a rapariguinha numa andorinha, 
que logo bateu as asas, e em voo certeiro, tomou rumo à sua 
terra, indo construir o ninho sob os beirais da casa familiar. 
Mal adivinhando os pais, que o chilrear daquela andorinha era 
a voz da filha!... 
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Mas desde que ela chegou, —milagre de Deus! na pobre 
casa nunca mais faltou o pão, E os corações transbordavam 
de paz e doce alegria. 

No outono, 0 Senhor chamou a andorinha. E a rapariga 
voltou para o exílio, porque era também seu destino servir a 
Deus no trabalho e no sofrimento. Mas as saudades da pobre 
exilada deixaram de ser tão negras: sabia que com a prima¬ 
vera voltaria à terra natal... E fiel à sua saudade e ao seu amor, 
ano após ano voltava... 

— Quem sabe? quem sabe se as andorinhas dos nossos 
beirais, não têm o coração de um filho, de um pai ou de ura 
marido, que a vida levou para longe e a saudade traz junto de 
nós?! 

Benditas sejam as andorinhas! Sagrados sejam os seus 
ninhos! 

E a saudade que as faz regressar ao nosso beiral e traz-nos 
cora elas a felicidade! 

A saudade dos exilados! A saudade dos emigrantes! 
Quem pode avaliar a dor da planta desenraizada, que o sol de 
um céu alheio queima em vez de vivificar ?! 

Não sei se conheceis uma escultura de Soares dos Reis, 
0 Desterrado, Para mim é um impressionante poema de sau¬ 
dade, esculpido em pedra. 

Figura um homem sentado à beira-mar; uma onda vem 
desfazer-se-lhe aos pés, O busto curvado, a cabeça pendente, 
os olhos fixos numa evocação, as mãos desalentadaraente entre¬ 
laçadas, tudo nele traduz saudade... 

Uma sãudade, a que a imensidade do mar, que o separa da 
Pátria, dá dimensões infinitas... 

E imaginamos que esse desterrado poderia ter escrito esta 
quadra do cancioneiro popular: 

As velas passam ao vento. 

Do mar pela imensidade, 

3 
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Como as vdas da saudade (Beira) 

Pelo -mar do pensamento ,.. 

Mas há saudades ainda mais dolorosas do que as do exílio: 
as saudades que a morte deixa! 

O povo do Minho, a província mais religiosa de Portugal, 
comovido com as saudades de Maria, a Mãe dolorosa, dedica-lhe 
esta linda quadra: 

Cada estrela ê 'ma saudade 
Da terra subindo ao céu, 

Que sentiu Nossa Senhora (Minho) 

Quando seu Filho morreu! 

. Senhora da Soledade! Senhora da Saudade! As suas 
lágrimas transformaram-se em estrelas. E nós, quando sofre¬ 
mos pela morte de alguém e olhamos as estrelas, comungamos 
na dor de Nossa Senhora; e com nossa dor, fundida na sua dor, 
a paz divina entra na nossa alma. 

Experimentai olhar as estrelas com os olhos rasos de 
de lágrimas; e conhecereis a doce consolação de chorar com os 
olhos postos no céu! 

O povo compraz-se em afirmar que tão vivaz é a saudade ^ 
que nem o tempo se atreve com ela. 

Destroi-nos o tempo o amor, 

Destroi-nos a mocidade, 

Desfaz 0 brilho da flor, (Beira) 

Mas não desfaz a saudade! 

E isto, que se canta na Beira, repete-se por outras pala¬ 
vras na Estremadura: 

Gasta 0 tempo ferro e bronze 
Consome as pedras também ; 

Só eu consumir não posso (Estremadura) 

As saudades do meu bem. 


Mas nem todo o amor é assim fiel e forte. E o povo tam¬ 
bém sabe ironizar os amores inconstantes: 

Saudades do meu amor 
São penas que passam logo; 

Uma ausência é p'ra ela 
O que a água é para o fogo! 

E zombados amores infiéis... 

Puz-me a chorar saudades 
io pé das praias do mar; 

Veio uma onda e me disse 
E’ bem hito I Torna a amar ... 

Mas venha a saudade donde vier — nascida de penas de 
amor, de tristeza da ausência, da nostalgia do exílio, do luto da 
morte — sempre a saudade nos acompanha! 

Entre o bater do primeiro momento da vida até o derra¬ 
deiro soar, é bem certo o que o povo do Alto Douro canta: 

Coração, relógio tonto, 

Tuas horas sempre são 

Desejos das que hão-de vir ( Douro) 

Saudades das que se vão 1 

Tudo deixa saudades... 

Saudades, tenho saudades 
Dos tempos que já lá vão, 

Quando àporta do quinteiro (Beira) 

Eu jogava o meu pião! 

Às saudades da infância sucedera-se as da mocidade... 

Folhas verdes, quando penso 
Que já fui da vossa idade, 

Fica escrito no meu lenço 
Um poema de saudade! 

E a mocidade passa. A saudade deixa de ser flor de pri¬ 
mavera para se agarrar a nós como a hera que se não pode 
arrancar sem destruir o próprio coração. 
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E os velhinhos, que já não têm olhos para alcançar o futu¬ 
ro, vâo ao arrepio da vida, a reviver o passado, porque, como diz 
0 povo do Minho e Douro: 

Ter saudades, é viver 
Dum tempo que já morreu ... 

E “ se recordar, é viver ” a maior tristeza, aquela que ver¬ 
dadeiramente sabe a morte, é não ter saudades de nada! 

É 0 vazio imenso de quem não amou... E’ o despovoado 
de quem viveu sòzinho... E’ o livro em branco de quem não 
tem datas para assentar. 

Não sofrer o mal da saudade, é sofrer de pior mal! 

Assim diz 0 povo da Beira: 

Ter saudade é ter esp'rança 
Quem a tem pode viver; 

Eu que nem saudades tenho, (Beira) 

Mais me valia morrer. 

E diz também; 

Bendita seja a saudade 
Que as nossas almas enflora. 

Bendito seja quem ama, (Beira) 

Bendito seja quem chora! 

Tão grande é o mistério da saudade, que parece que o co¬ 
ração se apega ainda mais ao que o faz sofrer do que à própria 
felicidade. 

Deixai-me contar-vos ainda outra lenda, que também é de 
saudade. 

Um bando de aves voou ao Jardim do Paraíso. Deus man¬ 
dou-lhe abrir, de par em par, a cancela do jardim. 

Chegando-se ao Senhor, as avezinhas queixaram-se contra 
a terra e contra a vida. Compadecido, o Senhor permitiu-lhes 
que ficassem no céu, a voar entre os anjos, naquele “ clima sem 
nuvens nem dor ”. 

As avezinhas agradeceram, muito reconhecidas. Mas em 
breve voltaram a procurar o Senhor. Para lhe dizer o quê ? 
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Temos saudades já daquele mundo 
onde se sofre e se chora ... 


Senhor! deixai-nos ir!" 

E a lenda termina dizendo que Deus mandou de novo abrir 
a cancela do Jardim do Paraíso, e que, chilreando, elas voltaram 
para a terra, “ sofrer e amar ”! 

Talvez também nós, em voz dorida, nos queixemos a Deus 
da vida... E talvez, se Deus mudasse o nosso destino, tivesse- 
mos ainda um dia saudades das roseiras em que picamos os 
dedos... das pedras dos caminhos em que tropeçamos... da 
cruz que levamos... 

Se 0 coração humano é um mistério, como o não há-de ser 
a saudade ?! 

Mas uma outra lenda—e esta hindu, que conheceis tal¬ 
vez — fala-nos pelo contrário, da saudade do céu. 

Conta essa lenda hindu que havia no céu sete estrelas, as 
quais, seduzidas pela terra, se deixaram cair do firmamento. 
E agora, perdidas pelos caminhos do mundo, choram saudades 
do céu! 

Estas sete estrelas são as sete notas da música - em canto 
de eterna saudade! 

• •;. penso que nós somos também como estrelas 

caidas das mãos de Deus, a chorar saudades de nosso Pai que 
está nos céus! 

Enganamo-nos a nós mesmos pondo as nossas saudades 
nas coisas caducas da terra; quando, afinal, a nossa verdadeira 
saudade é daquele Amor que primeiro nos amou, ainda nós não 
éramos! 

É curioso que uma quadra de Beira também compara 
a saudade às notas de música: 

Saudade tem sete letras, 

Sete notas musicais; 

Sonhos, dor's, sorrisos, lágrimas, 

Lembranças, suspiros, ais. 
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Minhas senhoras e meus senhores: 

Gostaria de poder transformar todas as palavras que vos 
disse em flores — flores de saudade — fazeildo com elas um 
colar que vos ofereceria, a lindo jeito vosso: por amizade e com 
gratidão. 

E sentindo já a saudade da partida que se aproxima, ter¬ 
mino com esta quadra, recolhida na minha Beira: 

A saudade é flor bem triste, 

Mas decerto é a mais bela; 

Pois quanto no mundo existe 
Ao findar se envolve nela. 


Goa, 2 de Janeiro de 1961 . 


HUMANISMO CRISTÃO''' 

Pelo Mons, Dontor CARMO DA SIL7A 

Sócio Efectivo do Instituto Vasco da Gama 


E um lugar comum que nem vale a pena repetir o dizer-se 
que nos encontramos numa encruzilhada crucial da história da 
humanidade. Todos reconhecem que o mundo cresceu, e pavo¬ 
rosamente, quebrando os antigos limites. A ciência e a técnica 
avançam a passos de gigante. Já atingiram os espaços interpla¬ 
netários. 

Infelizmente, o galopante progresso científico e técnico fez 
perder a esta impertinente réplica divina que se chama HQ- 
MEM 0 sentido das proporções e o necessário equilíbrio entre 
os valores morais e os valores económicos. E pôs o mundo 
! perante a hipertrofia asfixiante de um utilitarismo sem par na 

I historia, Temos de ceder agora perante a evidência de que a 

I humanidade acaba de entrar no que é provàvelmente o maior 

í período de transformação que jamais conheceu — escrevia numa 

antecipação quase profética, há perto de cinco lustros, o eminen¬ 
te naturalista P. Teilhard de Chardin. (^) 

Surgiram no tablado social rudimentos de uma “ fé humana ” 
que se organizaram em uma religião nova. As próprias bases 
era que se assenta a aspiração religiosa do homem, mudaram de 
dimensões e de natureza. Em uma só palavra, a consciência 
! humana está a passar por uma grave crise de estrutura. 


(*) Conferência proferida em 9 de Agosto de 1960 no Salão das Sessões 
Solenes do Instituto Vasco da Gama. 

(1) T. DE CHARDIN, La Crise Presente, in Études, 233 ( 1937) 145 
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O homem de hoje possui ura sentido mais agudo de misté¬ 
rios da natureza e das suas tremendas potencialidades. Tem 
plena consciência de sua miséria e decadência congénitas. Con¬ 
tudo, mesmo no meio da mais aflitiva angústia, no fragor da 
revolta, mantém firme e inabalável fé em si e só em si: Recu¬ 
samo-nos, escreve o existencialista A. Camus, a desesperar do 
homem. Se não podemos ter a ambição insensata de o salvar, 
queremos, ao menos, serví-lo. Se consentimos em passar sem 
Deus e sem esperança, não prescindimos tão fàcilmente do ho¬ 
mem. (^) 

Um grande actor do cinema, P. Fresnay, quando lhe atri¬ 
buiram inquietudes de ordem religiosa não hesitou em confessar: 
“ Tudo 0 que é humano me apaixona. Atribuiram-me depois 
de Monsieur Vincent preocupações e evoluções religiosas. Era 
falso. Só 0 homem me interessa. E é o fundo do ser que 
procuro”. {^) 

E’ pois precisamente sob o ângulo humano que o pensa¬ 
mento contemporâneo encara de preferência todos os pro¬ 
blemas que 0 agitam. As preocupações passaram do plano do 
ser para o do conhecimento, ou seja, da ontologia para a crítica. 

O humanismo tem entrada franca em todos os meios. E a 
palavra, embora Heidegger ponha em dúvida a sua necessi¬ 
dade, ('‘) fez fortuna. Fascinados pelo benefício do seu prestí¬ 
gio, adoptaram-na os sistemas mais desencontrados. E’ que 
0 mercado da opinião pública a reclama. Mas o que é o huma¬ 
nismo ? 

O que é o humanismo 

Evidentemente, não se trata aqui do himanismo literário^ 
ideal de cultura, ou forma de pedagogia nas linhas da antigui- 


(2) Cf. CoíW&fTí 11-M94S,cit. por A. ETCHEVERRY, O Conflito 
Actual ãos HumanismoS) p. 13- 

(3) Entrevista de Raâio-Cimma^ 13-5-1951. 

(4) M. HEIDEGGER, Utiro sur VHumanisme, p. 30. 
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dade greco-latina. Nesse sentido, o humanismo confunde-se 
com a cultura humanistica. Representa um profundo interesse 
pelas línguas e literatura clássicas, uma certa predilecção pela 
elegância da forma e clareza de ideias, uma nítida preocupação 
de lógica e de simetria. 

Em nossos dias, o homem é a seus próprios olhos tema su¬ 
gestivo de reflexão, centro privilegiado de estudo, sujeito de par¬ 
ticular interesse e objecto de amorosa solicitude. 

As descobertas paleontológicas, e a teoria de Einstem sobre 
a relatividade ensinaram ao homem que o fenómeno humano 
não é alheio ao universo, ou, como diria o já citado Teilhard de 
Chardin, (“’) uma feliz anomalia ou um breve epifenómeno 
nos imensos domínios da natureza, mas forma extremaraente 
característica do fenómeno cósmico. 

O humanismo que nos prende neste momento a atenção é 
de ordem filosófica. Tem a caracterizá-lo um interesse máximo 
pelos problemas do homem, um entusiasmo singular pela “ mís¬ 
tica da terra ”. Todo o seu programa de acção podia bem sin¬ 
tetizar-se no já conhecido vérso de Terêncio: “ Homo sum : 
humani nihil a me alienam puto “ Sou homem e nada de hu¬ 
mano me é alheio ”. 

Onde quer que encontremos o homem, esse animal estra¬ 
nho, qualquer que seja a cor de sua pele, qualquer que seja 
a latitude e o clima, escreve um escritor comunista, J. Ricardo 
Bloch, (^) surpreendemo-lo sempre, mesmo que o não pareça, 
ocupado com um único pensamento, obsidiado por uma tarefa e 
uma paixão únicas: através dos acidentes da vida põe a si pró¬ 
prio a interrogação fundamental do seu destino: que espécie 
de ser sou eu ? Que faço na Terra ? Qual é a minha razão de 
ser ? Como explicar esta actividade incessante que me arreba¬ 
ta? Como justificar estes desejos que me empolgam, estas 
inquietações que me atormentam ? Quem me derá enfim, de 


(5) a.c. p. 149. 

(6) Cfr. A. ETCHEVERRY ob. cit. p. 9. 
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mim próprio uma definição capaz de me esclarecer, de me apai¬ 
xonar, de contentar ? ”. 

Não é segredo para ninguém que, no decurso de sua pluri- 
milefiária existência, o homem sempre se ocupou de si mesmo. 
Mas 0 homem de hoje tem muito maior segurança nas suas pró¬ 
prias virtualidades. Cultiva uma confiança ilimitada no seu 
próprio destino. Encontra no seu próprio ser recursos para a 
exploração do universo e para a conquista do cosmos. 

Como diz Pascal, o homem não sabe o lugar que lhe 
compete. Está visivelmente perdido e caido de sua verdadeira 
posição sem que alcance encontrá-la. Procura-a por toda a 
parte, cora inquietude e insucesso, no meio de trevas impenetrá¬ 
veis”. (^) 

E assim o humanismo dos nossos dias é uma tendência 
dinâmica. Consoante Maritain, “ tende essencialmente a tor¬ 
nar 0 homem mais verdadeiramente humano e a manifestar a 
sua grandeza original, fazendo-o participar em tudo o que pode 
enriquecê-lo na natureza e na história (” concentrando o mundo 
no homem, como dizia mais ou menos Scheller, e dilatando o 
homem no mundo"). (®) Por outras palavras, a tendência 
humanística de hoje pretende que o homem desentranhe do seu 
íntimo todas as virtualidades, a sua potência criadora e o vigor 
de sua razão, e converta as energias do mundo físico em instru¬ 
mentos de sua liberdade. 

Entendido desta forma, o humanismo é inseparável da ci¬ 
vilização ou da cultura. Porque, como lucidamente observa 
Leonel Franca, a ideia geral de civilização evoca, para logo, a 
de um esforço colectivo no domínio sobre a natureza e na orga¬ 
nização da convivência social, cora o intuito de assegurar à vida 
humana as maiores possibilidades de expansão. ( 5 ) 

Está claro que a definição que acabamos de formular, pres- 

( 7 ) Pensées, ed. Brunschvicg men- p. 521. 

( 8 ) Humanisme Integral, ed. 1947, p. 10. 

( 9 ) A Crise do Mundo Moderno, p. 54. 


HUMANISMO CRISTÃO 


27 


ta-se a interpretações diametralmente opostas. Provoca resso¬ 
nâncias diversas de harmonia com o contexto metafísico em que 
se insere. Mas qualquer outra definição mais precisa, ou 
menos ambígua embrenhar-nos-ia em uma determinada meta¬ 
física, 0 que daria por terminado o conflito de teorias em voga, 
antes mesmo de o termos esboçado. 

Já se disse que não obstante a diversidade de soluções pre¬ 
feridas, os pensadores do séc. XIX põem em primeiro plano a 
grandeza do homem e o veemente desejo de promover a sua 
ascenção intelectual, moral e material. Mas a própria delimita¬ 
ção da natureza humana, ou em linguagem de escola, a mesma 
definição do homem é pomo de discórdia entre os filósofos con¬ 
temporâneos. 

Para os racionalistas o homem é pensamento, ura espírito 
que se basta a si mesmo. Kant e Brunschvicg negam toda a 
relação transcendente. No homem tudo seria imanente, até o 
próprio Deus. 

Consoante os existencialistas pessimistas, o homem é um 
ser estruturalmente livre, ” uma paixão inútil", projectado num 
mundo absurdo e ininteligível. Eis a origem de todo o desespero. 

O marxismo propõe-nos o homem que é produto natural 
da evolução material e social, embora não tenha ainda atingido 
equilíbrio e unidade. Daqui vem a luta de classes que termi¬ 
nará com 0 advento de uma nova humanidade, fruto de ideolo¬ 
gia comunista. 

O homem positivista é termo da evolução cósmica e tem o 
seu lugar na série animal. Para Comte e seus discípulos, o pen¬ 
samento reduZ'Se a operações biológicas e estas a fenómenos 
físico-químicos. 

Freud pensa que o homem é ser complexo, cujas tendências 
naturais ou instintos são asfixiados pela razão e pelas conve¬ 
niências sociais. 

Durkheim e a sua escola asseveram que a experiência 
social é que faz emergir o homem da animalidade. O homem, 
portanto, existe em função da sociedade que lhe dá consciência 
de sua dignidade pessoal. 
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Nesta gama caleidoscópica de variegadas teorias sobre a 
própria estrutura do homem, Nietzsche com a sua filosofia de 
super-homem, nascido para determinar a história, põe uma si¬ 
nistra nota de hilaridade sarcástica. Para ele Deus é apenas 
uma ilusão. Com a fórmula “ Deus morreu ”, não quis dizer 
que “ Deus não existe ”, nem que “ não crê em Deus ”, mas 
antes: “ quero que Deus não exista ”. () 

Antes de expor o pensamento cristão sobre o momentoso 
problema que nos ocupa, vamos passar era revista, necessária- 
mente sumária, as principais correntes humanistas do nosso sé¬ 
culo de luzes, mesmo porque da comparação ressaltará melhor 
a incomparável transparência da filosofia cristã. 

Humanismo idealista de Brunschyicg 

O idealismo contemporâneo encontrou em Brunschvicg 
0 seu mais acérrimo defensor pelo fulgor do seu brilhante talento, 
pela magnitude do seu saber enciclopédico e sobretudo pela in¬ 
tensa irradiação de sua profunda influência. 

O conhecido A. de “ O conflito actual dos humanismos ”, 
A, Etcheverry descreve, em traços sóbrios mas plenos de ver¬ 
dade, as notas dominantes da obra de Brunschvicg, (‘D 

Um observador superficial pode à primeira vista pensar que 
0 A. faz apenas crítica cerrada das ciências ou de uma história 
de doutrinas. Contudo tem ura sistema filosófico que gira em 
volta do homem. A natureza, a criação, a moral e a própria 
existência de Deus devem ser delimitadas em função do homem. 

Para Brunschvicg, como aliás para todos os idealistas, o 
homem é sobretudo pensamento. Mesmo o universo é obra da 
consciência. “ O conhecimento constitui um mundo que é para 
nós 0 mundo. Para além não há nada ”. 


(10) Cfr. H. DE LUBAC, Le Drama da Vímmanisma attée, ed. 1950, 
p. 40 ss. 

(11) pp. 25 ss. 
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A alma não é uma realidade. Assim como não há coisas 
materiais, também não há substâncias espirituais. 

Uma das teses básicas do seu sistema é que a filosofia não 
se separa nunca de sua história. Esta é o “laboratório do filo¬ 
sofo ”. Pois 0 espírito manifesta-se apenas indirectamente pe¬ 
las suas obras. E a sua fisionomia se descobre na sua activi- 
dade no decurso dos séculos. Daqui se conclui qiie a única 
filosofia que tem razão de ser é a filosofia do Espirito. 

Enquanto os positivistas do séc. XIX encontravam nas ex¬ 
periências científicas justificação para o seu materialismo infre- 
j ne que pretendia reduzir mesmo o pensamento a fenómenos 

i físico-químicos, Brunschvicg, ao invés, é de aviso que o progresso 

i de ciências confirma a sua tese de existência no homem, e so no 

i homem, de uma razão universal, fonte de verdade e de bondade. 

I O espírito humano goza de uma autonomia ilimitada. Nem 

j de dentro, nem de fora, se pode tentar jugular o dinamismo do 

seu impulso criador. Para definir o surto de sua ilimitada acti- 
vidade retoma uma velha fórmula cara a Malebranche: o espí¬ 
rito é “o que se sente sempre em movimento para ir mais 
longe 

A própria experiência, não obstante as aparências em con- 
1 trário, é estruturalmente uma invenção do espírito humano que 

1 0 vem despertar de sua letargia, levando-o a descobrir instru- 

I mentos mais delicados e mais poderosos, de penetração e de 

^ iluminação. 

No domínio intelectual e moral a consciência trilha os mes¬ 
mos caminhos. Inventa as leis físicas tal como os valores de 
ordem moral. 

E’ justo ou recto não o que se diz tal mas apenas o que 
passou pelo crivo do juízo do homem livre. Por isso mesmo 
0 progresso moral não consiste na fidelidade a princípios recebi¬ 
dos ou tradicionais mas numa verdadeira revolução ou alteração 
do ideal tradicional. 

Porque “ real ” quer dizer “ material ”, não admite 
transcendência de Deus. Mas não nega a sua existência. O 
homem deve procurá-lo dentro de si. 
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O humanismo de Brunschvicg consiste, pois, no engrande¬ 
cimento do homem, senhor absoluto da natureza e baliza supre¬ 
ma de todos os valores. 

E’ de se lhe louvar o ideal de lealdade intelectual, a recti- 
dâo das intenções morais e a pureza do sentimento religioso qüe. 
propõe ao homem. Mas engana-se quando deseja identificar 
a realidade com a matéria. Há realidades como a consciência, 
valores morais, o absoluto que não são por nada de ordem ma- 
rial. E depois é preciso, como assevera G. Marcei, “ restituir 
à experiência humana o seu peso ontológico ”, 

Existencialismo pessimista 

Raramente na história do pensamento uma tendência filo¬ 
sófica fez irrupção tão brusca como o existencialismo, de cum.- 
plicidade com o romance, o teatro e o cinema, opina Etche- 
verry. ( * 2 ) 

A vaga do existencialismo surgiu como reacção contra o 
idealismo. De grande admirador de Hegel, Kirkegaard con- 
verteu-se em seu inclemente adversário. Enquanto o idealismo 
se preocupa com o problema do conhecimento, o existencialis¬ 
mo concentra a sua atenção sobre a situação concreta em que 
0 homem se encontra. Trata-se não tanto dum sistema, como 
de uma tendência, ou antes clima. 

Antes de ser uma metafísica da natureza, o existencialis¬ 
mo afirma-se como filosofia do homem, centro das suas medita¬ 
ções, —■ observa ainda Etcheverry, () Contudo não estuda 
0 homem em abstracto, nas suas propriedades específicas, mas 
no singular que “ eu sou 

O pai do existencialismo, Kirkegaard, era crente e supria 
a impotência da razão pela confiança em Deus. Nem todos os 
seus discípulos, porém, se conservaram fiéis à orientação do 


(12) ob. dt. p, 19. 
( 13) ob. dt. p. 63. 
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Mestre. Muitos, como Heidegger, J. P. Sartre, A. Camus e 
S. de Beauvoir, apenas lhe aproveitaram a crítica violenta da 
razão e a visão pessimística do universo. 

Para estes, em que apenas queremos deter, o homem é um 
ser-por-si. A consciência distingue-o do ser-em-si que tem 
apenas existência de facto, ou fenomenal, sem nenhuma exi¬ 
gência de direito. 

O ser-em-si não tem dentro nem fora. Trata-se de ura 
quid cheio, compacto, maciço, imóvel e de uma esmagadora 
opacidade. E’ duro como mármore, cheio como um ovo, imóvel 
como uma montanha. 

A estrutura do homem, ou seja, do ser-por-si é totalmente 
diferente. Ao contrário de Heidegger, Sartre não hesita em 
reconhecer que o homem, em razão do corpo, possa ser assimi¬ 
lado ao ser-em-si. Mas tem a consciência que o capacita a 
conhecer-se de dentro, na sua “ subjectividade ” pessoal. 

O homem é “ aquele que pode realizar uma ruptura nadi- 
ficante com o mundo e consigo mesmo Nadificar, quer 
dizer, “ por de lado, abstrair, rodear o ser de uma manga de 
nada”, ou consoante G. Marcei, “pô-lo entre parêntesis de, 
não-ser”. 

Para os existencialistas de cepo sartriano, o homem é es¬ 
truturalmente uma fuga do ser, uma demanda impertinente que 
aspira à plenitude infinita. O homem é o ser que projecta ser 
Deus. () 

O existencialismo de Sartre é fundamentalraente ateu. A 
■conclusão do seu livro “ O ser e o nada ” é que a ideia de Deus 
é contraditória. Para Sartre “ o existencialismo não é senão 
um esforço para extrair todas as consequências de uma posição 
de ateismo coerente ”. () 


(14) Uêire et le nêant, ed. Gallimard, p. 514. 

(15) Homo viaior, p, 237, cit. por ETCHEVERRY. ob. cit. p. 74. 

(16) p.653s. 

(17) Uexistencidisine est wi hummisme^ p. 94 cit. por ETCHE¬ 
VERRY. 
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Concepção dum universo absurdo, negação de Deus, gran¬ 
deza e miséria humanas, sentimento inevitável de angústia e 
de náusea, precedência da existência sobre a essencia são as 
grandes teses de sua filosofia. 

O homem projecta-se primeiro no mundo e só depois é que 
se define. De início, a sua natureza é ambígua ou polivalente. 
Mais tarde é o que decide ser e se torna efectivamente. 

Para o homem, existir é ser livre, escolher. Somos conde¬ 
nados à liberdade. Somos livres para tudo, menos para não 
ser. A nossa liberdade, porém, não é absoluta. E’ condicio¬ 
nada por um complexo de limitações, necessidade de nascer e 
de morrer, de trabalhar para viver, de agir no meio de outros, 
etc. Contudo a liberdade humana não está sujeita a nenhuma 
lei senão àquela que a si própria se impõe, em regime de plena 
autonomia. Por isso, cada um escolhe o seu ideal e a sua 
moral. Todas as actividades humanas são equivalentes. Tanto 
faz embriagar-se como dirigir nações. Se, por vezes, uma 
actividade é superior a outra, não o é certaraente em razão de 
sua finalidade ideal. Assim pode acontecer que o quietismo do 
bêbado seja superior à agitação do governante dos povos. 

No drama filosófico, Mouches, Sartre expõe com toda a 
clareza o conceito da liberdade. Orestes para afirmar a sua 
liberdade mata friamente a mãe e o assassino^ de seu pai. 
Revoluciona desta arte a ordem estabelecida por Júpiter que lhe 
dera a liberdade para o servir. Mas uma vez que o homem é 
livre, os deuses nada mais podem contra ele. Em todo o caso, 
Orestes reivindica o seu crime a luz do sol porque e sua razão 
de viver e orgulho. 

O homem livre é projectado num mundo de seres em con¬ 
tínua luta. Ele mesmo é uma dissonância no universo. Tem 
terrível sensação de solidão ou abandono. Desta concepção re* 
sulta um sentimento penoso de angustia, segundo Kirkegaard, 
uma experiência trágica, como assevera Heidegger, ou uma im¬ 
pressão de náusea, consoante afirma Sartre. 

Eis em toda a sua macabra realidade o humanismo existen¬ 
cialista da inspiração ateia. Em última análise, é apenas filo- 
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sofia do absurdo, de náusea, ou melhor, de desespero. 

Não haja dúvida que, enquanto o marxismo faz gala de su^ 
jeições económicas, Sartre e outros existencialistas proclamam 
0 dom da liberdade humana e o seu dinamismo criador. Mas o 
mal de sua filosofia está precisamente em subtrair o homem à 
sua condição de criatura e guindá-lo às alturas de um deus so¬ 
berano que dirige o futuro da humanidade. A sua visão do 
mundo é “ uma caricatura a preto Insiste apenas em seus 
aspectos negativos. 

A mística do marxismo 

A vaga mística do marxismo levantou*se na génese do pen¬ 
samento para substituir o mito do liberalismo. Mas fê-lo tão 
desastradamente que destruiu não só o mundo liberal e com ele 
a própria liberdade mas ainda a pessoa humana. E’ o verme 
do fruto apodrecido do liberalismo. 

O marxismo, como por vezes falsamente se julga, não é 
apenas um sistema de economia política cujas premissas se 
desenham em “ O Capital”, de K. Marx. Tem toda uma filoso¬ 
fia ou melhor, religião da vida, em que se traça uma concepção 
do homem e da história, do indivíduo e da sociedade. Trata-se 
enfim de uma síntese completa, a um tempo teórica e prática. 
E’ uma religião, escreve Maritain, e das mais imperiosas, e se¬ 
gura de ser chamada a substituir todas outras religiões, religião 
ateia cora o materialismo dialéctico como dogma e o comunis¬ 
mo como regime de vida é a sua expressão ética e social. ) 

Sempre é verdade que a “ mens agitat mollem ”. A activi¬ 
dade precisa de ser estimulada pelo pensamento, Lenine sabia-o 
muito bem. “ Sem teoria revolucionária não há movimento 
revolucionário... Só um partido dirigido por uma teoria de van¬ 
guarda pode desempenhar o papel de combatente de vanguar¬ 
da ”, disse Lenine. () 

(18) ob. cit. p. 44. 

(19) Cit, por ETCEEVERRY, ob. cit. p. 133. 
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Ideologicamente, o marxismo é prolongamento da filosofia 
'clássica alemã, da economia política inglesa e do socialismo 
francês. “ Nós, os socialistas, orgulhamo-nos de descender não 
só de Saint-Simon, Fourier e Owen, mas também de Kant, 
Fichte e Hegel — deixou consignado F. Engels, colaborador de 
Marx. () 

Há em Marx uma afirmação do homem, de tal modo ligada 
à sua economia política que lhe dá o timbre. E’ a conclusão a 
que chegou 0 grande historiador do marxismo, P. Bigo. 

Aliás, já 0 próprio Marx dissera que o comunismo na medida 
em que é um naturalismo perfeito é humanismo. A sua reli¬ 
gião é do homem concreto, vítima do sofrimento, proveniente 
de exploração do homem pelo homem que só desaparecerá na 
cidade futura que o marxismo aspira edificar. 

Do marxista se diz que pensa agindo e age pensando. E 
na realidade assim é. 

Marx insurge-se contra os filósofos que apenas interpretam 
0 mundo. O que lhe interessa, é transformá-lo. Pois “ a filoso¬ 
fia está acabada, resta realizá-la O pensamento deve 

pois dirigir-se para a realidade e converter-se em energia revolu¬ 
cionária para destruir o mundo burguês. 

Para Marx, a actividade principal do homem não é o pen¬ 
samento, mas, sira, a actividade física concreta, ou seja, o tra¬ 
balho com que transforma a natureza, e procura os meios de 
subsistência. Eis a praxis que constitui o dogma fundamental 
do marxismo. 

Com 0 seu trabalho o homem humaniza a natureza e torna- 
-se mais homem. A praxis ou a actividade física não só suprime 
a oposição entre o homem e a natureza, mas ainda é elo de liga¬ 
ção entre homens. A alma da vida social é o auxílio mútuo. 
E a comunidade humana resulta precisamente da acção colec- 


( 20) Cit. por G. A. WETTER, in Deus, o Homem e o Universo, ed, 
1959, pg. 625. 

( 21) Marxismo et humamsme, ed. 1953, p. 132, 

(22) Cit. por ETCHEVERRY, ob. cit., p. 145. 


tiva. Se os homens não produzirem uns para os outros, desa¬ 
parecerão. 

O que, segundo Marx, em última análise define o homem, 
não é 0 pensamento mas0 trabalho: homofaher. Por isso, já 
alguém lembrou que o marxismo é um humanismo de acção, de 
uma acção voltada para o exterior, para a solução dos problemas 
técnicos. 

Marx dá provas de bom senso quando se revolta contra o 
idealismo desencarnado de Hegel. Mas infelizmente substitui 
este muito com outro, o do materialismo de inspiração feuerba- 
quiana. Passa do idealismo hegeliano ao primado da matéria, 
e, consequentemente, nega a existência do ?er espiritual. 

O materialismo marxista, porém, não se confunde com o ma¬ 
terialismo clássico do séc. XVIII, que se funda na inércia e pas. 
sividade da matéria. Marx e a sua escola propugnam a tese do 
dinamismo da matéria. A matéria sem movimento é tão incon¬ 
cebível como 0 movimento sem matéria. A matéria define-se 
pelo movimento. Possui uma estrutura dinâmica. Tem em si 
própria a sua razão de ser. Trata-se, em suma, de materialis¬ 
mo dialéctico. 

Ao primado da matéria na ordem ontológica o marxismo 
acrescenta outro dogma, o da supremacia de factores económicos 
no plano social. A arte, a filosofia, a religião, as diferentes 
superestruturas (conceito caro ao marxismo ) são últimamente 
determinadas pela evolução de factores económicos. 

Marx fez sua a profissão de fé de Prometeu. Tem ódio a 
todos os deuses, menos ao da matéria. Sempre nutriu grande 
hostilidade contra toda a religião. Para ele a religião é uma 
verdadeira mistificação. Despoja o homem das suas belas qua¬ 
lidades em proveito de Deus. E’ a teoria de alienação religio¬ 
sa de Feuerbach. 

O homem dos nossos dias, consoante o marxismo, é um ser 
degradado, escravizado e abandonado. Requer-se uma trans¬ 
formação radical das estruturas económicas para tirar o homem 
do caos em que jaz. A revolução, porém, já começou. E está 
a marchar de vento em popa na U.R.S.S. Contudo, encontra- 
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-se ainda na sua fase de transição. O povo não está ainda 
capaz de assumir o poder. Por isso torna-se mister a ditadura 
do Partido. Mas depois da ruina do mundo capitalista, o pro¬ 
letariado destruir-se-á a si próprio como proletariado. E emer¬ 
girá então das ruinas do passado um mundo sereno e tranquilo, 
0 da sociedade sem classes. E’ este o eldorado com que o mar¬ 
xismo oprime ou acena, conforme os casos, o proletariado de 
hoje, apenas sedento de mais justiça e sobretudo de mais amor. 

Muitos militantes de ideias marxistas, porém, se encontram 
em boa fé. Vivem totalmente alheiados das bases metafísicas 
do sistema. O que os atrai, são as suas incidências sociais. O 
sentimento de tanta e imerecida miséria, a compaixão por tanta 
e flagrante injustiça fá-los apóstolos de redenção marxista. 

Torna-se mister, sem dúvida, remediar as injustiças do hi- 
percapitalismo contemporâneo. Mas a solução comunista só vem 
avivar ainda mais as feridas já de si muito vivas. A luta de 
classes converterá o mundo em um campo de batalha, sem lugar 
para relações humanas. O seu ateismo militante torna opaca a 
visão do mundo. O primado da matéria compromete irremedià- 
velmente a dignidade do homem que o marxismo afinal preten¬ 
de salvar. 

Mumanismo cristão 

As diferentes soluções que apontamos, a despeito de suas 
divergências fundamentais e feições originais, têm uma perspec¬ 
tiva comum; a redenção do homem pelo homem e para o ho¬ 
mem. Podíamos, sintetizá-las todas nesta frase de Marx; “ O 
homem é para o homem o Ser supremo 

Na poeirada confusa de ideias e opiniões que se aventam, 
poder-se-ia,tentar uma solução cristã do magno problema do 
humanismo ? Na luta de gigantes que aí se trava, poderia o cris¬ 
tão também descer à liça? Para muitos o cristianismoé uma es¬ 
cola de desprezo pela natureza. O cristão é o peregrino do além, 


( 23) Cit, por ETCHEVERRY, ob. cit. p. 223. 


HUMANISMO CRISTÃO 

vive totalmente alheiado do mundo que o cerca. Obsidiado pelo 
pensamento do pecado, desconfia de quanto representa valores 
humanos, Foge da beleza e da alegria da vida. Teme a técnica 
e 0 conforto resultante do seu progresso. H. Davenson descreve 
esta mentalidade. Vamos citá-lo " Com olhos postos na pátria 
invisível, 0 cristão tenta libertar-se desta servidão e a evadir-se. 
Eis a objecção. Se ela fosse apoiada só pelos estranhos, não 
haveria necessidade de nos determos. Mas ela e feita também 
por alguns de entre nós (católicos) e, infelizmente, pelos me¬ 
lhores, os mais espirituais. Contudo não a formulam explici- 
tamente; logo reconheceriam o seu erro; é a sua vida que a 
traduz ”.( 24 ) 

Consoante estes pensadores superficiais, a missão do cristia¬ 
nismo consistiria apenas em “ salvar almas ”, i. e, em envia-las 
em grande número ao céu. 

Perante o fenómeno do humanismo, ha duas posições que 
segundo Maritain, ( 2 ^) levam etiqueta cristã; a afcaica que 
tem os seus paladinos na escola protestante de retorno ao cal- 
vinismo primitivo ; a outra, integralista e progressiva, e a dos 
católicos. 

A primeira é estruturalroente anti-humana. Tem por lema 
0 todo de Deus em face do nada do homem. Representa-a em 
nossos dias o famoso teólogo suiço, K. Barth, que censura aos 
católicos a importância que dão ao elemento humano. 

A segunda é a dos católicos, única que nos interessa e que 
vai buscar as suas armas conceituais (a frase é de Maritain) era 
S. Tomás. Regressar, pura e simplesmente, ao passado pode 
ser pecado de blasfémia contra a Providência Divina que pre¬ 
side aos destinos da história. Há uma dilatação orgânica da 
Igreja e do mundo. E a missão do cristão, na encruzilhada da 
história em que se encontra, é salvar as verdades “ humanistas ”) 
deformadas por quatro séculos de humanismo antropocêntrico. 


(24) Cfr. C. MOELLER, Humanisme et Sainteté p. 21s, 

(25) oh. cit, p, 77s. 
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UniversO) sacramento da presença de Dens 

Ja deixamos dito que o homem em nossos dias, mercê do 
imenso progresso técnico e científico, ganhou consciência de sua 
integração no centro do cosmos. A sua história confunde-se 
com a do universo. 

A mundividência cristã é eminentemente teocêntrica. Deus, 
levado pela bondade, exterioriza-se, e da fecundidade de sua 
generosidade criadora sai o universo que admiramos. O univer¬ 
so é pois sacramento da presença de Deus. 

As criaturas são coisas realmente, mas trazem a assinatura 
de Deus, são sinais: falam-nos de Deus. Di-lo S. Tomás: 

Como bom mestre. Deus teve cuidado em deixar-nos excelen¬ 
tes escritos, para nos instruir em perfeição. Tudo o que está 
escrito, diz o Apóstolo, está escrito para nossa instrução. Estes 
escritos encontram-se em dois livros: o livro da criação e o da 
Escritura. No primeiro há tantos escritos que nos ensinam 
sem mentira, quantos são as criaturas. Por isso, Aristóteles 
quando lhe perguntaram onde tinha aprendido tanto e de tal 
modo, respondeu: “ Nas coisas que não sabem mentir ”, (^ 6 ) 

As realidades criadas traduzem, embora a foscos traços, a 
beleza do Criador. Toda a criatura é reflexo, embora pálido, do 
seu omnisciente Autor. Mas a palavra de Deus no universo 
esta encarnada na matéria que a traduz e a encobre ao mesmo 
tempo. A voz de Deus, através da criação, chega até nós como 
um eco distante que não raro se perde na imensidade do univer¬ 
so, ou, para nos servirmos de uma imagem de S. Gregório Mag¬ 
no, como um sussurro que importa interpretar. 

O Velho Testamento sobretudo, em quadros sugestivos, ti¬ 
rados da criação, canta as grandezas de Deus criador: a luzé o- 
traje de Deus e o esplendor da sua face; a água jorra no deserto 
como a graça nas almas ressequidas; os ventos e as tempestades 


(26) Sermo Vin. Dom. 2 Adv. 
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são mensageiros divinos; o justo está enraizado em Deus como 
as plantas à beira das águas vivas. 

NoN. T. Cristo retomou as mesmas imagens para nos 
manifestar o seu mistério. Ele é a luz do mundo que ilumina 
todo 0 homem que vem ao mundo. Ele é a fonte que jorra e se 
arrasta à vida eterna. Ele é a verdadeira videira que dá seiva 
a varas. Ele é a estrela resplandecente da manhã (Apoc. 22 , 
16 ). 

O cristão pode pois admirar a sinfonia da criação e a 
beleza do universo, e recitar o hino de todas as criaturas ao 
Criador que se encontra no livro de Daniel ( 3,5 Iss). EÍ-lo: 

“ Qhra& do Senhor, bem-dizei todas o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o ^or todos os séculos. 

Anjos do Senhor, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Céus, bem-dizei o Senhor» 

louvai-o e exaltavo por todos os séculoS' 

A’guas que estais por cima dos céus, 

bem-dizei iodas o Senhor, 

louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Forças do Senhor, bem-dizei todas o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos, 

Sol e lua, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por iodos os séculos. 

Astros do céu, bem-dizei o Senhor, 
louvai-Q exaltai-o por todos os séculos. 

Chuvas e orvalhos, bem-dizei todos o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Ventos, bem-dizei todos o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Fo^os e calores, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Frios e ardor, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Orvalhos e geadas, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Gelos e frialdade, bem-dizei o Senhor, 


(27) Cfr, J. MOUROUX, Sens Chrétien de l'Homme, p. 26. 
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loimi-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Gelos e neves, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o Por todos séculos. 

Hoites e dias, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Luz e trevas, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos, 

Relâmpaêos e nuvens, bem-dizex o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por iodos os séculos. 

Que a terra bem-diéa o Senhor, 

que 0 louve e exalte por todos os séculos. 

Montanhas e colinas, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Plantas que brotais da terra, bem-dizei todas o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Fontes, bem-dizei o Senhor, 

louvai-o e exaltai-o por todos os séculos, 

Mares e rios, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltaio por todos os séculos. 

Monstros e tudo o que se move nas águas, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos. 

Aves do céu, bem-dizei todas o Senhor, 
louvai-o exaltai-o por todos os séculos ! 

Anmais selvagens e rebanhos, bem-dizei o Senhor, 
louvai-o e exaltai-o por todos os séculos, 

O “ Cântico do Sol em que a alma do “ Poverello ” de 
Assis estua em líricos arroubos, louva o Criador porque fez o 
irmão solbelo e radiante” a irmã lua e as estrelas “claras, 
preciosas e belas", a irmã água “ útil, humilde, preciosa e cas¬ 
ta recorda-nos que só os santos entendem a linguagem da 
criação. 

O cristão não desconhece as explicações filosóficas do uni¬ 
verso. Acolhe-as de bom grado. Mas quer ultrapassar o as¬ 
pecto profano para se deter na visão teocêntrica do cosmos. 

Dignidade da pessoa humana 

O homem realiza era si uma maravilhosa síntese das rique¬ 
zas cósmicas. E’ um microcosmos, como se diz. Pelo seu cor¬ 


po está vinculado à matéria e pela sua alma se situa entre os 
espíritos. Encontra-se nos horizontes do tempo e da eternidade. 
E’ 0 traço de união entre o mundo e Deus. 

Com 0 homem surgem no universo valores totalmente no¬ 
vos : pensamento, amor, liberdade e responsabilidade. Trata- 
«se na verdade da epifania do espírito. 

A conclusão que daí tira a metafísica cristã é que o homem 
íi 0 rei da criação Alcandora-se no cimo do universo. Por 
isso,- tudo se lhe deve subordinar. Deus criou o universo com o 
intuito de lhe preparar uma morada., Génesis põe a criação do 
homem, no ultimo dia para o representar como ponto culminante. 

S. Paulo recorda esta verdade aos neo-convertidos de Co¬ 
rinto : “ Tudo é vosso: o mundo, a vida, a morte, o presente e o 
futuro, tudo é vosso e vós de Cristo e Cristo de Deus ” (I Cor 
3 , 22 ). 

O homem é termo da criação e também seu porta-voz jun¬ 
to de Deus. A linguagem das coisas é muda. Respondem era 
silencio ao apelo do Criador. “ As estrelas dão luz nas suas es¬ 
tâncias e alegram-se ... dão luz com alegria àquele que as fez " 

( Baruch 3 , 34-35 ). A natureza, diz Bossuet, carece de.inteli- 
gência para conhecer o seu Criador, e tem falta de coração para 
amá-lo. Para que realize a sua adoração, o homem tem que'ser 
seu medianeiro; cabe-lhe a ele emprestar voz, inteligência e um 
coração ardente de amor a toda a natureza visível, a fim de que 
ela ame nele e por ele a beleza invisível do seu criador", () 

Esforço e iuta 

O homem é pontífice da criação, senhor do universo. Deve, 
porém, conquistá-lo num clima de esforço e de luta. 

O trabalho não é simplesmente uma função mecânica, mas 
expressão da dignidade da pessoa humana, do seu domínio sobre 
a natureza. Trabalhando o homem continua o “ fiat ” criador. 


(28) 2.° Sermão para o dia de Anunciação, 3." 
6 
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Quem trabalha é o homem com a sua alma e o seu corpo. 
O engenheiro que calcula as resistências, o moço que amassa a 
cal e 0 Chefe de Estado que orienta os negócios públicos exer¬ 
cem todos uma actividade humana. Por isso não há trabalho 
que seja vergonhoso ou indigno. () 

O pecado não introduziu o trabalho no mundo. Só o tornou 
mais penoso. Pois mesmo antes da queda Deus já confiara ao 
homem a terra para a guardar e cultivar. 

Na sua mensagem natalícia de 1955 , Pio XII, de imortal 
memória, insiste no aspecto altamente santiíicador do trabalho_ 
O homem, diz, pode considerar o trabalho como verdadeiro ins¬ 
trumento de própria santificação, porque trabalhando aperfei¬ 
çoa em si a imagem de Deus, cumpre o dever e exercita o 
direito de procurar para si e para os seus o necessário sustento, 
tornando-se elemento útil à sociedade. () 

Liberdade e auioridade 

O homem contemporâneo é particularmente cioso de sua 
liberdade que o faz ser-porsi, como agora se diz em lingua¬ 
gem existencialista. Doutro lado, não pode haver ordem sem 
um mínimo de autoridade. Como conciliar a liberdade com 
a autoridade ? 

A civilização greco-roraana não conheceu a liberdade 
individual. Atenas e Roma desconheceram o drama da cons¬ 
ciência pessoal, O cidadão em tudo se tinha de sujeitar à 
tirania do Estado. Os poderes públicos não tinham deveres 
para com ninguém. 

Assim Esparta punia quem não casasse ou casasse dema¬ 
siado tarde. Estados havia que prescreviam a morte de filhos 
disformes. Quem orientava a educação da juventude, inde¬ 
pendentemente dos pais, era ainda o Estado. Porque ” as 


(29) Cfr.L FRANCA, ob.cit,p. 333s. 

(30) Cfr. Ltíms?/ 20 ( 1956 ) 55. 


crianças pertencem menos aos pais do que à cidade ” ( Platão). 

Liberdade religiosa era pràticamente inexistente. Não 
se distinguia a ordem temporal da ordem espiritual. César 
arrogava-se direitos divinos, o Estado considerava-se Igreja. 
A religião do rei tornava-se obrigatòriamente religião dos súbdi¬ 
tos. “ Sua cuique civitati religio est, nostra nobis. Cada cida¬ 
de possui a sua religião. Nós temos a nossa” — ensina 
Cícero. ( 31 ) 

Direito, justiça, moral, tudo devia ceder perante os inte¬ 
resses da Pátria. 

Funesta situação que o cristianismo, desde o início, procu¬ 
rou transformar. A família e o estado têm direito à estima, à 
dedicação e aos sacrifícios dos seus componentes. Mas não são, 
de forma alguma, a mprema Ux. Têm razão de ser apenas 
para bem do indivíduo, para o ajudar a cumprir o seu destino. 

A descoberta do nosso destino individual, devida ao cristia¬ 
nismo transparece até na arte religiosa, observa o insuspeito 
Malraux. A estatuária medieval, ao contrário da antiga, traduz 
0 drama pessoal de cada consciência na expressão do rosto ( 32 ), 

O cristianismo assegura à pessoa humana carácter inviolá¬ 
vel e sagrado, Res sacra, homo. O homem é ser sagrado* 
Ninguém lhe pode violar o santuário da consciência, Ninguém 
lhe pode atropelar os direitos. Ninguém lhe pode forçar a esti¬ 
ma, impor-lhe o juízo, ou conquistar a afeição contra a vontade. 
Deus mesmo, que habita no íntimo do seu coração,^ respeita a 
sua liberdade, solicita-a, nunca a força. ( 33 ) 

Mas 0 homem não pode ficar abandonado unicamente aos 
seus recursos, A autoridade existe precisamente para garantir 
as condições necessárias ao justo exercício da liberdade humana. 
Um escritor contemporâneo sintetizou magnificamente as rela¬ 
ções entre a autoridade e a liberdade: “ Toda a verdadeira au- 


(31) Pro Flacco 28. 

(32) Cfr. ETCHEVERRY, ob. cit p. 289. 

(33) Cfr.J. MARITAIN,ob. dt p. 17. 
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toridade não pode governar senão liberdades, e a liberdade hu¬ 
mana não pode exercer-se e desenvolver-se senão sob a direcção 
de autoridades Liberdade e autoridade são para o homem, 
e não 0 homem para elas, afirma o Sr. Cardeal Patriarca de 
Lisboa. 

Muitos sem razão acusam a Igreja de não apreciar e sobre¬ 
tudo de não defender a liberdade. O que a Igreja condena é o 
liberalismo, ou, para nos servirmos de uma expressão do Sr. 
Cardeal Patriarca, a elefantíase da liberdade. Sem a liberdade, 
nem a Igreja, nem o cristianismo teria sentido. Porque a ade¬ 
são a Cristo e à sua Igreja assenta na fé e no amor que é expres¬ 
são,da liberdade. 

Eis, minhas senhoras e meus senhores a solução cristã de 
um dos mais candentes problemas de actualidade. O proble¬ 
ma do humanismo cristão não é nada platónico. Não há cris¬ 
tão que no seu íntimo não pergunte a si mesmo se pode ser bom 
cristão conservando no seu coração afecto à beleza criada do 
cosmos, ou separa ser santo tem de renunciar aos valores huma¬ 
nos. A resposta temo-la na pálida síntese que tentei apresentar. 


1 M$TlllfllZII(iO m liUl D{ TISWINÍO FOI 
EinVlllENIE OBM DOS OELMOI! 

U OIIDEII DE S. DOHIIIliOS ''' 

Pelo lUoiis, Cónejo Gastilho de Noronha 

Sócio Efectivo do Instituto Vasco da Gama 


E’ sabido que logo após a integração das chamadas Velhas 
Conquistas —Ilhas, Bardez e Salcete — nos domínios de Por¬ 
tugal, 0 Governo da Nação deu um forte impulso ao movimento 
proselítico. Uma intensa acção missionária assinalou os 150 
anos que se seguiram à tomada definitiva de Goa. 

Sucessivamente vieram a Goa várias Congregações Religio¬ 
sas que ardorosamente se entregaram aos trabalhos da difusão 
do Evangelho. Era vasto o campo onde tinham de exercer a 
sua actividade missionária. Para que o trabalho da Evangeliza¬ 
ção fosse mais profícuo e eficiente, foi preciso dividir as terras 
entre as principais Ordens Religiosas aqui existentes. 

Assim, afirma-se que Tissuari teria cabido à Ordem dos 
Pregadores (Dominicanos), o Concelho de Bardez à Ordem 
dos Franciscanos e o de Salcete à Companhia de Jesus. Diz-se 
até que as qualidades que formam a fácies moral das popula¬ 
ções destas terras, são o reflexo das características que o vulgo 
atribue às referidas Ordens Religiosas. Estas de contacto 
contínuo e permanente com os convertidos, tê-los-iam afeiçoado 

(*) Comunicação apresentada à Assembleia Geral do Instituto em 
sessão plenária de 13 de Setembro de 1960. 
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à sua imagem e semelhança, transmitindo-lhes as suas carac¬ 
terísticas peculiares. Assim, o bardezano é um reflexo da bran¬ 
dura, da afabilidade, da sinceridade dos Religiosos de S. Fran¬ 
cisco de Assis; o salcetano incarna em si a manha e a astúcia 
dos Jesuítas, como o ilheu a prudência e a cirunspecçào dos 
dominicanos. Devo observar que reproduzindo essa curiosa 
crença popular, limito-me a ser um simples eco do que vulgar- 
mente de diz, sem que isso importe que eu o perfilho. 

Temos assim, segundo a visão popular, extremados os 
campos: Em Salcete os Jesuítas; em Bardez os Franciscanos; 
e em Tisçuari, os Dominicanos. 

Estará bem essa delimitação ? Estará ela de harmonia 
com os dados históricos que constituem os anais da Cristiani¬ 
zação de Goa ? Ficara fora do plano que me traçei os Conce¬ 
lhos de Salcete e de Bardez. A rainha comunicação liraita-se 
aTissuari. De acordo com esse meu plano, ponho a questão 
nestes termos: A cristianização de Tissuari será devida exclusi¬ 
vamente à Ordem dos Dominicanos ? 

Nâo é. Várias congregações religiosas contribuiram para 
a cristianização de Tissuari. 

João de Barros refere-se à ilha de Tissuari nestes termos: 

A cidade de Goa, que ora he património deste 
Reyno de Portugal, Metropole Episcopal das que 
temos na índia, está situada em a terra, a que os natu- 
raes chamam Canará, em huma ilha por nome Tissuari, 
que quer dizer trinta aldeas, porque tantas havia nella, 
quando os Mouros a conquistaram, e tantas lhe paga¬ 
vam direitos da novidade que colhiam. A qual ilha 
não tem outra cousa que lhe dê este nome de ilha 
senão ser torneada de dous esteiros de água salgada 
per duas entradas, que 0 mar faz na terra, huma da 
parte do norte, onde está situada a cidade, e outra da 
banda do sul, onde ella antigamente ioi fundada, a que 
ora os nossos chamara a barra de Goa a Velha... 

O comprimento desta ilha Tissuari, começando do 


oriente no passo chamado Benestary, onde ella passa 
á terra firme, té o mar entre as duas barras, que estam 
contra o ponente, será tres léguas, ede largura huma... 

A ilha em si he terra graciosa e de boas aguas, e 
não alagadiça, mas empolada com alguns cabeços, que 
fazem a maneira de valles fértil de todalas cousas, que 
se nella plantam, e semeara.” (Década IL Liv. V. 
Gap. I) 

Como se vê, segundo João de Barros, Tissuari compunha- 
-se de trinta aldeias. Há outros que, apoiando-se no viajante 
árabe Ibn-Batuta, sustentam que Tissuari abrangia trinta e seis 
aldeias. Porém o Tombo das Rendas de Salcete, Bardez e 
/ta íie Gotr, de Francisco Pais ( 1595), reproduzido na parte 
respectiva pelo erudito e paciente investigador e nosso ilustre 
consócio, senhor Professor Panduronga Pissurlencar, enumera 
trinta e uma aldeias que compunham a Ilha de Goa ou, melhof, 
Tissuari. 

As quaes trinta e uma Aldeas '™ lê-se no Tombo—que 
estam nesta Ilha Tissuary, são as seguintes: 

Neura grande Gamsy ( Gansim ) 

EUá (Elá) Azosy (Azossim) 

Caramboly (Carambolim) Baty (Batim ) 

Callapor (Calapor) E Morby grande {Moroin- 
bim 0 grande) 

Que sam as príncipaes per suas dignidades, e perminen- 
cias. E as outras sam estas ; 


Talaidim 

Goa Velha ( Odlem Gõem) 
Cujirã 

Murara (Murdá) 

Chimbel 

Bangany (Banguenim) 
Sirdão { Siridão) 

Sokcer 


Taleigão 
Goalli-moullá 
Dugary (Durgavarim ] 
Morttby pequeno 
Panelim ( Panvely ) 
Bamoly (Bamolim) 
Curca 

Morcorim (Mercurim) 
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(S. Lourenço) NcuTép^quêtio 

Mandura {Mznáur) Rorlirn {CoxM) 

Gandaly (Gandaulim) 

E Renoary 

A Cristianização desta Ilha deve-se a várias Congregações 
Religiosas, dizia eu. De facto, assim é. Temos em primeiro 
lugar 0 testemunho de Afonso de Albuquerque que numa carta 
a El-Rei escrevia: (M 

“ Alguns bramenes e neiquebarys sam tornados 
cristãos e serviram vossalteza neste cerco de goa bem 
e fiel!mente”. 

A carta é datada de 22 de Dezembro de 1510. E portanto 
os convertidos aos quais Albuquerque se referia nessa carta são 
de Tissuari e não de Bardez ou de Salcete que só foram encor- 
poradas em 1543. 

Quem os teria convertido ? Nenhuma Ordem Religiosa das 
que aqui existiam. 

A Ordem de S. Francisco de Assis, que foi a primeira, esta¬ 
beleceu-se em Goa em 1517; a Companhia de Jesus em 1542, 
a Ordem dos Dominicanos em 1548 e a dos Agostinianos 
em 1572. 

Sabe-se porém, que alguns frades franciscanos estiveram 
na índia desde 1500, embora sem constituir uma comunidade 
religiosa que, como disse, se estabeleceu só em 1517.^ Foram 
eles os primeiros missionários a exercer a sua actmdade na 
índia. A conversão dos bramenes e neiquebarys aos quais Albu¬ 
querque se referia em fins de 1510 não teria sido o trabalho dos 
Franciscanos, que, em unidades isoladas vieram a índia em 
1500? 

Seja como for, o que é certo é que do exposto se deduz: 


(1) Afonso de Albuquerque, Cartas^ 1 63." Neiquebares: Correspon¬ 

de a Gancares acordados ou administradores das Aldeãs" (F.N. Xavier, 
Defensa dos Direitos, p. 4 ). 
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/.° — Existiam convertidos em 1510; "' 

2. ° — Que esses convertidos eram naturais de Tissuari; 

3. ° — Não foram os dominicanos que os converteram. 

Mas não é só isso. 

Já no ano de 1542“ ano em que S. Francisco Xavier che¬ 
gou a Goa “ havia na cidade numerosos cristãos naturais da 
terra. O Jesuíta Alessandro Valignano na sua “ Historia dei 
Principio Y Progresso de la Compãnia de Jesus en las índias 
Orientales ’’ publicada pelo jesuíta Joseph Wicki, em Roma, em 
1944, escrevia: 

“ Quando llegó el Pe M Francisco a Goa no avia 
quasi nenguna christiandad entre los naturales de la 
tierra” 

Wicki anotando este passo do livro de Valignalio, contra- 
pòe-lhe um trecho da carta do próprio S. Franscisco Xavier es¬ 
crita em 27 de Setembro de 1542. 

Escrevia Xavier nessa carta: 

“ Goa, que es una ciudad toda de cristianos, cosa 
, ■ para,ver: ay ,un monesterio de muchos fraydes de San 
Francisco, y una Seo muy honrrada, y de mucho 
canónigos, y otras muchas yglesias ” (Monumenta 
Xaveriana, I, 252). 

E numa outra carta a Santo Inácio, escrevia: 

“ Acá ay pocos comfesores y muchos christianos, 
ansi portugueses como naturales de la tierra ” 

Temos, portanto, que já antes de S. Francisco Xavier-e 
consequentemente antes do estabelecimento da Companhia de 
Jesus em Goa, havia na cidade numerosos cristãos. A formação 
dessas cristandades foi obra dos Franciscanos, como diz S. Fran¬ 
cisco Xavier nessa sua carta, Nem podia deixar de ser.' Ne¬ 
nhuma outra Congregação religiosa podia ter intervenção hesSa 
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obra, visto o estabelecimento de qualquer delas em Goa ser 
posterior à existência dessas cristandades. 

Outra Ordem Religiosa que missionou em Tissuari foi a 
Companhia de Jesus. O Pe. Sebastião Gonsalves escreve na sua 
obra Dos Religiosos da Companhia de Jesus ; 

“ Dia do glorioso S. Luis Rey de frança 25 de 
Agosto de 1560 em domingo fezerão os Padres da Com¬ 
panhia de Jesus christãos aos chararós ) de Baty e 
Goa a velha; o baptismo se fez na Igreja de N. Sra. 
da Guadalupe, achandose o Viso Rey presente, o Bispo 
D. Melchior, e o Provincial e muitos outros ” 

Além disso, 0 Irmão Luis Frois na sua carta de 13 de 
Novembro de 1560 dá notícia da conversão dos gauncares de 
Carambolim feita pelos Jesuítas. ('’*) Este mesmo facto vemo-lo 
relatado em ponto maior no Oriente Conquistado, do Padre 
Francisco de Souza, publicado em Lisboa em 1710: 

“Vendo os Gancares da Aldea Carambolim da 
Ilha de Goa a grande multidão de gentios, que cada 
dia se convertião à nossa Santa Fè, se ajuntàrão a 
consselho para deliberarem o que deviam fazer em 

ponto de tanta importância.e pedirão o 

sagrado Bautismo, que os Padres lhes administrarão 
aos vinte e quatro de Junho dia do nascimento de 
S. João Bautista na Igreja do mesmo Santo, achandose- 
presente o Viso Rey, Fidalgos, e Cavalleyros lustrosa¬ 
mente vestidos, por ser dia dedicado na índia a carrey- 
ras, e festas de cavallo. ” 

Mas há mais. O mesmo autor escreve noutro lugar do 
refèrido livro: 


(2) Charam são chardós< 

(3) Cif. Padre António da Silva Rego, Documentação para a História 
das Missões do Padroado Português do Oriente, vol, 


“ Em tres anos do governo de D. Constantino de 
Bragança, desde Setembro de 1558 a Setembro de 1561, 
“ com seu favor e ajuda só nas Ilhas de Goa os 
padres da Companhia baptizaram 20.737 pessoas “ não 
entrando neste numero os muitos que baptizaram os 
religiosos de São Domingos e de S. Francisco nem os 
■ baptismos que se fizeram por Salcete, Bardez e outras 
partes da índia ’’ 

Mas 0 testemunho mais importante em abono da minha tese 
é 0 de Frei joão dos Santos que na sua monumental obra 
Ethiopia Oriental escreve: (O 

“ Vendo os padres de S. Domingos que na cidade 
de Goa a muita gentiÜdade que havia em toda a ilha, 
fizeram cora o governador D. Pedro Mascarenhas (que 
naquele ano, que foi o de 1553, tinha ido de Portugal 
para governar a índia) que repartisse as aldeas de Goa, 
em que viviam estes gentios, e cometesse a conversão 
deles aos religiosos, que já estavam na índia, para que 
uns e outros tomassem as que lhe coubessem á sua 
conta ..., 0 que logo fez o dito governador D. Pedro, 
repartindo a cristandade de ilha pelos padres de 
S. Domingos e da Companhia, que ja neste tempo lá 
estavam, e de trinta aldeas de gentios, que na ilha 
havia, ficaram quinze á conta dos padres de S. Domin¬ 
gos, todas quasi em ura direito da aldea de Morumbim 
0 grande, até a aldea de Taleigão, entre os quaes logo 
os nossos padres fizeram quatro igrejas 

Vem finalmente, The last but not the least, a Ordem dos 
Agostinhos, que teve uma larga intervenção na obra de Cristia¬ 
nização de Tissuari. Esta benemérita Ordem estabeleceu-se 
em Goa em 1572. Os seus membros, ardendo em zelo pela 
glória de Deus, de olhos postos no sublime ideal da Congrega- 


(4) Frei João dos Santos, Ethiopia Oriental, Vol. II (Biblioteca da- 
Clássicos Portugueses.) 
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ção a que pertenciam, em formosos gestos de desinteresse e 
abnegação, deram um novo impulso ao movimento proselítico 
que na altura em que chegaram a Goa, ia num assombroso 
crescendo. Em 1597 construiam o Convento de N. Sra. da 
Graça no monte Santo na Velha Cidade. O Arcebispo Primaz 
D. Fr. Aleixo de Menezes fez-lhes a doação da capela de Santo 
António. Foi-lhes também confiada a administração do Real 
Mosteiro de Santa Mónica de Goa e bem assim a dos Recolhi¬ 
mentos da Serra e das Convertidas de Santa Maria Madalena 
sitos na Cidade de Goa. Deve-se aos frades Agostinhos a fun¬ 
dação da igreja de Santa Cruz dos Milagres que mais tarde foi 
administrada pelos clérigos da Congregação de S. Filipe Neri. ■ 

O que vem mais a propósito são os árduos e fecundos tra¬ 
balhos apostólicos que os Agostinhos realizaram em Neurá. 

No “ Manual Eremítico da Congregação da índia Oriental 
dos Eremitas de N. P. S. Agostinho ” lê-se a este respeito: (‘"O 

“Na aldea de Neurâ da ilha de Goa, aonde esteve 
0 nosso collegio, no mesmo sitio se edificou hum semi¬ 
nário dedicado a S, João Evangelista sendo Provincial 
0 M. R. P. Me. Fr. Diogo de S. Anna em 1622, e 
aperfeiçoado pelo seu suscessor o M. R. P. Me. Fr, 
João da Rocha, para a educação dos meninos filhos 
dos bragmanes naturaes daquella aldea, aos quaes se 
insinava Latim, Muzica, e instromentos para que podes- 
sem servir' a Deos nos seos templos com o canto, e 
serem estimulos para os infiéis da mesma casta entre¬ 
garem os seus filhos ao bautismo ; e por este motivo 
com a universal conversão de^ toda aquella aldea a fé 
de Christo pelos religiozos da nossa Congregação, 
mudou-se o seminário para outro sitio... ”, 

E referindo-se à igreja de Neurá, o autor do mencionado 
‘‘Manual” escreve 

(5) Padre Silva Rego, cit., VohXI, p. 144 

(6) Idem,p.l45. 
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“Nolugar da ermida do seminário de S. João 
Evangelista se fez huma igreja dedicado ao mesmo 
santo com instituição parroquial, que lhe deo o Exm.° D. 
Fr. Aleixo de Menezes Arcebispo Primaz, commeten- 
do a administração delia a nossa Congregação como 
governador que então era deste Estado da índia. 
Foi esta igreja huma das mayores, que tiverão as 
aldeas de Goa; e teve a nossa Congregação a gloria- 
de por seos filhos conseguir a conversão de todos os 
infiéis, que então habitava a dita aldea. “ 

Isto não quer dizer que os agostinhos tenham sido os pri¬ 
meiros obreiros evangélicos em Neurá. Antes deles já existiarn 
cristãos nessa freguesia. 

Atesta-o o “ Regimento para cidades de Goa e suas terras 
e fortalezas dado pelo Viso Rey D. Antão de Noronha no ano 
de 1565. Ordena-se nesse “ Regimento" que para bem da 
cristandade da Ilha de Goa haja 15 meirinhos para servirem nas 
quinze freguesias que enumera, figurando entre elas “ afregue- 
m de S. João Anvangelista em Neurd Grande Nas suas 
célebres instruções ao Vigário Geral, Miguel Vaz, datadas de 
Almeirim em 5 de Março de 1546, D. João III recomendava o 
seguinte: 

“Lhe mando que n’aldea de Neurá-o-Grande se 
faça huma igreja, na qoal se gastem quinhentos par- 
daos e que seja do orago de Sam Thomé, e que se já 
aly for feita se, gastem os ditos quinhentos pardaos 
em se acabar a igreja da Sancta Cruz que está começa¬ 
da em Calapor.” ( Joseph WicM, S. J. Documenta 
Indica, Vol, L Pag. 106.) 

Ve-se, portanto, que antes dos Agostinhos havia cristãos 
em Neurá. 

Em reforço da afirmação de que antes dos agostinianos 
havia cristãos em Neurá, vem isto que o autor do Oriente Con¬ 
quistado escreve: 
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“ Na ilha de Goa, na freguesia de S. João Evan¬ 
gelista que ainda corria por nossa conta, havia oitocen¬ 
tos cristãos ricos e honrados aos quais acresceram este 
ano trinta e oito e entre eles tres Bottos de cerimónias, 
que são os mestres dos seus ritos 

As palavras “ na freguesia de S. João Evangelista que corria 
por nossa conta ” deixam ver que antes dos Agostinhos traba¬ 
lharam aí os jesuitas, 

Mas se assim é, ou melhor, se foram os Agostinhos que 
construiram a Igreja de Neurá segundo refere o testemunho que 
acabo de reproduzir, como se explica que no “ Regimento ” de 
D. Antão de Noronha, de 1565 e portanto sete anos anterior 
à vinda dos Agostinianos a Goa, se faz referência à freguesia de 
S. João Evangelista de Neurá Grande ? 

Não é difícil a resposta. A freguesia de S, João Evange¬ 
lista, como vimos, correu alguns anos por conta dos Jesuítas. A 
esse tempo a freguesia teria para o serviço dos cristãos uma 
ermida, tendo à testa um capelão, sem instituição paroquial. E 
0 que se vê claramente do assento de 28 de Junho de 1541, que 
0 Vedor da Fazenda, Fernão Rodrigues Castel-Branco, tomou 
com os gauncares da ilha Tissuari, em que osgancares princi- 
paes de Neurá o Grande, Madu Sinai Banum Tacur, e Raiu 
Sinai, comprometia-se a pagar cada ano os ordenados dos cape¬ 
lães “ fazendo-se hermida na sua aldeia 

A freguesia de Neurá tinha pois, em 1541, uma ermida, 
com um capelão, sem instituição paroquial. 

Mais tarde, quando vieram os Agostinianos é que a fre¬ 
guesia de S. João Evangelista foi dotada com uma igreja com 
instituição paroquial, como atraz íicou relatado. Foram rápi¬ 
dos os progressos da propagação da doutrina e moral cristãs. 
E isto a tal ponto que o “ Memorial da nossa congregação 0- 
fientaV que parece ter sido escrito entre 1679 a 1680, pelo 
frade Siraão da Graça, religioso e ao tempo cronista da Congre¬ 
gação Agostiniana, consignava isto: 
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“Temos mais nesta cidade de Goa duas cristan¬ 
dades que são Igrejas Parroquiaes, sojeitas ao Arce¬ 
bispo Primaz, de gente da terra e de alguns Portugue- 
zes, que nelas tem suas fazendas de que vivem e nelas 
liabitão e vem a ser. São João Evangelista cita na 
aldea de Neurá o grande, que he a primeira da Câmara 
geral, e está esta freguesia tão bem cultivada e redusida 
â Fèe que não só não ha nela gentio algum, porem 
ainda se não consente durma nella o menor gentio, 
cousa que se não achará em todas as mais Parroquias 
que tem a Ilha de Gova.” 

Conclue-se do que fica dito que na cristianização do Tis¬ 
suari intervieram as quatro principais Congregações Religiosas 
estabelecidas em Goa — Franciscanos, Dominicanos, Jesuítas e 
Agostinianos, ficando assim plenamente justificada a minha 
tese. 











Pelo Pii-oif, Or. Salvador Fernandes 


Sócio efectivo do Instituto Vasco da Gama 


Senhor Governador Geral 
Senhor Patriarca das índias Orientais 
Excelências! 

Exmo. Senhor Presidente do Instituto Vasco da Gama 

Queridos Confrades 

Minhas Senhoras e Meus Senhores: 

Agradeço a V. V. Exas. a honra que me concedem com a 
sua distinta assistência a esta Sessão. 

Apresento igualmente os meus rendidos agradecimentos 
aos ExmoSi Senhores que gentilmente se esforçaram por realizar 
a minha ideia e o desejo de mostrar alguns quadros por meio 
de projecções, a fim de indicar concretamente certas carac¬ 
terísticas desta pintura, que vão ser postas em relevo nesta 
modesta palestra. 

Escolhi este tema por me convencer de que a arte não en¬ 
tra nas preocupações do povo de Goa, que, ávido de saber, se 
dedica ünicamente ao estudo e não se delicia na contemplação 
do belo. Compreendo, todavia, que, sem museus, sem exposi¬ 
ções, sem concertos musicais periódicos, é difícil, senão impos¬ 
sível, cultivar a arte. 


PINTURA RENASCENTISTA 


57 


Escolhido 0 assunto desta palestra em Novembro do ano 
findo, so ha uma semana soube que o Ilustre Director de In¬ 
formação e Turismo, Sr. Mártires Lopes, propusera ao gover¬ 
nador Bénard Guedes o estabelecimento de uma Escola de 
Arte. E poucos dias antes, o Ex.rao Reitor do Seminário de 
Rachol, Monsenhor Dr. Carmo da Silva, me dissera que ia abrir 
no próximo ano, um curso de Arte, no Seminário da sua dis¬ 
tinta direcção. 

Tão autorizadas opiniões e iniciativas vêm reforçar a 
minha ideia e confirmar a necessidade e a oportunidade de des¬ 
pertar 0 interesse pela arte. 

O meu desvalioso trabalho visa este objectivo. 

A ARTE 

A Arte e o conjunto das obras criadas pela mão do homem 
e destinadas a exprimir a beleza. A palavra mão exclui do 
âmbito da arte o produto das máquinas, como a fotografia; e 
acentuando que é criada pelo homem, a definição opõe a Arte á 
Natureza O conceito da arte, portanto, não encerra as bele¬ 
zas naturais. Ela é uma criação do homem. O seu fim é pro- 
porcionar-nos o prazer estético, representando o belo por vários 
meios. 

A beleza toca à nossa alma, encanta-nos, comove-nos. 
Sentímo-la até por instinto, pois, satisfaz a uma das três neces¬ 
sidades do nosso espírito: a de sentir, a de pensar e de 
querer. Mas é um sentimento vago, indefinido, um tanto 
confuso, que nos não habilita a explicar, a justificar essa admi¬ 
ração, esse respeito, antes de sabermos qual é o papel que ela 
desempenha, o lugar que ocupa na vida humana. 

Senhoras e Senhores! 

O homem, primeiraraente, procurou defender-se dos ani¬ 
mais, das intempéries da natureza, do calor e do frio, das 
8 
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chiavas e do vento; tratou de prover ao seu sustento, ao vestuá¬ 
rio e à habitação sua e da sua família. E para isto, trabalhou, 
navegou e empregou a sua actividade nas industrias e no comer¬ 
cio — Para se defender dos outros homens, organizou os Esta¬ 
dos, formulou leis, criou as magistraturas, as funções publicas e 
0 exército — E, não obstante todo este esforço, ele não saiu 
ainda da esfera da sua vida animal. 

Mas, depois de assegurada a satisfação das suas necessida¬ 
des prinnordiais e indispensáveis à vida física, material, primum 
vivere, nova vida se lhe descobre eterno insatisfeito que ele 
é "" uma vida de espírito, uma vida superior, elevada, uma vida 
de contemplação. Começa a observar, a interessar-se pelas 
causas permanentes e criadoras; vida nova em que, numa 
ânsia insofrida e mal contida, se empenha em descobrir os 
caracteres essenciais que regem cada conjunto, e imprimiram a 
sua marca nos seus mais pequenos pormenores. Para atingir 
este objectivo” — escreve Taine—‘*temele dois caminhos: o 
primeiro é a ciência, por meio da qual, relacionando os efeitos 
com as suas causas, exprime as leis fundamentais em formulas 
exactas e termos abstractos; o segundo é a arte, pela qual mani¬ 
festa essas mesmas causas e leis fundamentais, não por defini¬ 
ções áridas, inacessíveis ao maior número e que só alguns homens 
especializados compreendem, mas duma forma sensível, dirigin¬ 
do-se não só à razão senão também aos sentidos e ao coração 
do homem vulgar. A arte tem isto de particular: é, ao mesmo 
tempo, superior e popular. ’’ Ela manifesta o que há de mais 
elevado e o manifesta a todos. A ciência e a arte, duas irmãs 
gémeas, do mesmo tronco ambas procedem. E agora já sabemos 
onde se situa a nossa ânsia do belo; que o belo é uma das exigên¬ 
cias do nosso espírito, e, consequentemente, nos convencemos 
da importância da arte. Irmãs que são, a arte e a ciência man¬ 
têm entre si tão estreitas relações que verdadeiros génios, como 
Miguel Angelo e Leonardo da Vinci, cultivaram simultânea¬ 
mente uma e outra. Este último recomendava aos seus discí¬ 
pulos que estudassem primeiro a ciência e depois a arte que dela 
brotou. “ Sào duas maneiras de interpretar a Natureza e como 


que duas traduções do mesmo texto. ” 

O artista observa a natureza, mas não a copia, não a imita, 
reforma-a] e nela inspirado, concebe um tipo mais perfeito 
do que lhe oferece a realidade : o tipo ideal, Goethe disse: 

“ Basta que o artista escolha um assunto, para que este deixe 
de pertencer à Natureza. Segundo Taine, “ o homem criando 
figuras, ensina à Natureza o que ela devia ter feito e não fez”, 
O sábio observa também a Natureza, mas com ela se conforma 
e descobre as leis que presidem aos fenómenos. A ciência é 
objectiva; a arte, subjectiva. Segue-se daí, que, variando o 
homem nas suas aspirações e gostos, no espaço e no tempo, a 
arte traduz estas variações: há, assim, uma arte oriental, outra 
ocidental; arte antiga e arte moderna, A ciência, porém, 
independente do tempo e do espaço, é impessoal e universal, 
como a própria Natureza. Além disso, a ciência progride, a 
arte não, não conhece o progresso, “ O espírito histórico ” — 
escreve Pierre du Colombier — “ leva a desvalorizar uma noção 
tão perniciosa como divulgada e que causou já muitos destro¬ 
ços : a do progresso na arte. Por certo, toda a arte é, ao mes¬ 
mo tempo, uma técnica de modo muito secundário. Se a téc¬ 
nica da arquitectura pôde melhorar graças ao emprego de novos 
materiais e maquinismos, pelo contrário, a da pintura e da escul¬ 
tura não se modificou sensivelmente, desde a origem das idades. 
A aparelhagem do artista permaneceu a mesma e os meios 
materiais de que dispunha, há mil anos, são aqueles, precisa- 
mente, de que dispõe agora ”. 

E assim é de facto. Por exemplo, na literatura não se 
pode afirmar que o romantismo representa um progresso rela¬ 
tivamente ao classicismo que o precedeu, nem o realismo em 
relação ao romantismo, São concepções e gostos diferentes. 

A arte tem por fim manifestar o carácter capital, alguma 
qualidade saliente e notável, um ponto de vista importante,, 
uma maneira de ser principal do objecto, mais claramente e 
mais completamente do que o mostram os objectos reais. ” 

“Numa obra literária ou pictórica não se trata de transcre¬ 
ver 0 exterior sensível dos seres e dos acontecimentos, mas o 
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conjunto das suas relações e das suas dependências, isto é, a 
sua lógica — O que se exige de um artista é que ele extraia e 
nos dê a ma lógica interior ou exterior, a ma estrutura, a sua 
composição e o seu arranjo Assino, a arte torna-se uma obra 
de inteligência e não sòmente da mão. 

Classificação das artes. As que produzem cousas belas 
chamam-se belas-artes, era oposição às artes mecânicas que nos 
dão produtos úteis. As artes que afectam à nossa vista, to¬ 
mam 0 nome de artes plásticas e são a arquitectura, a escultura 
que se estendem em 3 dimensões, a pintura e o desenho, em 
duas, suprindo a terceira dimensão pela perspectiva. As que 
inpressionam o ouvido, são artes fonéticas, como a música, a 
eloquência e a poesia. 

A pintura é uma das artes mais expressivas. Seria extre¬ 
mamente ousado da minha parte historiar a pintura desde as 
épocas mais remotas, nestes escassos minutos. Além disso, 
não desejaria de forma alguma cansar a paciência de V.V. Exas 
que tão gentilmente me estão a escutar. Por estar profunda¬ 
mente impregnada de características da pintura antiga, da pin¬ 
tura clássica que todos coraprendera e sentem, tomei para tema 
desta palestra a pintura renascentista, uma das manifestações 
do Renascimento, como a própria palavra o diz. 

# * 

# 

Costuma dar-se o nome de Renascimento ao movimento 
artístico, filosófico e científico que se produziu nos séculos XIV, 
XV e XVI, na Itália e daí irradiou para outros países da Eu¬ 
ropa, consistindo na substituição dos ideais e formas da Idade 
Média por formas e ideais novos. Unamuno chamou-lhe : Nas¬ 
cimento, pondo em relevo o aspecto novo que as manifestações 
do espírito assumiram. Por que se teria operado este movi- 
naento na Itália e nessa época ? 

Durante a Idade Média, quer nas Cortes, quer nas Univer¬ 
sidades, quer na classe burguesa, não era desconhecida a cultura 


da Antiguidade. O clero que nos últimos séculos do império 
romano monopolizara a cultura das letras latinas, continuava 
a cultivá-las na época medieval. Nos conventos e mesmo fora 
deles, não só os homens como as mulheres conheciam o seu Vir¬ 
gílio e 0 seu Ovídio melhor do que muitos filólogos de hoje, 
como diz Finke. 

Mas conhecer não significa necessàriamente produzir, criar 
uraajobra. Essa obra não encontrava na Idade Média condições 
favoráveis para desabrochar. Idade em que o ambiente cultural, 
f diametralmente oposto e a organização corporativa e hierár¬ 

quica, privavam o indivíduo de direitos políticos e de liberdade, 
indispensável para a eclosão das obras da Antiguidade, que 
floriram no regime individualista e de economia mercantil. Para 
a cultura greco-latina ressurgir era indispensável que se verificas¬ 
sem as condições em que ela se desenvolvera. 

Não temos em Goa a oliveira. O coqueiro definha e perece 
nos climas frios. As aves de arribação mudam de terra, segun- 
1 do as estações: tudo neste mundo quer meio próprio, tempe¬ 

ratura favorável. Também as florações do espírito exigem clima 
I apropriado, um clima moral e adequado: liberdade individual, 

independência do espírito, ambiência, cultura. E estas condi- 
i ções verificaram-se, antes de outros países, na Itália e nos séculos 

I em que surgiu o movimento renascentista. 

i 

As cruzadas do Oriente pregadas com o fim religioso, não 
deram 0 resultado que se esperava: a Terra Santa continuou 
em poder dos muçulmanos. Importantíssimas, porém, foram 
para a civilização europeia as suas consequências de outra natu¬ 
reza. — Os ocidentais deslumbraram-se com a brilhante civili¬ 
zação e riquezas do Oriente. ~ “ Aqui dizia um cruzado — 
“vimo-nos afogados na abundância das riquezas; esmeraldas, 
rubis, púrpura ”. A ânsia de as obter, tornou-se uma verdadeira 
obsessão. Todos se esforçaram por transportar essas riquezas 
para a Europa e com elas negociar— Nasce ou restabelece-se 


62 BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 

deste modo, o comércio mediterrâneo com o Oriente: Veneza, 1 

Florença, Génova e outras cidades lançara-se à porfia neste í 

comércio e tornam-se ricas. i 

O enriquecimento provoca o movimento de libertação da [ 

vassalagem que as prendia aos senhores feudais. Organizam- j 

■se as comunas, são abolidos os privilégios particulares. Todos í 

os habitantes gozam de direitos iguais, reunem-se em assem¬ 
bleias, para tratar dos interesses comuns, elegem-se os magistra¬ 
dos. De evolução em evolução, algumas cidades italianas, 
como Florença, Veneza e Génova, conquistando completa liber- 
dade, formam repúblicas municipais. Assim se atingiu um 
clima semelhante ao era que se desenvolveu a cultura gre- j 

co-romana, um clima favorável à sua ressurreição. A Itália j 

conseguiu a ambiência económica, política e social própria ao | 

movimento renascentista. 

Quanto à cultura propícia ao ressurgimento das artes e 
ciências greco-romanas, os italianos eram os que reuniam as 
condições mais adequadas a esse movimento: eram descenden¬ 
tes dos romanos e herdeiros da sua cultura e tinham ainda pre¬ 
sentes as tradições da grandeza do Império Romano, evocada 
pelas ruinas e escavações dos templos e monumentos da sua 
antiga civilização. Por outro lado, durou pouco nesse país, 
a invasão dos bárbaros. Todas estas causas concorreram para 
que a Itália fosse a pátria do Renascimento. 

No que respeita à época. Era 1096 realizou-se a primeira 
cruzada e a última, em 1270. Toda essa transformação da vida 
das cidades italianas se opera também nestes dois séculos: XII 
e XIII. Ora, os primeiros humanistas, precursores do Renasci¬ 
mento, já aparecem em fins deste último século. A Divina 
Comédia foi composta no ano 1.300, como se vai ver. Nos seus 
primeiros versos diz Dante: 

" Nel mezzo ãel camin ãi nostra vita, 
mi retrovai ^er um selva oscura 
Che la diritta via era smarrita ,,, ” 

Dante pensava que a vida de um homem tinha a duração 
média de 70 anos. Ora, escrevendo ele no meio da sua vida, 
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35 anos, pois nasceu em 1265, segue-se que o ano da composi¬ 
ção da sua epopeia é 1.300. Tendo esta obra sido considerada 
precursora deste movimento, claro está que o Renascimento, 
pròpriamente dito, começou no século imediato, ou seja, no sécu¬ 
lo XIV. 

* 

# * 

Florença 

O Renascimento teve a sua primeira floração em Florença, 
cidade de flores. “ Assim como “ diz Jaime Brazil — há pes¬ 
soas nascidas com sorte e outras toda a vida malfadadas, certas 
cidades parece terem surgido sob um signo feliz. Na aparên¬ 
cia, pouco as distingue dos outros aglomerados seus contempo¬ 
râneos ; no entanto, todas as graças do espírito se acumulam 
nelas. São o berço de grandes homens—aos seus muros se 
acolhem os mais talentosos. Constituem clima próprio para 
0 pujar das artes e dir-se-ia poder a inteligência respirar melhor 
na sua atmosfera. Como se não bastasse essa riqueza, até os 
bens materiais a elas acodem para a aumentar. Assim foram 
Atenas, Roma, Florença ”. 

“ Florença não é um grande e belo porto como Génova ou 
Nápoles, nem o centro político duma aglutinação de povos, 
criada pelo capricho dos imperantes, como Roma, Posta ao 
peito da terra toscana, como uma flor amável, no primeiro milé¬ 
nio da nossa era não tinha o prestígio das suas vizinhas, Pisa, 
a conquistadora, ou Fiesole, cheia de tradições e sedução. No 
entanto, fadaram-na os deuses para ser a metrópole intelectual 
da Itália, a pátria do Humanismo e o berço do Renascimento.’’ 

Até a própria língua italiana de Florença proveio. Dante 
compôs a sua Divina Comédia em volgare illustre^ no dialecto 
ílorentino ou toscano, E o prestígio dessa obra monumental 
a sua beleza e o prodigioso sucesso impuseram a toda a Itália 
0 idioma ílorentino, constituindo a única língua literária. A 
Divina Comédia é a primeira obra escrita em italiano. 
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Eram dessa cidade-república ou nela aprenderam as 
regras de arte os maiores gigantes da época: humanistas, 
arquitectos, pintores, ourives, escultores, músicos e poetas. In¬ 
dicarei sòmente alguns nomes. Dante (ou Durante) Aliguieri, 
Rafael, Andréa dei Sarto, Petrarca, Boccacio, Fra-Bartolomeu, 
Ticiano, Corregio, Gioto, Bruneschi, Gliiberti, Fra-Angélico, 
Guirlandajo, Andréa dei Castagno, Boticelli, Donatello, Andréa 
dei Verrochio até o génio do Renascimento atingir a culminân¬ 
cia, nunca antes nem depois alcançada, em dois portentos: Leo¬ 
nardo da Vinci e Michelangelo Buonarroti (Miguel Angelo). 
E’ também à obra destes dois génios que se vai circunscrever 
a restante parte desta palestra. 

Leonardo da Vinci 

Numa modesta aldeia de Anchiano, da circunscrição da 
Vinci, perdida entre os olivais, donde era natural seu pai, 
nasceu Leonardo, num sábado, as 3 horas da 15 de Abril de 
1452. Vinci que dera o nome à sua família, celebrizou-se como 
berço de Leonardo. Em Florença viveu os anos da adolescên¬ 
cia na atmosfera daquela república. Era filho natural. Dizem 
muitos dos seus biógrafos que naquele tempo a bastardia não 
era uma mancha. Mas o que importa é saber se esta circuns¬ 
tância influiu ou não no carácter e na actuação de Leonardo. 
Parece que sim. Era duma grande secura ao falar dos seus e 
ate do seu pai, não se tendo desenvolvido nele nenhuma afee- 
tividade. Sofria com certeza, e este sofrimento teria sido a ala¬ 
vanca poderosa da sua ansia de saber, de ser alguém, de superar 
pela inteligência 0 defeito do seu nascimento. Nesta obsessão 
dedicou-se sofregamente ao estudo e, a despeito de se consi¬ 
derar : “ omo senza kttere, adquiriu conhecimentos de mecânica, 
óptica, anatomia, geologia, zoologia, botânica, arte militar, 
arquitectura, engenharia, hidraúlica, etc., etc., abrangendo todo 
0 saber da época, Vasari ainda menciona os seus talentos de 
música e canto. Homo sapiens, homo mivermlk da Renas¬ 
cença. 
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Não foi aluno de nenhuma escola. Era 1.466, quando 
tinha 14 anos, boa idade para começar a aprendizagem, entrou 
para a oficina de Andréa dei Verrochio, cuja casa gozava ao 
tempo de grande prestígio, a fim de aprender os rudimentos de 
artes plásticas. Verrochio foi, portanto, o mestre de Leonardo. 
No painel de Verrochio do baptismo de Cristo, um dos dois an¬ 
jos teria sido pintado por Leonardo. Mas há dúvidas. O seu 
carácter independente e o seu individualismo revelam-se no 
roais antigo dos seus trabalhos, que é um desenho à pena, data¬ 
do de 1473 — 21 anos —uma passagem do Vale do Arno, estu¬ 
do muito completo, em que se mostra já senhor da perspectiva, 
representando uma planície entre montanhas. Este trabalho 
é dele e não admite discussão, porque está assinado e datado. 
As letras estão escritas da direita para a esquerda, à maneira 
oriental, não só porque Leonardo era canhoto, senão também 
porque não queria que os curiosos lessem os milhares de páginas 
dos seus tratados e cadernos de apontamentos. A sua escrita 
só poderia ser lida com o auxílio dum espelho. 

Desde 1474 trabalhou na oficina de Verrochio como seu 
companheiro de trabalho. Depois por conta própria, até aos 
30 anos, idade em que saiu de Florença. Deste período sòmen¬ 
te se conhecem os desenhos. Ele recebeu uma encomenda da 
Senhoria de Florença, o que mostra que já ia tendo fama. 
Apesar de não ter cumprido este contrato, outra encomenda lhe 
foi feita pela mesma Senhoria de que se conhece um desenho. 
Aos 27 anos a sua reputação devia ser grande, pois, recebeu do 
rei de Portugal a encomenda de um cartão para tapeçaria em 
que ele pintou Adão e Eva no Paraíso terrestre e na qual se 
admira o grande poder de observação da Natureza. 

Foi depois para Milão, a cidade mais rica do século XV, a 
convite de Ludovico, o Mouro, que governava esse ducado. 

Em cumprimento do contrato com a confraria encarregada 
de erigir um altar à Virgem da Conceição, Leonardo pintou o 
painel conhecido por “ A Virgem dos Rochedos ”, em madeira, 
transposta na tela, e se encontra em Paris no Museu do Louvre. 
Uma cò^ia deste painel foi comprada pela Galeria Nacional 
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de Londres por 9.000 libras. Mera cópia, quanto valeria o 
original! 

E’ a primeira grande obra deste género, inteiramente da 

mão de Leonardo em que é incomparável a harmonia do con¬ 
junto, Prodígio de chiaro oscuro leonardesco, um dos segredos 
da sua arte. Construção em pirâmide em que se vê a Virgem, 

0 Menino Jesus, tratado com excepcional carinho, o Baptista e 
um anjo numa gruta. A luz vem de longe por entre as rochas. 

Esta obra reune todas as teorias da obra de Leonardo: o 
sentido da construção, figuras concebidas de dentro para fora, 
relevo escultural, harmonia musical do conjunto. E’ uma lição 
da arte de pintar. 

Durante a Idade Média pode dizer-se que não existiu a 
pintura. Na época medieval por toda a Europa cristiniazada^ 
ergueram-se por necessidade do novo culto magníficas catedrais, 
mosteiros e monumentos. A arquitectura chegou ao apogeu e 
foi a glória sobretudo da França. Nessas construções usavam- 
-se as pinturas murais, os vitrais, os manuscritos, no principio 
dos capítulos *. as miMatufcís, que são pinturas delicadas, traça¬ 
das com minio, óxido de chumbo. Daí o nome de miniaturas. 
Mas estas pinturas não Tinham uma existência independente^ 
eram meros acessórios das outras artes, simples decorações ou 
meios de ornamentar. À medida que se desfazem os princípios 
da Arte monumental, é que a pintura'substitui a escultura, como 
meio de expressão, e começa a aparecer então a preocupação 
pelo microcosmos, pelo infinitamente pequeno. Assim, no qua¬ 
dro dos “ esposos Arnolfini" de Van Eyck, aparece na parede 
do fundo um pequeno espelho convexo, em que as figuras estão 
desenhadas com um pormenor e nitidez espantosos! Van Eyck 
serve-se do espelho convexo para fazer reduzir as imagens, e 
dar uma impressão de mistério, de um pequeno mundo, concen¬ 
trado nesse espelho, 

Esta tendência do pormenor nada tem que ver com uma 
cópia servil da Natureza. De facto, se a realidade fosse tal 
como aparece nesse quadro, teríamos vertigens ao olhar para 
elas. Esse pormenor é apenas usado para dar esse ar miste¬ 
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rioso do microcosmos. Começou a usar-se depois a perspectiva, 
mas ainda com o fim de dar uma verosimilhança às figuras 
pequenas do fundo. 

Por outro lado, assim como Van Eyck libertava em Bruges 
a pintura, assim Claus Sluter, em Dijon, fazia o mesmo com a 
escultura, dando-lhe um estilo próprio. Até então, a escultura, 
dependia dos pilares ou arcos, adaptando-se à sua forma e 
fazendo um todo com eles. Depois, na decadência do gótico, 
passou a sobressair mais, tornando-se independente da estrutura 
mas ainda ligada a ela. Sluter acaba essa libertação. 

De posse destas novas técnicas da pintura e da escultura, 
0 homem, influenciado pelas tendências do renascimento, cria 
a Arte Renascentista. 

* 

# » 

Passo a enumerar algumas características desta pintura. 
Ela desdenha a paisagem, A grande vida das cousas inanima¬ 
das não encontra pintores senão na Flandres. “ O que a pin¬ 
tura renascentista toma para assunto é o homem. Árvores, 
campo, casas, são simples acessórios. Miguel Angelo, o rei 
incontestado de toda a escola, declara, segundo Vasari, que é 
preciso relegá-los aos talentos medíocres e que o verdadeiro 
aspecto da arte é o corpo humano ”, 

Não trata também da personagem contemporânea nas suas 
ocupações quotidianas: são pormenores vulgares I Na perso¬ 
nagem ideal que toma para centro, ela não dá o primeiro lugar 
àalma: não é mística, nem espiritualista ; abandonou o período 
cristão e monacal para entrar no período laico, pagão, A vida 
moral não a preocupa, a pintura renascentista não representa 
0 homem como um ser superior. 

Só um pintor, inventor precoce de todas as ideias e de 
todas as curiosidades modernas, Leonardo da Vinci, génio uni¬ 
versal, leva as suas previsões para além do seu século, para as 
juntar ao nosso. Mas, para todos os outros artistas e até para 
ele próprio, a forma é o fira, não um meio; a sua obra é pitores* 
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ca e não literária ou poética. “ O ponto importante da arte ”, 
diz Celini, “ é representar uma mulher e um homem nús. ” 

“ O que eles querem figurar é o corpo humano, natural, são, 
activo, vigoroso, enérgico, dotado de todas as aptidões atléticas 
e animais, corpo ideal, vizinho do tipo grego, bem proporciona¬ 
do e equilibrado nas suas proporções. A obra inteira dá ideia 
dum mundo corporal semelhante ao antigo Olimpo, divino 
ou heróico, mas em todo o caso, superior, acabado, perfeito ”, 
(Taine), 

Quando a Arte Renascentista começa a sua decadência, 
a perspectiva e a técnica da pintura passam a ser empregadas 
para uma cópia servil e pretenciosa da Natureza. Surge, pois, 
a reacção, que, em vez de atingir apenas aquilo que a arte 
anterior tinha de decadente, altera a própria concepção da arte, 
como arte figurativa, dando lugar assim à arte abstrata e à 
arte absoluta. Mas esta tendência não é geral, continuando, ao 
mesmo tempo, correntes figurativas. 

A Ceia de Leonardo da Yinei 

Os duques de Milão patrocinavam o convento de Santa 
Maria delia Grazie e Ludovico desejava vir a ser nele sepulta¬ 
do. Tinha sido construído segundo os planos de Bramante e era 
uma maravilha da arquitectura renascentista, A decoração do 
refeitório dos frades, porém, foi confiada a Leonardo para pin¬ 
tar a Última Ceia de Cristo. O fresco é que era próprio para 
isso, mas Leonardo não sabia pintar a fresco. Procurou empre¬ 
gar a têmpera forte que não resultou. Fez várias experiências, 
como fazia sempre no prazer que sentia em inovar. 

Não foi feliz nos materiais empregados, pelo que, decorrido 
ura século, a obra estava irreconhecível, sendo preciso retocáda 
ou tornar a pintar para ter o aspecto actual. Foi, contudo, 
uma obra em que Leonardo pôs todo o cuidado e gastou mais 
tempo. Ia muito cedo ao convento, subia à pressa ao andaime 
e esquecia até a hora de comer. Não deixava os pincéis desde 
0 erguer do Sol até que a noite escura o punha na impossibili- 
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dade de continuar. Outras vezes, estava 3 e 4 dias sem tocar 
na obra, indo de vez em quando contemplar as figuras e criti¬ 
cá-las ele próprio. 

Antes de executar a obra, Leonardo teria examinado as 
Ceias dos pintores anteriores. Todos eles fixavam o momento 
■em que Cristo instituiu o Sacramento da Eucaristia. Por isso» 
a atitude das figuras era ; grave, solene, extática, ao ouvirem 
a frase: “ Hoc est, enim corpm meum ”. 

5 - Leonardo interpretou outro momento da Ceia, em que 

Cristo disse: “um de vós me trairá”. A acusação grave, 

; inesperada, dirigida certamente a um, mas que sobre todos 

í recaía, por não se saber a quem Cristo se estava a referir, per¬ 

turbara os apóstolos. Cheios de profunda tristeza, os discí¬ 
pulos perguntavam: “ Serei eu. Senhor ? ” E um movimento 
de espanto, de indignação, de dor, de protesto, se esboça nas 
expressões dos apóstolos, momento dramático, que Leonardo 
soube traduzir com a maior realidade pelo movimento das 
mãos, atitude dos corpos, aspecto dos rostos. A pintura do 
movimento foi completa novidade para a época e Leonardo o 
seu criador. 

Ficou incompleta afigura de Jesus, porque deu tal beleza 
j e magestade à figura de Santiago Maior e ao seu irmão que 

não pôde elevar o rosto de Cristo à sublimidade que ele deseja¬ 
va. “ A Ceia marca uma época na “ História da Arte ” e é o 
f trabalho de pintura mais reproduzida de todos os tempos. E’ 

talvez por ele que o artista conquistou a fama mantida através 
dos séculos, quando ainda eram desconhecidas outras obras suas, 
justamente célebres, como o retrato da Gioconda e o acervo de 
descobertas científicas, contido nos seus cadernos de aponta¬ 
mentos. 

A execução da obra 

Leonardo da Vinci dividia, em quatro grupos de 3 figuras, 
os doze apóstolos, voltados para o espectador. Jesus avulta no 
centro, hirto e grave, separado por grande intervalo dos Após¬ 
tolos dos quais oito estão de perfil, três a três-quartos, e só 
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Jesus e S. João se veem de frente. As figuras dos dois grupos, 
imediatamente ao lado de Jesus, parecem dirigir-se a Ele. João 
afasta a cabeça, magoado, talvez lacrimoso, e Judas o fita com 
0 busto inclinado para trás, numa atitude arrogante. 

Os grupos das extremidades, parecem comentar, entre si, a 
frase do Mestre. A expressão de surpresa e protesto é eloquen¬ 
tíssima na figura de Santiago Maior—uma das mais perfeitas 
realizações do Artista, uma das mais belas cabeças, pintadas 
em todos os tempos. S. Tomé, de indicador erguido, parece 
ameaçar o possível traidor. 


Oiocouda 

Falemos agora do retrato da chamada Gioconda. A popu¬ 
laridade deste quadro é igual à sua grandeza. Semelhante ad¬ 
miração foi tributada sòmente a Helena e Beatriz; mas não será 
atrevimento dizer que o primado pertence à Gtoconda. Ela é a 
incarnação de um enigma que vem do seu sorriso misterioso e 
inquietante. 

Os olhos escuros dirigem-se ligeiramente para a direita. 
A boca esboça um vago sorriso. Voltada um pouco para a 
esquerda, tem as duas mãos cruzadas sobre um braço da cadeira. 
O interesse e a admiração universal vem do seu sorriso, sím¬ 
bolo do mistério. Um véu de subtil melancolia cobre o seu 
rosto. 

Como 0 sorriso, o seu nome é também um enigma. Por 
que se chamaria Gioconda ? Por o seu sorriso — achara alguns 
— ser jucundo, em italiano giocondo. E quem seria a pessoa 
retratada ? Ha varias opiniões a este respeito. Vasari diz que é 
retrato de Lisa Gherardini, filha do negociante Gherardini, 
napolitana, mas oriunda de Florença e casada com o patrício 
da mesma cidade e prior da Senhoria, Francesco dei Giocondo, 
e, por isso, lhe dão o nome de Gioconda. Mas o nome de bap¬ 
tismo, como se disse, e Lisa Gherardini e não Mona Lisa, por- 
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que Mona é abreviatura de Madona. Assim Mona Lisa seria, 
em português. Senhora Lisa. Dizem outros que a pessoa retra¬ 
tada era um rapaz, vestido de mulher, pelo que a Gioconda não 
representarão carácter misterioso só da mulher. Não se saben¬ 
do, portanto, ao certo o sexo da pessoa retratada, o sorriso da 
Gioconda,Íparece traduzir antes o mistério do género humano, 
nele compreendido o homem e a mulher. Leonardo não escla¬ 
receu este assunto e dizem os seus biógrafos, que é uma das par¬ 
tidas que ele costumava pregar aos seus amigos. 


O outro génio da pintura renascentista, o maior de todos 
os tempos, foi Miguel Angelo. 

A 6 de Março de 1.475, vinte e três anos depois de Leo¬ 
nardo da Vinci, nascia o maior génio da pintura de todos os 
tempos e considerado o segundo criador do Mundo — o divino 
Miguel Angelo Buonarroti. 

Morreu-lhe a mãe quando tinha apenas seis anos, tendo 
depois suportado a autoridade da madrasta. Toda a vida teria l ' 

sofrido a falta dos carinhos maternos. Ao pintar ou esculpir 
Cristo colocava sempre ao lado a Mãe. E na doçura da I 

“ Piêtd'' de São Pedro a saudade da Mãe se reílecte. f’' 

Era ainda criança de poucos anos, quando viu morrer na Ij 

forca um condenado, e este horrível espectáculo nunca se lhe í j 

desvaneceria da memória e teria influído na pintura de certos '| 

condenados da Capela Sistina e do Juízo Final. ~ Orfão, triste, | 

doentio, não aprendeu o grego nem o latim, mas buscou com- | 

pensaçãona arte e no pensamento. Amava a poesia e o dese¬ 
nho. Compôs poesias e desejava ser como Dante; mas logo se 
convenceu que lá não chegava. Dedicou-se à arte, com grande 
desgosto do pai que a considerava um ofício mecânico e pouco 
lisongeava as suas prosápias. Propenso à vida contemplativa, 
cedo despertou nele a aspiração de ser um grande artista, de 
igualar os maiores. Criança com pouca saúde, desconhecendo 
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para se tornar universal. Toda a humanidade é órfã, anã e 
disforme: chegara a hora de dar o modelo plástico de uma outra 
humanidade, forte e digna, que ajudasse a humanidade carnal 
a superar-se e a querer a redenção. O homem do Renascimen¬ 
to, na pessoa de Buonarroti, tornava-se o colaborador e quase 
0 rival de Deus. Adão, saído das mãos do escultor divino, 
tinha-se degradado, deturpado, apartado da luz, envilecido, 
diminuído; à arte estava reservada a missão de o restituir à 
sua dignidade primeira e sobrenatural 

Quando concluiu a obra, teria o genial artista 35 a 36 anos. 
Vinte e quatro anos depois, em 1.534, o Papa Paulo III, um 
príncipe enamorado do fausto e da arte e um poderosíssimo 
reformador, encarregou Buonarroti de pintar na Sistina o Juízo 
Final que devia ser o sublime manifesto murai da Reforma 
Católica. O artista genial podia satisfazer, ao mesmo tempo, 
0 seu gosto da magnificência e o seu anseio de religiosa purifica¬ 
ção. Miguel Angelo esquivou-se, porém, alegando a sua idade 
— teria perto de 60 anos. Mas o Papa, perturbado, lhe diz: 
Pia 30 anos que tenho este desejo e agora que sou Papa não o 
poderei realizar ? ” 

Miguel Angelo aceitou por fim a incumbência e pintou o 
Juízo Final a que muitos chamam a Ressurreição. 

No quadro vê-se que os mortos ressuscitara da terra 
chamados pelas trombetas dos anjos. Os condenados, enlouque¬ 
cidos pelo remorso e desespero, são mandados para o Inferno “ 
Os escolhidos sobem à glória do Céu. O dia do Juízo é inter¬ 
pretado como Dies irae. O gesto do Juiz é austeramente 
sereno, mas implacável. Os próprios santos, com os sinais de 
martírio, parecera pedir justiça. A única figura, vencida pela 
piedade, é Nossa Senhora. 

Observe-se a formidável estrutura da composição e a lim¬ 
pidez plástica das figuras. 

Em Miguel Angelo houve sempre a ânsia de dois extremos: 
ou a perfeição da divina beleza ou o horror da satânica brutali¬ 
dade. As criaturas comuns, normais, médias, ordenadas, não 
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são feitas para o seu génio, levado aos supremos contrastes: ou 
esquece-as ou desdenha-as. 

Toda a obra de Buonarroti revela a sua admiração, a sua 
veneração, o seu amor por Dante, 

Também ele, como Dante a quem quis imitar na poesia 
e 0 não pôde, compôs a sua Divina Comédia, o Paraíso —pin¬ 
tando a criação do homem — e o Inferno com o Juízo Final, só 
lhe faltando o Purgatório. São, pois, inspiradas no divino poeta 
as figuras dos condenados. Teria bem presente na sua memó¬ 
ria a tremenda inscrição que encima a porta do Inferno de 
Dante. E’a porta que fala: 

“ Pêr me si va nella citta dolente, 

Per me si va neW eterno dolore 
Per me si va tra la perdida gente, 


Lasciate ogni speranza, voi che entrate 








TiordsininMfntosiitipfis 


pelo Pfií. Jr. lítinlõ ií llielia 


Na Oceânia, a leste do Arquipélago de Sunda, situa-se a 
Ilha de Timor; Timor quer dizer nascente, Oriente — palavra 
esta bem sugestiva para os Portugueses, o Oriente obstinada¬ 
mente procurado e percorrido em todas as direcções pelas nos¬ 
sas armadas, nos tempos áureos da Expansão 1 

Nesta terra de Portugal, vivem além dos Europeus (à vol¬ 
ta de mil), Chineses de Macau (mais de 3.500), Muçulmanos de 
proveniências diversas (cerca de uma centena) s os naturais ^ 
em número, de meio milhão, repartidos era 31 grupos etno-lin- 
guísticos, de que actualmente estão estudadas pela Missão Antro¬ 
pológica de Timor, que tenho a honra de chefiar, suficientes 
séries de indivíduos de ambos os sexos. A Província com super¬ 
fície equivalente a um terço da área de Metrópole, é banhada 
ao norte pelo mar de Banda, o mar-mulher, e ao sul pelo mar da 
Austrália, o mar-homem, segundo as expressivas designações dos 
Timorenses: o mar-mulher, por estar quase sempre calmo, o 
mar-homem, por normalmente se mostrar agitado I 

A ilha de Timor tem a forma elipsoidal, sendo atravessada 
longitudinalmente por uma cadeia de montanhas, cujo ponto 
mais elevado, que é também o de todo Portugal, mede perto de 
3.000 metros; a montanha recebe o apelido de Tàtá-Màiláu, o 
avô dos montes. Conforme o simbolismo dos nativos, a ilha 
outra coisa não é do que um gigantesco crocodilo, emergido do 
oceano, no sentido leste-oeste. O jacaré é um animal reveren¬ 
ciado por muitos Timorenses; chamam-lhe avô, manifestando a 
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sua veneração por meio át estilos ou práticas mágico-religiosas, 
que consistem em sacrifícios de porcos e de outros animais do¬ 
mésticos, abstendo-se de molestá-lo, mesmo quando ele consiga 
matar e deglutir algum patrício. Neste caso particular, o repe¬ 
lente sáurio incarna o espírito de Deus justiceiro, sendo, por isso, 
a sentença aceite resignada e respeitosamente. 

O réptil aparece frequentemente no folclore local; no dorso 
de um jacaré-voador, dizem os nativos, chegou a Timor o pri¬ 
meiro branco: um malae, ou seja ura Português. 

Malae é o apelido gentílico dado aos estrangeiros em geral, 
mas enquanto para nos classificarem basta esta palavra, para 
os demais povos estranhos há que acrescentar adjectivos quali¬ 
ficativos, às vezes bem antipáticos, ainda que quase sempre per¬ 
feitos retratos; por exemplo, aos Australianos chamara malae de 
olhos de gato, aos Japoneses malae de olhos inchados, etc. 

Entre as montanhas de Timor, abrem-se vales profundos 
no tempo de chuvas (Outubro a Maio ), ali se acumulam águas 
diluvianas, despenhadas dos montes, em catadupas indomáveis, 
indo avolumar desmedidaraente as ribeiras que destroem tudo 
na sua furiosa passagem, arruinando estradas e caminhos, der¬ 
rubando árvores e pontões, impedindo as comunicações tempo- 
ràriaraente. 

Se as ribeiras de Timor em geral sem préstimo para a na¬ 
vegação, provocam os prejuízos apontados, algumas delas for¬ 
necem água para inundar as várzeas marginais, em que se culti¬ 
va 0 arroz, a gramínea de que principalmente se sustentam os 
Timorenses. 

Quantas vezes, ao percorrer as terras deste distrito, me que¬ 
dei a observar aspectos etnográficos e de geografia humana con¬ 
frontáveis com os de outras terras portuguesas, metropolitanas 
ou ultramarinas — por exemplo, os que respeitam à orizicultu¬ 
ra ; disposição e amanho das várzeas, colheita e debulha do 
arroz, verificados no continente, na Guiné Portuguesa, aqui e 
em Timor. Com efeito, na índia, como em Timor e Guiné, 
os arrozais aquáticos encontram-se convenientemente ladeados 
de muros ou diques de terra, aqui chamados valados ; a planta- 
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ção e a ceifa do arroz, operadas por mulheres; e a debulha 
completada com os pés dos homens. No entanto, notara-se di¬ 
ferenças para melhor neste Estado, como era de esperar: os 
arrozais goeses lembram os das margens dos rios Vouga, Monde¬ 
go e Sado ; as mulheres que cortam as plantas do arroz pare¬ 
cem as ceifeiras do Alentejo; as várzeas timorenses são lavra¬ 
das pelos búfalos, que as pisam e remexem com as patas antes 
das plantações, enquanto na Metrópole são cavados os terrenos 
e na Guiné Portuguesa revolvidos por típicos arados, semelhan¬ 
tes a enormes pás de padeiro, em Goa emprega-se o arcaico 
nangôr, o arado de madeira vindo dos tempos védicos, aplanan¬ 
do-se a várzea com o dantó ou com o difló, ura e outros instru¬ 
mentos puxados por búfalos ou por bois. 

Em Timor, a debulha ou pisa do arroz, faz-se exclusiva¬ 
mente com os pés de grupos numerosos de homens e mulheres > 
cantando e dançando, como que a ritmar e a esquecer tão peno¬ 
so labor, espectáculo folclórico de impressionante colorido e 
animação; no Estado da Pndia, se forem empregados os búfalos 
e bois na debulha do arroz — na Metrópole sucede o mesmo 
com 0 trigo —, como na Guiné Portuguesa, a operação é pre¬ 
cedida de batedura de espigas com paus. 

Se tivesse tempo apontaria, a par do arroz, muitas mais 
espécies botânicas com interesse etnológico, existentes em Timor 
e na índia e em outros territórios portugueses; não resistireis 
porém, a mencionar o coqueiro e duas outras palmeiras impor¬ 
tantes. 

O coqueiro abunda aqui, em Timor, S. Tomé e Príncipe, e, 
principalmente, em Moçambique — na Zambézia encontram-se 
os maiores palmares do mundo. Se o coco fresco e a copra têm 
grande valor alimentar e económico, a sura é muito apreciada 
em qualquer das Províncias indicadas; os cuidados materiais e 
espirituais que rodeiam a transplantação do coqueiro indiano 
estão em completa harmonia com as numerosas e variadas apli¬ 
cações dadas à árvore maravilhosa, tantas quantos os dias do 
ano ! Crê-se que na recepção triunfal de Jesus Cristo, em dia 
de Ramos, se contavam folhas de coqueiro 1 
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Também as técnicas da subida ao topo da palmeira se mos¬ 
tram análogas ou mesmo idênticas em Goa, Timor, S. Tomé e 
Príncipe e em Moçambique. 

Outras palmeiras — em Timor, a palapeira, e na Guiné^ 
S. Tomé e Príncipe e Angola, a palmeira dendém ou do azeite, 
•— são espécimes botânicos indispensáveis aos povos que delas 
dispõem para com o óleo temperarem os alimentos e para extrac- 
ção do vinho. 

A palmeira, abundantíssima em Timor, serve igualmente 
para dar o sàgu, farinha alimentar contida no seu tronco, e 
para construção das casas nativas; em rudimentares habitações 
de palapeira se abrigaram muitos Portugueses de Metrópole e 
desta terra nos tristes dias da injusta ocupação nipónica e em 
alguns dos anos que se seguiram. Inteiramente conformados 
cora a sua crítica situação, esses nossos compatriotas criaram a 
preciosa blague dos pdapácios, nome com que alcunharam 
suas míseras choupanas 1 

Dos animais timorenses, etnogràficamente interessantes, 
salientam-se os búfalos, os cavalos, os galos do mato, os croco¬ 
dilos a que já aludi, os lagartos-voadores, os toqiUs e as cobras 
sameia. 

Aos búfalos de Timor atribuem os nativos origem lendária; 
supõem que alguns deles nasceram na água, como bem o prova 
0 seu duplo fígado, igual ao dos peixes, declararam-me convic¬ 
tamente I 

Quando falece algum Timorense favorecido de bens de 
fortuna, torna-se obrigatória a chacina de búfalos, tal qual o 
que acontece aos bois na Guiné Portuguesa, Angola e Moçam¬ 
bique. A exposição das caveiras de búfalos ou de bois sobre 
um tronco de árvore implantado na sepultura, não só atesta a 
alta categoria social do defunto — por ter sido senhor de gran¬ 
des manadas — mas, principalmente, que se prestaram as devi¬ 
das honras fúnebres ao morto, sem as quais a sua alma vaguea¬ 
ria errante e perenemente no povoado, para desgraça dela e 
apoquentação de todos os parentes e amigos. 

Entre os Mocubais, povo negro pastor das faldas da Cheia, 
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em Angola, o chefe tem por envólucro funerário a pele de um 
boi preto, carinhosamente criado para ser abatido no dia do 
óbito — depois de, com os tendões dos membros posteriores cor¬ 
tados, 0 arrastarem a gemer, chorando o seu dono, em volta do 
cadáver, deposto sobre um estrado de madeira. 

O respeito pelo boi não é privativo da índia; na gruta de 
Belém estava uma vaca e, em algumas terras europeias o hálito 
dos bovinos dá sáude, sendo por isso, aconselhável terapêutica 
para os doentes portadores de afecções bronco-pulmonares no¬ 
meadamente a asma. 

Com chifres de búfalo fabricam os Timorenses magníficas 
esculturas e pentes, como V. Exas. terão ensejo de observar no 
filme, a exibir no fim desta palestra; munidos de primitivo ins¬ 
trumental, os artistas Timorenses marcam as grandes divisões 
da figura a talhar, desbastam o chifre— bem seguro com os pés, 
a exemplo dos sapateiros e carpinteiros indianos —, recortam-no 
e, finalmente, aperfeiçoam e fazem realçar os pormenores plás¬ 
ticos da obra por meio de polimento, conseguido com folhas 
■ásperas como a lixa de certa planta (não sei sede Kharvant 
utilizada pelos marceneiros goeses), e depois cora cinza e óleo 
de coco. 

E da rude matéria prima, surgem pessoas a dançar, guerrei¬ 
ros armados de zagáia e escudo ou de arco e seta, homens a lu¬ 
tar, galos a combater, elefantes e típicas fiabitações dos povos 
de leste de Timor, jacaré-voador, etc. 

Ocorre perguntar: com quem teriam aprendido os Timo- 
renses a esculpir os chifres de búfalos ? Sem dúvida que a in¬ 
fluência indiana, tão fortemente evidenciada em esculturas de 
madeira e de pedra e nos belos monumentos erigidos por gente 
ida desta península para Bali, Samatra e outras terras da Insu- 
líndia, não poderia veicular esta modalidade de arte plástica. 

Nenhum Hinduísta qualificado se serviria dos despojos de 
búfalo, por considerá-los impuros, e sobretudo dos chifres os 
veículos de Yama, o deus da morte, qual Plutão dos povos me- 
dtaâmcos; só os intocáveis podem lidar com os restos mor¬ 
tais dos búfalos e de outros animais 1 


TIMOR E ALGUNS CONFRONTOS ETNOGRÁFICOS 81 

Porque aludi às esculturas de galos combatentes, não per¬ 
derei a oportunidade de lembrar que este curioso entreteni¬ 
mento, tão generalizado em Timor, foi provàvelmente levado 
da índia para ali pelos nossos antepassados; no tempo de Hi- 
dalcâo, como ainda hoje era certas regiões da União Indiana, 
havia aqui terrems dos galos, (existiu um junto da Casa Pro¬ 
fessa da Igreja do Bom Jesus), exactaraente como ainda agora 
sucede em Timor construídos pelo Estado, nas sedes das 
circunscrições e postos administrativos, cobrando as respec¬ 
tivas autoridades determinada importância por cada combate, 
travados às dezenas nos referidos locais, nos Domingo e feria¬ 
dos, dando origem a quantiosas apostas, como se fosse na Ingla¬ 
terra durante as corridas de cavalos. 

A posse de cavalos constitui outra das grandes aspirações 
dos Timorenses; como os de Cabo Verde, os cavalos de Timor 
são pequenos e resistentes, nervosos, sem ferraduras e mal ajae¬ 
zados, trepam céleres com os cavaleiros pelas montanhas de 
mais difícil acesso. 

Nos meados do século passado, cavalos caboverdianos fize¬ 
ram parte de esquadrões de Lisboa. Para acentuai mais a in¬ 
fluência indiana em Timor, ali como aqui, existem os carrinhos 
puxados a cavalos — claro está que, em Goa, são muito mais 
confortáveis, do que os Kuda-camía de Dili. 

São muito vistosos os galos selvagens de Timor; tem-se 
afirmado que a galinha doméstica descende desta espécie, oriun¬ 
da da Insulíndia ; introduzida no Egipto no tempo dos Ptolo- 
raeus, espalhou-se posteriormente no continente africano e na. 
Europa. 

Figuras de galos mostram-se no topo das habitações, como 
símbolos de protectores sobrenaturais; penas dessas aves ou cie 
galos domésticos adornam as cabeças dos Timorenses, muito 
orgulhosos de tais enfeites. No Continente indiano, as penas 
de pavão adornam a fronte de Crisna, divindade hinduísta. 

Nas árvores de Timor, vivem lagartos com asas, certamen¬ 
te descendentes de extintas espécies paleontológicas, e que fàciP 
mente dão grandes saltos de um para outro lugar; igualmente 
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nas árvores e nas habitações, podem encontrar-se osgas peque¬ 
nas e gigantes, ,qiie cantam durante as primeiras horas da noite. 
As osgas grandes são conhecidas localmente pelo nome de toqués 
-“designação onomatopaica filiada nos sons emitidos pelos estra¬ 
nhos répteis, O número de gritos condiciona conceitos supersti¬ 
ciosos de bom ou mau agoiro para os Timoreiíses que os oiçam. 

Na Metrópole, em Cabo Verde e neste Estado, com mudan¬ 
ça apenas dos protagonistas, verificara-se ocorrências análogas; 
na Metrópole, o número de sons produzidos pelo cuco indica às 
raparigas solteiras quantos anos esperarão para casar; em Cabo 
Verde, o número de gritos emitidos pela passadinha, espécie 
de pica-peixe, quando, interrogada sobre a data do regresso dos 
transviados pescadores do alto mar, anuncia a ansiada boa nova, 
em Goa, os gritos das gralhas anunciam a vinda de um parente 
oú amigo. 

Tanto os lagartos-voadores como os toqués suscitam gran¬ 
de'respeito aos Timorenses; quando são solicitados dos Eu¬ 
ropeus a capturar algum destes répteis, recitando certas pala¬ 
vras em voz baixa, pegam-lhes com panos e os maiores cuidados 
para não magoá-losl 

Não obstante a influência indiana se fazer sentir inten¬ 
samente na Insulíndia, além das viandas de gado bovino, os 
Timorenses comem todos os animais, inclusive os suínos, os 
ratos, os macacos ■” com a carne de símios alguns pretos africa¬ 
nos refastelam-se, ao contrário de outros que vêem nos macacos 
próximos parentes; o macaco, dizem estes, é como a gente, mas 
não deixou cortar a cauda para fugir ao pagamento do imposto 1 

Como V. Ex.^® sabem, na mitologia indiana o deus-macaco^ 
0 Hanumanta ouMaruti, filho de Maruto, o deus dos ventos, in¬ 
vocado nas práticas curativas das doenças mentais e nos exor¬ 
cismos dos possessos; matá-lo, é um dos maiores pecados da 
religião hinduísta. 

Os Timorenses privam-se de importunar enguias — atri¬ 
buindo-lhes a génese da água das nascentes, em que se encontrem 
—, bem como a cobra sameia^ obsequiando ambas com arroz de 
galinha ou de cabrito — os animais escolhidos pelos artífices 
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sudras para sacrificarem em honra dos deuses Bètál e Rávalnat 
Se bera que desconheça se a cobra timorense é ou não vene¬ 
nosa — embora saiba que, para a gente, de Timor, este réptil 
equivale de algum modo à serpente que tentou Eva não me 
repugna admitir a hipótese de que a sameia substitue ali a co- 
bra-capelo, tão estimada no continente indiano. ■ 

A ofiolatria praticou-se em tempos muito recuados na Eu¬ 
ropa, verificando-se ainda hoje em bastantes regiões da A^frica 
Ocidental, ao norte do Equador; na Guiné Portuguesa, à giboia 
chamam iran^cô^o, ou seja a incarnação dum espírito que actua 
indescriminadamente, e na ilha de S. Tomé vive a cobra-preta, 
cujo veneno mata pouco tempo após a inoculação. Com este 
réptil anda relacionada uma versão idêntica à que corre em Goa 
a respeito da cobra-capelo. Ai de quem fizer mal à cobra-preta 
e a deixe com vida; em ocasião oportuna, o réptil percorrerá 
grandes distâncias para vingar-se e, descendo ao terreiro da 
fazenda agrícola, entre dezenas de pessoas que ali se encontrem, 
saberá distinguir e envenenar quem a havia ferido anterior¬ 
mente! 

E entre povos europeus, a cabeça da víbora não encerra 
virtudes miríficas contra o mau-olhado e outras moléstias de 
feição supersticiosa? Sonhar com cobras não é prenúncio de 
traição iminente? Contudo, em Goa, mulher que vir em sonho 
a cobra-capelo, ficará segura de que está grávida! 

Era certas terras da Metrópole, crê-se que os cabelos da 
mulher penteada durante a noite de S. João e abandonados na 
água da bacia em que se lavou, aparecerão transformados em 
pequenas cobras no dia seguinte 1 

Mas já em Angola e Moçambique a carne de giboia é apre¬ 
ciadíssima ; em Macau vi vender, em 1953, grossas cobras 
escuras a 500$00 cada uma, destinadas a ser preparadas pelos 
inimitáveis cozinheiros chineses. Esfoladas as serpentes, sua 
carne lembra a de enguias grossas. 

Na Metrópole, a banha de cobra opera curas surpreenden¬ 
tes do reumatismo, e a respectiva sopa — feita com os pedaços 
do corpo do réptil de que se retiraram boas porções de cabeça 
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e da cauda, as partes anatómicas tidas por venenosas " tal 
caldo, repito, tão gorduroso e aromático como o da galinha, 
constitui mèsinha infalível no tratamento de várias enfermida¬ 
des. 

E que dizer dos famosos ninhos de andorinhas, desse man¬ 
jar tão querido como caro, repasto para muitos Europeus se¬ 
dentários impossível de conceber, habituados a verem na sua 
terra natal os ninhos das simpáticas avesinhas feitas de lama ? 

V. ExA® sabem tão bem como eu que nem as andorinhas da 
Europa pertencem à espécie das que existem no Oriente — em 
regra, perto do litoral, — nem estas fazem suas moradas com 
argila, mas apenas com algas marinhas — plantas em que a 
Humanidade, numèricamente crescente em proporções aflitivas, 
põe em nossos dias seguras esperanças alimentares, baseada em 
estudos recentes de cientistas de renome. 

Colhido 0 ninho, lavado repetidas vezes, cozido e recozido 
as algas tornam-se gelatinosas; nos temperos que lhes adicio¬ 
nam está 0 segredo destes excelentes acepipes. 

Os pardais, que entram nas ementas europeias, neste Esta¬ 
do são muito respeitados pelos Hinduístas por anunciarem as 
colheitas; segundo uma lenda metropolitana, estes pássaros 
foram condenados há perto de dois mil anos a saltitar em vez 
de caminharem como o faziam outrora. E’ que um pardal saltara 
por cima das pègadas da jumenta que transportava a Virgem 
Maria e o Menino Jesus quando, com S. José, fugiam para o 
Egipto, orientando assim os perseguidores da Sagrada Família; 
pelo contrário, a alvéola mereceu a benção divina, por haver 
apagado cora a cauda os rastos de S. José e da jumenta I 

As gralhas indianas e os jagudis, — grandes aves de rapina 
da Guiné Portuguesa, — nunca são importunados, não só por 
constituirem verdadeiros e gratuitos agentes da saúde pública, 
mas também por serem portadores do espírito dos mortos; às 
gralhas, os Hinduístas dão a comer um bolo especial antes dá 
refeição dos mortos, e ao jagudi chama-se alma de Biafada, o 
nome de uma tribo da Guiné Portuguesa. 

Se passarmos a considerar outras crenças e mitos, relacio- 
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nados ainda com espécies florais e com as águas, não se esque¬ 
cerão certas plantas e as águas sagradas da Metrópole e as de 
Goa. 

Não conheço nenhuma planta metropolitana tida por sa¬ 
grada, consoante os conceitos hinduístas, bem patentes nos tu- 
lôss, vôdd, pimpôl, rumbôdd, anvali, bêl, nimb, shamí, etc., cujas 
simbologias impressionara os etnólogos. Nestas espécies botâ¬ 
nicas — líamos — residem as figuras fundamentais da religião 
hinduísta, são por elas amadas, servem para expiação dos peca¬ 
dos, afugentam os espíritos malignos e os mosquitos e curam 
doenças várias, são estimuladores da fecundidade das esposas— 
a ambição maior não só da mulher indiana como de todas as 
mulheres casadas das demais províncias ultramarinas portu¬ 
guesas. 

Também na Europa as folhas de oliveira e de loureiro e o 
alecrim, benzidos na missa de Domingos de Ramos, defendem 
as casas contra os raios; quando a trovoada está perto e ame¬ 
dronta, lançam-se ao fogo alguns pedaços das plantas mencio¬ 
nadas e 0 fumo, evolando-se, afastará a temp estade. 

As lâmpadas do Santíssimo Sacramento alimentam-se ape¬ 
nas de azeite de oliveira. 

Por outro lado, a arruda e mais plantas acreditam-se como 
panaceias curativas de certas doenças do espírito, quando ad¬ 
ministradas por bruxas ou mulheres de virtude, tao vulgares 
entre o povo humilde como entre a gente hipercivilizada dos 
grandes centros urbanos; apesar de tudo, estas últimas não po¬ 
dem libertar-se do influxo da sua longínqua ancestralidade 
supersticiosa. 

Ainda em alguns países da Europa, melhor terapêutica 
para a hérnia inguinal da criança de mama não há do que a 
passagem da paciente pela fenda longitudinal, aberta para tal 
efeito no tronco de um carvalho jovem, acompanhando-se o 
cerimonial da recitação de palavras rituais. 

Se as duas partes afastadas do arbusto, depois de conve- 
nientemente ligadas vieram e unir-se como antes da operação, 
a criança ficará curada I... 
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Algumas fontes termais ou fortemente mineralizadas da 
Metrópole são conhecidas pelo nome de águas santas, reclama¬ 
das para a debelação das doenças do corpo e da alma, tal qual 
as tirthas de tantos rios e fontes do Continente Indiano, desig¬ 
nadamente neste Estado, as águas do rio Naroá, da cascata de 
Arvalém e das nascentes Garqui-tòllém ou Goracxa-thirta, situa¬ 
da no cume de um oiteiro de Velha-Goa, e a de Compordém 
(Satari). Se em Borim de Pondá e em Parvot de Quepéra, há 
montes sagrados, igualmente na metrópole eles existem — Mon¬ 
santo ou Monte Santo, é prova insofismável do que afirmo. 

As águas do Ganges e de tantos rios indianos são sagradas, 
como as do mar, para onde elas correm; servem para nelas se 
tomar banho espiritual e para receberem as cinzas dos Hinduís- 
tas. Também os oceanos constituem sepultura sagrada para os 
Cristãos 1 

E quantos mais registos e cotejos etnográficos da índole 
dos anotados poderia pôr em evidência, recolhidos por mim ou 
que constam de numerosas publicações da especialidade ou ain¬ 
da devidos ao Dr. Pissurlencar 1 Estou convencido de que al¬ 
guns de V. Ex.^® acrescentariam muitos mais factos da natureza 
dos que acabo de focar. 


Minhas Senhoras e meus Senhores: 

Como a hora vai adiantada e não deva abusar muito mais 
da generosa paciência de V. Ex.^®, vou restringir as minhas res¬ 
tantes considerações aos aspectos culturais fixados no filme que 
de aqui a pouco irão ver, seguindo a ordem por que ali são apre¬ 
sentados. 

A metalurgia constitui curiosa actividade dos Timorenses. 
'Fabricam muito interessantes e graciosos objectos delatao, 
metal proveniente de cápsulas de cartuchos de espingarda de 
guerra ou de granadas de artilharia. 

Servera-se do método da cire-perãue. Primeirameiite mode- 
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Iam a peça que pretendem reproduzir em metal com cera de 
abelhas silvestres; seguidamente, envolvem a escultura numa 
camada de argila especial, deixando sòmente um reduzido gar¬ 
galo afunilado ; colocam o objecto no fogo, activado por um 
crioso fole, análogo aos que se encontram na Indochina, mas 
muito diferente do que usam os ferreiros de aqui, da Metrópole 
e das nossas restantes províncias africanas.. O fole timorense 
é formado por dois grossos bambus, plantados verticalmente no 
solo e unidos entre si, com os nós perfurados, para permitirem 
0 movimento alternado dos êmbolos. 

Enquanto a argila coze e endurece, a cera funde, deixando 
no interior a cavidade da peça a fabricar. 

Num cadinho de barro refractário, também fabricado pelos 
Timorenses, fundem o latão, vertendo-o depois para a forma 
referida ; arrefecido e solidificado o metal, partem a carapaça 
argilosa, limpam a figura e, com uma lima, os artistas dão os 
últimos retoques, seguidos de polimento apropriado. 

Na Guiné Portuguesa, em Angola e Moçambique também 
a metalurgia em geral, e mesmo a siderurgia gentílica em espe¬ 
cial, têm certo desenvolvimento. Gozam de merecida fama os 
ferreiros fulas e mandingas da Guiné Portuguesa, quiocos e cua- 
nhamas de Angola e os lubros da Zambézia moçambicana. Em 
Goa, a industria metalúrgica tem velhas tradições; a mineração 
do ferro nas Nova-Conquistas mostrava razoável importância 
ainda nos meados do século XIX, continuando a fabricar-se era 
Bicholim e Mapuçá lindos dedis e outros utensílios de uso 
doméstico em metal amarelo, por processos diferentes e mais 
aperfeiçoados do que os dos Timorenses. 

A indústria da tecelagem, que outrorateve grande expansão 
em Timor, onde havia bom algodão expontâneo e cultivado, en¬ 
contra-se hoje em decadência, devido a crescente importação 
de tecidos. 

Com fio e tear primitivo, as mulheres fabricam panos de 
diversas qualidades, desde os mais grosseiros e simples aos mais 
interessantes e coloridos, ostentando desenhos geométricos, esti- 
lizações de pessoas e de animais e outros motivos artísticos 
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que os tornam muito apreciados. Os panos timorenses são o 
orgulho das mulheres que os confeccionam e a vaidade dos ho¬ 
mens que os envergam, nas festas e cerimónias qualificadas. 

V. verão no filme que há sensíveis diferenças entre 
0 trajar dos Timorenses e o dos Hinduístas; se ainda podem 
encontrar-se em Timor alguns homens usando reduzidos lan^ 
gotins, todavia os casttís dos Curumbins apresentam-se mais 
escassos — entre esta gente de Goa mais do que a insuficiência 
de meios económicos, a benignidade do clima e o género de vida 
devem contribuir decisivamente para a manutenção de tão edê¬ 
nico vestuário. É interessante recordar que langotim é pala¬ 
vra marata e que, portanto, teriam sido as gentes indianas ou 
os Portugueses, quando chegaram à Insulíndia, que assim apeli¬ 
daram a minúscula veste timorense. 

' Também a tecelagem é ofício praticado no Continente 
Indiano, desde tempos sem data; no Ramaiana há referências ao 
uso de panos de seda. Esta indústria doméstica está prática- 
mente extinta em Goa, visto que já depois da arribada dos 
Portugueses, este território continuou a abastecer-se de pa¬ 
nos dos Gates e de Cambáia, vendidos pelos Banianos e tam¬ 
bém exportados para Moçambique e Brasil sob o nome de rou¬ 
pa dos Gates. 

Os teares timorenses, idênticos aos da Indochina, sao de 
tipo horizontal, como os de Guiné Portuguesa, de Cabo Verde^ 
da Metrópole, de Macau, e os poucos que ainda existem neste 
Estado são de origem japonesa; em S. Tomé, Angola e Moçam¬ 
bique, os teares indígenas são verticais, fabricando panos gros¬ 
seiros e muito inferiores aos de Timor, em primeiro lugar, e 
aos dos Manjacos da Guiné Portuguesa. 

Outra manifestação da habilidade dos Timorenses consiste 
no fabrico de jóias, aproveitando para confeccioná-las moedas 
de ouro, de prata e de cobre, especialraente as de prata. 

Uma bacia de ferro esmaltado, cheia de carvão vegetal 
ardente, avivado pelo ar expelido através de um tubo ; uma 
pequena bigorna de ferro; um escopro; um martelo ; um ca¬ 
dinho e um molde de barro refractário; e algumas moedas de 


prata — eis os apetrechos e a matéria prima principais do ouri¬ 
ves timorense. 

Partida a moeda e fundidos os pedaços, vasa-se a prata 
líquida para o molde de argila, dando-se origem a um pequeno 
lingote que, depois de batido com martelo, se adelgaça e estira, 
passando-o através de orifícios com diâmetros decrescentes 
abertos em modestíssima fieira, até se obter o diâmetro desejado; 
dos pequenos troços deste fio fazem-se argolitas, soldadas a 
fogo umas às outras, produzindo-se alfim encantadoras e delica¬ 
das obras de filigrana: rosários, pulseiras e braceletes variados, 
alguns deles cora complicada arquitectura; moedas enfeitadas 
para servirem de medalhas, etc. 

A par destas jóias, os Timorenses confeccionam anéis, 
brincos e arrecadas, luas de prata e de ouro, crescentes mais ou 
menos artísticos que põem na fronte em actos solenes, ganchos 
e pentes de tartaruga ou de chifre de búfalo, ornamentados cora 
incrustações de prata e moedas, entre as quais se contam libras 
esterlinas. 

A influência indiana fez-se sentir na ourivesaria de Timor, 
onde até as mulheres trazem anéis nos dedos dos pés e brincos 
nos três orifícios de cada orelha, como as Hinduístas deste 
Estado e também algumas Moiras de Valpoi e as Muçulmanas 
futa-fulas da Guiné Portuguesa, em cujos pavilhões auriculares 
umas e outras mostram entre cinco e nove perfurações! Tal 
impressão melhor se confirmará comparando o instrumental e a 
técnica dos Sonares com as dos artífices timorenses, fixados no 
meu filme, 

A joalharia indiana atingiu alto esplendor, tornando-se cé¬ 
lebre em todo o mundo; algumas peças de grande valor, expos¬ 
tas no Museu de Arte Antiga em Lisboa, são testemunhos evi¬ 
dentes. Em 1518, D. Manuel chamou a Lisboa Raul Chatim, 
ourives desta terra, tendo ali confeccionado ura punhal para o 
rei e diversas jóias para a rainha, pelo que foi distinguido com 
várias honrarias, merecendo citação especial a nomeação do 
hábil artista goês para o lugar de mucadão-raór, isto é, chefe dos 
ourives deste Estado. 

12 
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Se na Metrópole portuguesa se trabalha muito bem em fili¬ 
grana, igualmente os Fulas e Mandingas da Guiné e os artífices 
da Zambézia produzem peças preciosas, não obstante a primiti- 
vidade da utensilagem empregada. 

Com folhas de palmeira, transformadas em tiras estreitas, 
tingidas ou não, entrelaçadas pelas mulheres de Timor cora o 
auxílio de afiadas facas, confeccionam-se esteiras, cestos, sacos, 
bornais, malas e tabaqueiras, artefactos estes em que se salien¬ 
tam admiráveis combinações de cores, bem patentes em desenhos 
geométricos, figuras estilizadas e dísticos em português. 

Também em outras nossas províncias ultramarinas existe 
esta indústria; em Goa, todos os agricultores sabem fazer estei¬ 
ras de folhas de palmeira para fins diversos inclusivé para cobrir 
os tectos das casas e dos carros, ou ainda para substituírem as 
portas das janelas e varandas ou servirem de estores, precisa¬ 
mente como em Timor. Neste distrito, só os Farádes traba¬ 
lham em barabú, confeccionando igualmente capas para se de^ 
fenderem da chuva, a exemplo dos Timorenses. 

Fabrica-se sal marinho na Metrópole, em Cabo Verde, An¬ 
gola, Moçambique e Timor; porém neste último território, a 
técnica difere bastante das demais, em todas sensivelmente a 
mesma: por evaporação da água provocada pelo calor solar, 
em salinas apropriadas. 

Os Timorenses lançam água do mar sobre a terra impreg¬ 
nada de sal, colhida na costa, contida era recipiente feito de del¬ 
gados páus justapostos, colocado sobre estacas de madeira ou 
de bambú. 

Mexida e remexida a lama, através das fendas do fundo do 
recipiente escorrem lentamente gotas de água com elevado grau 
de salinidade; após fervura do líquido, obter-se-á o sal. 

Este processo já era conhecido dos povos da Europa anti¬ 
ga, continuando a adoptar-se nas nações septentrionais do 
Velho-Continente, onde o calor do sol tem fraca intensidade. 

O sal da terra ou balanta — o nome da tribo que mais 
amiúde o fabrica na Guiné Portuguesa — também se produz 
pela exposição ao fogo de panelas com água e terra salgadas. 
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Em tempos idos, os Timorenses abasteciam-se de sal retira¬ 
do da lagoa de Laga, apanhado de Junho a Setembro; este 
produto desempenha papel de relevo no etnografia local. 

Nas salinas de Goa, hoje era menor número do que outrora 
fabrica-se o melhor sal do Continente Indiano e, embora escuro 
considera-se mais saboroso. A preferência do sal de Bardez 
era tão grande que Shivaji ordenou o lançamento de elevado 
imposto sobre o produto — de modo que a respectiva impor¬ 
tação não prejudicasse o consumo de sal fabricado em outras 
localidades do seu reino. 

Crê-se que a qualidade do sal goês deriva do emprego de 
mais aperfeiçoada técnica de fabrico, transmitida pela gente de 
Metrópole. 

O olaria timorense é ocupação antiga, algo aperfeiçoada 
pela presença dos Chineses; a esta indústria dedicam-se apenas 
as mulheres, — como aliás acontece, com excepçao deste Estado 
e de Cabo Verde, em todo o nosso Ultramar — desprovidas de 
roda do oleiro, empregado na Metrópole e nesta Província, e 
por processos primitivos. Preparada a massa argilosa, as mu¬ 
lheres vão tomando pedaços de tamanho suficiente para o fabri¬ 
co das peças pretendidas; e das hábeis mãos femininas sairão 
panelas, bilhas, tijelas, etc. que, depois, vao cozer ao fogo em 
cavidades abertas no solo. 

E evidente que, se algumas das peças timorenses podem 
equiparar-se às da índia Portuguesa, a maior parte delas está 
muito longe, como é natural, da perfeição técnica e beleza das 
de Bicholim. 

Antes de concluir esta exposição, peço licença a V. Ex.*»® 
para dizer meia dúzia de palavras sobre a construção das casas, 
características da região oriental de Timor Português: forma 
quadrangular, quatro águas muito inclinadas, feitas de folhas 
de palmeira ou de capim, assentes sobre pilares de madeira 
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providos de discos da mesma natureza ou de pedra “ a impe¬ 
direm a subida dos ratos, que por vezes, aparecem aos milhões, 
uma verdadeira praga para os arrozais. 

No cume da habitação, fica um tronco de madeira, a que se 
prendeip conchas de moluscos marinhos com diversos tamanhos, 
para enfeite e defesa do revestimento do tecto contra o vento. 
As casas dos chefes nativos são adornadas com esculturas várias: 
proas de barcos e chifres gigantes — as insígnias de autoridade; 
as paredes das moradias dos Timorenses mais ricos apresentam- 
-se curiosamente decoradas com desenhos geométricos colori¬ 
dos, e as traves e cunhais artisticamente recortados e esculpi¬ 
dos. A arquitectura de tais habitações, análoga às de Java e de 
outras ilhas da Insulíndia, não tem paralelo em outro território 
português, salvo no que respeita à existência de pilares, verificá¬ 
veis nas palhotas de algumas populações negras do extremo 
sudeste de Angola e nos sequeiros do Minho; as esculturas dos 
templos e das casas hinduístas suplantam em arte e intenção 
espiritual a das moradias timorenses, ainda que não julgue im¬ 
possível encontrar nestas últimas influxo irradiado do continen¬ 
te indiano. 

Minhas Senhoras e meus Senhores: 

Cheguei ao fim das considerações que pretendia fazer sobre 
alguns aspectos de etnografia comparada de Timor e das demais 
parcelas de Portugal, dispersas pelo mundo. Os elementos utili¬ 
zados, por tão claros e elucidativos, nao precisam de ser sinte¬ 
tizados em conclusões que, sem dúvida, V. Ex.^® foram tirando à 
medida que eu as sublinhava. 

O homem, qualquer que seja a sua raça ou o nível cultural 
que possua, pertence à mesma espécie, teve origem comum, saiu 
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do mesmo barro frágil e extremamente plástico, a quem Deus, 
num dos grandes momentos criadores, corporizou e deu vida 1 
Di-lo a Religião e confirma-o a Ciência. Por isso, quero ter¬ 
minar recordando duas lindas e apropriadas quadras de antigos 
estudantes de Coimbra: 

‘‘ Da mesma semenU vimos, 

A mesma voz em nós fala. 

Uns choramos, outros rimos, 

Só a morte nos iguala!" 

“ Sê humilde, de maneira 
Que Deus te tome na mão. 

Na terra chã da ribeira 
Dã 0 milho melhor grão! ” 
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0 Feudalismo Europeu 
e sua repercussão em Portugal 

POR Álvaro Gonçalves Pereira ? 

'i 


O feudalismo, visto em abstracto, pode ser considerado, no 
dizer do Prof. Paulo Merêa (1), um " tipo social que se repro¬ 
duz em vários países e em diversas épocas 

Existiram, por exemplo, o feudalismo persa, com os zemin- 
ãari, twxco com os fanariotes {2) e japonês com os daimios 
este até ao quartel do século passado, época era que desaparece, 
em parte, por força de uma guerra civil anti-schogun. 

Não é, porém, desses feudalismos que nos propomos tratar. 

Procuraremos, sòmente, dar uma ideia sintética do que foi 
0 feudalismo cristão-europeu, que se desenvolveu e dominou 
uma grande parte do Velho Continente durante o período da 
Idade Média e a sua influência no panorama social e político 
de Portugal. 

Das Características do Feudalismo 

A sociedade feudal caracteriza-se, em primeiro lugar, pela 
existência de duas populações distintas: uma superior, outra 
inferior. (3) 


(1) — Introdução ao Problema do Feudalismo em Portugal (Coimbra, 
1912, pág. 5)--nota. 

(2) — V. Cesar Cantu — Plist. Universal (1879) Vol, VIII, pág. 336. 

(3) — Devemos esclarecer que consideramos como a mais importante 


A primeira, proprietária do solo, independente, dominadora, 
gere a Vida da Nação. E’ ela quem faz a guerra, elabora a Lei 
e exerce, simultâneamente, o poder judiciário. E’ ela igualmen¬ 
te, quem cobra os impostos e cunha amoeda. Possui, enfim, 
todos os poderes que modernaraente se chamam de soberania: 
legislativo, executivo e judicial. 

Em contra-partida, a segunda, a inferior, cultivadora do 
solo, vassala e dominada, constitui aquilo a que hoje se poderia 
chamar Povo. 

Trabalha para os senhores mas é, simultâneamente, a pos¬ 
suidora efectiva da terra. Tem, porém, a posse, não a proprie¬ 
dade. 

Esta distinção de duas populações não significa, no entanto, 
que qualquer delas constitua um núcleo coeso, E’ individual¬ 
mente que cada senhor, proprietário do solo, o administra e 
domina. 

A Nação constitui como que uma federação de pequenos 
estados. 

Cada nobre (1) gere os interesses do seu domínio. O con¬ 
junto dessas gerências constitui a Administração Nacional. 

No vértice da hierarquia social reside o Rei. Ele é o su- 
zerano dos suzeranos, o supremo Senhor feudal. 

O poder que o suzerano exerce sobre os senhores feudais, 
pouco difere daquele que eles possuem sobre os seus vassalos. 

Poderá parecer que, sendo os trabalhadores vassalos dos 
nobres, e estes, vassalos do Rei, há uma hierarquia rígida: vas- 
salos-nobres-Rei. 

Não é, assim. 

Era frequente encontrar-se homens da mais elevada catego- 


sociedade feudal europeia, a francesa e como tal é sobre a França que recairá 
a análise que seguidamente faremos. 

(1) — Este termo é empregado por comodidade. Consideramos, que fa¬ 
lar de “ nobreza ” numa época em que esta classe e, além do clero, a única 
dotada de carácter político, é um anacronismo. 
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ria social, até mesmo 0 próprio Rei na situaçSo de feudatano 
de outros nobres no tocante a determinada propriedade, - üo- 
resta ou campo, por exemplo - que tinham recebido como teu- 
do, sem que por isso deixassem de ser suzeranos de uma grande 
parte dos homens do seu pais. 

Como escreve o Prof. Paulo Merêa (1), “não se pode 
dizer com inteiro risco que nesta sociedade houvesse superiores 
e inferiores. O que havia era como que um vasto entrelaça¬ 
mento de vínculos feudais 

Isto no que respeita à classe soberana. 

Quanto à população dependente encontram-se tres tipos 
principais: 

Os servos que constituiam a parte mais numerosa, inteira¬ 
mente subordinados e onerados com pesadíssimos encargos. 
Ao lado destes, gozando duma situação de semi-liberdade, apa¬ 
recem os cultivadores, pròpriamente ditos. 

E, íinalmente, existem os burgueses, habitando a cidade e 
livres, sob o ponto de vista civil e económico, conquanto politi¬ 
camente dependentes, 

O vínculo que unia os trabalhadores aos senhores era a 
propriedade territorial. 

Proprietário absoluto da terra, o nobre seria, forçosamen¬ 
te, 0 defensor natural dos que nela habitavam. 

Cultivando e vivendo era terra alheia os servos tinham de 
ter, em contra-partida, deveres para cora o possuidor da mesma 
terra. 

Possuidores efectivos, eles não tinham, porém, capacidade 
para se defender. Assim, teriam de prestar um determinado 
número de serviços a um nobre que os defenderia e ajudaria 
também. 

Aliás, não há no feudalismo deveres unilaterais. Há deve¬ 
res mútuos correspondentes. 

Dum lado, a prestação pecuniária, o alistamento obrigató- 


(1) — Op. cit. Pág. 10- 
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rio era caso de guerra, o “ conselho ”. Doutro a defesa, a 
administração da justiça, a cedência de terras para cultivo. 

Tratanto mais pormenorizadamente destes deveres: existia 
em primeiro lugar o dever de “ fidelidade isto é, o dever de 
0 suzerano e o vassalo se defenderem mútuamente na sua vida, 
bens e honra e de revelarem os conluios dos seus inimigos. 

O vassalo devia, além disso, ao suzerano determinados ser¬ 
viços como, por exemplo: auxílios pecuniários, serviço militar 
e “ conselho ”, 

Além do pagamento de impostos (1) o vassalo devia fazer 
determinadas prestações pecuniárias ao suzerano era casos excep¬ 
cionais, como 0 casamento da primeira filha e a necessidade de 
resgate quando ele se encontrava na situação de prisioneiro de 
guerra. 

Consistia o serviço militar na obrigação que todo o vassa¬ 
lo possuia de se alistar nas tropas do senhor, se para isso fosse 
chamado. Esta é, talvez, a prestação mais importante, visto 
que, numa época como esta em que a guerra privada, meio le¬ 
galizada de administração de justiça, era quase um lugar 
comum, 0 serviço militar era essencial à manutenção da liber¬ 
dade do feudo. Encontrando-se constantemente na encruzilha¬ 
da “ vencer ou ser vencido ” o suzerano necessitava de auxílio 
dos seus vassalos para se manter independente. (2). 

“ Conselho” era a obrigação que o vassalo tinha de vir. 


(1) — E’ necessário notar que nem sempre existia este pagamento de 
impostos, visto que havia vassalos nobres que não os pagavam. por não serem 
arrendatários. Ao contrário eles, por sua vez, possuíam terras que lhes tinham 
sido dadas como feudo, nas quais tinham arrendatários. 

( 2 ) — Achamos, no entanto, que isto não era, exactamente um serviço. 
Na verdade, encontrando-se os vassalos com a sua vida organizada, é natural 
que ficassem prejudicados com a substituição do senhor- 

Assim, ajudando o suzerano, eles defendiam-se a si próprios e aos seus ha¬ 
veres. . 

Não seria o serviço militar, portanto, uma prestação mas sim uma espécie 
de aliança senhor-vassalo tendente à defesa do feudo. 
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sempre que o senhor assim o requeresse, deliberar com ele sobre 
assuntos de interesses comuns. 

Só tinham este dever os vassalos livres e nobres. Os arren¬ 
datários e dominados estavam dele dispensados. (1) 

Cumpre-nos estabelecer, neste momento, a distinção entre 
dois tipos de vassalos. 

Apesar de comumente se chamar vassalos só aos indivíduos 
livres possuidores de terras que lhes foram doadas como feudo 
por outro indivíduo igualmente livre e seu suzerano, entende¬ 
mos que 0 termo “ vassalo ” se pode estender, também, aos po¬ 
pulares de qualquer forma adstritos à terra, quer por a ela, por 
assim dizer, pertencerem, (servos da gleba), quer por a culti¬ 
varem cultivadores-semi-livres). Todos estes indivíduos são 
em nosso entender, vassalos, visto estarem igualraente depen¬ 
dentes do suzerano e a ele deverem fidelidade. 

Não era só a posse beneficiária e condicional da terra que 
criava os laços de vassalagem; era, também, o seu simples cul¬ 
tivo. 

A principal distinção entre estas duas espécies de subordi¬ 
nação pessoal consistia no pagamento de impostos. 

Os vassalos livres não pagavam prestações pecuniárias 
constantes, mas só as eventuais. Ao invés, os servos da gleba 
e os semi-livres tinham a obrigação de pagar impostos. 

De toda esta distinção ressalta a justificação do emprego, 
por nós, do termo vassalo para nele incluirmos tanto nobres 
como arrendatários ou, até, mesmo, dominados. 

Em segundo lugar podemos considerar características da 
sociedade feudal a HOMENAGEM E A INVESTIDURA. 

z)--A HOMENAGEM 

O termo de homenagem pode ter vários sentidos dos quais, 
no entanto, consideramos principais dois: 


(1) — A falta de cumprimento de algumas obrigações acarretava para 
os feudatários a pena de “ comisso ”, ou seja, a perda da concessão. 
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l.° — Por homenagem designava-se a situação do 
homem livre, feudatário, obrigado a certos deveres 
para com outro, seu suzerano. 

2 p — Homenagem se chamava igualraente ao pró¬ 
prio contrato pelo qual o vassalo, na altura em que 
recebia o feudo, se comprometia a guardar fidelidade 
ao seu senhor ou suzerano. 

Este contrato tinha um valor importantíssimo, 
■r visto ser a própria razão de existência do vínculo feu¬ 

dal. Revestia-se, por isso, de carácter solene. 

h)~-A INVESTIDURA 

Depois da homenagem vinha a investidura, ou entrega so¬ 
lene do feudo pelo seu legítimo proprietário. 

Este acto revestia-se, igualmente, de um cefto número de 
formalismos obrigatórios e tinha importância capital, devendo 
renovar-se sempre que, por morte do suzerano ou do vassalo, o 
herdeiro tomava o seu lugar. 

A renovação era acompanhada de prestação pecuniária. (1) 

Eis, num rápido esboço, as principais características do 
feudalismo. 


(1) — A propósito de investidura escreve o Prof. Paulo Merêa (op. cit., 
pags. 15el6). 

“ Pela investidura o doador do feudo guardava para si a propriedade, en¬ 
quanto a posse e fruição do solo ficavam pertencendo ao donatário. Este 
podia, à vontade, explorar o feudo, extraindo dele riqueza e poderio. Podia, 
mesmo, exercer sobre a população servil e quase servil uma autoridade abusiva. 
O que não podia, sob pena de “ comisso ” era “ encurtar’’ o feudo, ou seja, 
vendê-lo, cedê-lo, trocá-lo, no todo ou em parte, sem consentimento do Suze¬ 
rano ”. 

O ilustre Prof. afirrha, mais adiante, que “ com o tempo os princípios 
enunciados perderam muito da sua rigidez. Desde muito cedo os feudos mani¬ 
festaram tendência para se mostrarem alienáveis e, mais tarde, o próprio rigor 
da pena de comisso sofreu infinitas restrições". 
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origems do Feudalismo 

Dissemos atrás que o feudalismo se pode caracterizar como 
sendo um tipo social que se desenvolve em diversas épocas. 

E’ um movimento originário em Roma que se desenvolveu, 
principalmente, em França, entre os séculos XI e XIII. 

As principais instituições feudais existiram, sob outra for¬ 
ma, no Império Romano. 

Na verdade o “ Patronatum ” e o “ Precarium ” do Império 
podem considerar-se germes do benefício e da vassalagem, insti¬ 
tutos de cuja fusão resulta o feudalismo. 

Além disso, a colonização foi certamente a base da futura 
classe de servos da gleba. 

Com 0 aniquilamento da pequena propriedade, consequên¬ 
cia do desenvolvimento do latifúndio ocorrido no período ime¬ 
diato à expansão romana, volta a desenvolver-se o Patronato, 
porque até então já tinha existido, quer sob a forma de clientela 
de carácter religioso, quer sob a forma de clientela proveniente 
da manumissão. Mas este tipo de clientela, distingue-se de 
qualquer outro pelo seu carácter essencialmente voluntário. 

Era a submissão voluntária dum homem a outro que se tra¬ 
duzia na protecção por parte do patrono, a que correspondia a 
prestação de fidelidade e outros serviços pelos “ comités ” ou 
“ amici 

Não protegido pelo Direito (1), tal regime não deixou, por 
isso, de se difundir amplamente, primeiro na República e mais 
tarde no Império, onde a transformação do príncipe em patro¬ 
no de numeroso séquito legalizou este costume. 

(1) — “ O Patronato em Roma era, segundo todas as probabilidades, uma 
prática e.xtra-legal. Os deveres do patrono para como cliente e vice-versa 
não estavam fixados na lei: variavam com a situação social de ambas as par¬ 
tes e sintetizavam-se na denominação, um tanto vaga, de “ fides ”. (Prof. 
Paulo Merêa, op. cit. pág. 44). 
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Outra prática também muito em voga entre os romanos, 
na maioria das vezes, intimamente relacionada com o patrona¬ 
to, era a do precário, que consistia, ou na concessão revogável 
“ ad mutum ” (1) de uma terra, feita por ura homem livre a 
outro mediante a prestação da parte deste {precarista) de de¬ 
terminados serviços, geralraente de carácter económico, ou na 
cedência de uma terra por parte de um homem livre a outro 
com 0 fim de conseguir protecção, colocando-se na posição de 
precarista (2). 

Se 0 patronato foi o precursor romano da vassalagem, o 
precário foi do benefício. Não que não se encontrasse no bene¬ 
fício elementos não existentes no precário, mas porque, apesar 
disso, julgamos que existiu neste a semente daquele. 

Fruto do declínio da produção agrícola que ocorreu devido 

(1) — Esta concessão tanto podia ser fictícia como verdadeira. 

í 2) — " Eis em resumo os caracteres de precário, tais quais se deduzem 
dos escritos dos jurisconsultos e das referências dos historiadores. 1,° — Era 
um acto pertencente, não ao direito, mas à prática extra-legal. 

— A expressão jirecítrio pos$idâi'c como as suas congéneres vi possidere e 
dampossidere, longe de traduzirem a existência de ura direito, eram ura indício 
da sua ausência, implicando, entre outras consequências, a impossibilidade de 
adquirir, por prescrição. 

2P — Constituía-se, não por contrato, mas pela súplica dura homem 
e pela liberalidade de outro -— precarium est quod precibus pretendi utenãuni 
conceãiiu. 

3. ° — Não era hereditário nem alianável; não era, sequer, vitalício, mas 
sim revogável a todo o tempo por simples vontade do concessionário — uten- 
dum est tamdiu quamdiu is qiii concessii patitur. 

4. ° — Era gratuito na forma, o que o não impedia de implicar, na reali¬ 
dade, serviços e prestações de toda a espécie. Pode, me.smo, afirmar-se que o 
precário se constituía frequentemente mais em proveito do proprietário do que 
no interesse do precarista. 

5P —A falta de lei ou contrato submetia o precarista ao arbítrio do 
concedente, criando entre os dois um vínculo de subordinação pessoal ( Prof. 
Paulo Merêa, op. cit. págs. 40 e 41). 

Segundo o prof. McNall Burns ( Western Civilisations) o precário foi 
uma instituição que se desenvolveu na época da decadência do Império romano. 
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à revolução agrícola dos séculos III e IV, a colonização tradu¬ 
ziu-se na adstrição de numerosos trabalhadores e rendeiros 
agrícolas à terra, a certa altura até adstrição hereditária, im¬ 
posta pelo governo do Império. 

Criado assim um laço inquebrável de dependência entre os 
lavradores e os grandes latifundiários, um simples passo falta¬ 
va para os verdadeiros servos da gleba (1). 

E esse passo deu-se quando da fusão total de vassalagem e 
benefícios. 

O patronato supunha uma base económica que se traduzia 
bastantes vezes no precário, como o precário, por sua própria 
natureza, postulava normalmente uma relação de fidelidade en- 
carnável na patronato. 

Com as invasões bárbaras verificamos que também entre os 
germanos se encontravam porventura germes do benefício e da 
vassalagem, quanto mais não fosse fosse uma tendência de espí¬ 
rito. (2) 


(1) ~ “ A Colonização e o precarium muito contribuiram para o desen- 
volvimento de um feudalismo extra-legal na antiga história romana, uma vez 
que aumentaram a riqueza e a importância dos grandes proprietários latifun¬ 
diários. Com 0 decorrer dos tempos a tendência destes homens foi para igno¬ 
rar ou desafiar o governo central e arrogar-se poderes de dominadores sobera¬ 
nos sobre suas propriedades. Impuzeram impostos aos seus dependentes, fizeram 
leis que regulavam seus negócios e administravam o que então passava por ser 
justiça.” ódo prof. McNali Burns, op. cit., tradução brasileira de 1955, 3.a 
ed. — págs. 332 e segtes.). 

(2) Está provada a existência entre os germanos de uma clientela mi¬ 
litar e vínculo pessoal do " comitatus ”. 

Sobre este filtimo diz o prof. McNall Burns (op. cit. págs. 333 e 334) 
" O comitatus ” era um grupo formado pelos guerreiros e pelo seu chefe, com 
obrigações mútuas de serviço e lealdade. Embora os guerreiros fizessem um 
juramento pessoal de proteger e defender seu chefe e este, em retribuição se 
comprometesse a fornecer-lhes armas, a relação entre os clientes romanos e 
seu protectores. Nela não se discernia, absolutaraente, quaisquer elementos 
de servilismo; os guerreiros eram pràticamente iguais a seus chefes, pois que 
todos se empenhavam nas mesmas actividades belicosas cujo fim era a glória 
e a pilhagem. 
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Existe no invasor a predisposição para assimilar as prá¬ 
ticas romanas. 

O grande valor dos germanos consistiu na apreensão e de¬ 
senvolvimento de tendências romanas. 

a)—i Recomendação 

Desde tempos imemoriais que se verifica no espírito huma¬ 
no a tendência, latente e impetuosa, para ter um protector. O 
homem, ser eminenteraente fraco, procura um protector. Em 
contra-partida ele protege, os menos poderosos. 

Esta tendência manifestou-se, à evidência, na Roma deca¬ 
dente. Os juramentos de fidelidade sucediam-se, a cedência, de 
terras por parte dos proprietários pequenos, em regime de pre¬ 
cário, aumentava. 

Neste momento, surgem as invasões com todas as suas con¬ 
sequências. 

E 0 patronato alarga-se. Aumenta o número de protegi¬ 
dos, privados do que era seu pela força do invasor. A evolução 
continua. 

Verifica-se, em paralelo, a fusão lenta mas contínua da 
vassalagem com o benefício, através da clientela militar. 

Impelido pela necessidade de possuir uma força militar 
própria (visto que os potentados, detentores de um exército 
que só a eles devia obediência, não cumpriam, por vezes, as 
determinações reais), o rei teve de reunir à sua volta um deter¬ 
minado número de vassalos, militar, e directamente subordina¬ 
dos e que lhe prestavam fidelidade. 

Não era, porém, só o rei ou chefe que possuia um clientela 
militar, mas também, os grandes senhores laicos e eclesiásticos. 

Ora, a remuneração destes indivíduos fazia-se por benefícios, 


Ora, 0 simples facto da existência de vínculos de fidelidade, mesmo sem 
que 0 patrono tivesse atribuições descricionárias, revela uma propensão de 
espírito germânico para as assimilações do patronato romano, mais vincado é 
certo, mas com o mesmo carácter essencial o vínculo de clientela. 
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0 que acarretava uma maior interdependência entre benefício e 
vassalagem. 

Este estado de coisas intensifica-se, ainda, com o apareci¬ 
mento, por volta do século VIII, do serviço a cavalo. Tal ser¬ 
viço, reconhecidamente necessário, era, contudo, muito mais 
dispendioso do que a infantaria, o que levou o rei e os grandes 
senhores a fazerem por ele um sacrifício de ordem pecuniária. 

E numa época em que os bens materiais consistiam em 
terras, que forma de pagamento poderia ser melhor recebido 
que a concessão de propriedade fundiária ? 

Assim surge o benefício como único meio de garantia do 
serviço militar a cavalo. 

b) A Imunidade 

A imunidade, característica da sociedade pré-feudal, teve 
a sua origem nos actos oficiais. Sobre esta origem escreve o 
Prof, Paulo Merêa (1); “O aparecimento desta instituição 
liga-se, efectivamente, com um complexo de circunstâncias pe¬ 
culiares à política dos monarcas bárbaros — política absolutis¬ 
ta na mais ampla acepção do termo 

E, mais adiante; " os duques e os condes recebiam as or¬ 
dens directamente do rei, os vicari e os centenaril obedeciam, 
por sua vez, ao conde, etc.. Mas todos eles representavam a 
autoridade real ”. 

E, ainda: “ contra o seu arbítrio (2), bem como contra o 
despotismo real, não havia limite legal nem garantia efectiva. 
Foi esta carência absoluta de liberdades públicas que favorecem 
a eclosão desse previlégio pessoal chamado " imunidade 

Em que consistia a imunidade ? 

Como escreve o prof. McNall Burns (3) "as imunidades 
determinavam um tipo de isenção das terras pertencentes a um 

(1) — op. cit,, páges. 61 e sgtes. 

(2) — O dos funcionários régios. 

(3) — op. cit., pág. 333. 
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nobre secular o eclesiástico da jurisdição dos agentes do rei 
A imunidade era, uma liberdade ou previlégio real concedido 
em resposta a um pedido, que consistia na emancipação dos 
grandes senhores laicos ou eclesiásticos da administração real 
indirecta, quer no que diz respeito à jurisdição, que se transfor¬ 
mava, deste modo, em jurisdição privada, quer no que se refere 
aos direitos fiscais ou à mobilização de tropas. 

A imunidade tinha índole hereditária, que ressalta do facto 
de a concessão da liberalidade e o respectivo pedido se repeti¬ 
rem de geração em geração. O carácter hereditário não era, 
no entanto, obrigatório. 

Este regime teve uma grande influência na, génese do feu¬ 
dalismo visto que, no dizer do Prof. McNall Burns (1), “ foi 
acelerado o desenvolvimento do regime feudal pela concessão, 
pelos reis francos, de imunidade a alguns possuidores de bene¬ 
fícios 

c) A a-pro^riação de Funções Públicas 

Como resultado dos previlégios concedidos aos nobres pos¬ 
suidores de terras, estes tendem a autonomizar-se. Os condes e 
duques, nomeados primitivamente pelo rei por um período deter¬ 
minado tornam-se, mais tarde, vitalícios, acabando por se con¬ 
solidarem de tal modo que transmitem a função por hereditarie¬ 
dade, (Tal se depreende da célebre capitular de Kiersy-sur-Oise), 

Ora, como só se transmite por sucessão o que é nosso, está 
hereditariedade significa o reconhecimento da subordinação da 
função ao seu detentor, ao contrário do que acontecia primiti- 
vamente. 

A apropriação deu-se ou por usurpação violenta ou pela 
aplicação do princípio do benefício. 

A usurpação violenta baseou-se na relativa necessidade 
que 0 rei tinha do auxílio dos seus vassalos. Aproveitando-se 


(1) — op. cit., pág. 333. 
14 
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dessa situação, os condes, donos e senhores do feudo, transmi- 
tiam-no por sucessão, impondo-se ao próprio monarca. 

Mas esta usurpação era, na sua essência, resultado do prin¬ 
cípio do benefício. Como afirma o Prof, Paulo Merêa (1); 
0 cargo de conde foi considerado como um benefício conferi¬ 
do pelo rei, e, como benefício, passou a representar um direito 
vitalício com tendência a tornar-se hereditário 

d) -As invasões doutros ^ovos 

A propósito destas incursões citamos o Prof. McNall Burns 
que, parece-nos, expõe claramente o problema: “ Os outros 
factos mais importantes da primeira fase da Idade-Média, que 
aceleraram a expansão de uma organização feudal da sociedade 
foram as invasões dos nórdicos, dos magiares e dos muçulmanos. 
Nos séculos VIII e IX, esses povos começaram a fazer rápidas 
incursões a regiões pacíficas da Europa Ocidental, pilhando as 
áreas mais ricas e às vezes massacrando seus habitantes. Os 
ataques dos nórdicos foram especialmente mais temidos. A’ 
vista disso, muitos pequenos lavradores que até então tinham 
mantido a sua independência, procuraram a protecção de seus 
vizinhos mais poderosos, que frequentemente, possuíam assa- 
liarados armados e fortalezas nas quais se podia encontrar 
abrigo (2). 

Consideramos esta citação, sucinta mas clara, suficiente 
para se avaliar a importância destas invasões. Elas fizeram 
com que os pequenos proprietários que ainda obstavam à con¬ 
sagração do feudo, se decidissem a mudar de ideias e a permitir 
a continuação da evolução social no sentido feudal. 

Vimos, portanto, como por todas estas causas se transfor¬ 
mou ambiente social, jurídico e político da Europa. 

- Duas novas instituições aparecem, com origens e essência 
«diversas. 

(1) - op- cit., pag. 69. 

(2) — op. cit,, pag. 333. 
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Uma filia-se sobretudo em duas práticas já quase consue-’ 
tudinárias — o benefício e o patronato —• e designada por feu-> 
do. Outra, feito principalmente da imunidade — o senhorio. 

Estes dois institutos podem encontrar-se desligados. Mas 
quando andam ligados entrelaçam-se de tal modo que é difícil 
distingui-los, Feudo e senhorio concorrem siraultâneamente 
para o mesmo fim último: o enfraquecimento do poder régio. 

Veremos, agora, em que medida estas instituições penetra¬ 
ram em Portugal. 

O Pré-Feudalismo Pemiusuíar 

Para apreciarmos a medida em que existiram era Portugal 
instituições senhoriais ou feudais, temos que examinar de que 
modo se verificaram na Península aquelas razoes que citamos 
como génese do feudalismo de além-Pirinéus: a recomendação, 
a imunidade, a apropriação das funções públicas e as invasões 
de outros povos. 

a) A Recomendação 

Se nos debruçarmos sobre a sociedade política peninsular 
do sexto século, veremos logo a existência de dois tipos de re¬ 
comendação ou, na linguagem do Código Visigótico, de Patro¬ 
cínio ou Encomenda. 

Existem os patrocínios que, vivendo era casa do senhor, 
dele recebem armas e benefícios (empregada a palavra em sen¬ 
tido lato) e os que recebem propriedade fundiária por ela pa¬ 
gando renda em géneros ou dinheiro. Poderemos chamar ao 
primeiro tipo encoraendação pessoal e ao segundo encomenda- 
ção territorial. 

Consistia a encoraendação territorial só na doação de ter¬ 
ras em troca de renda. Podia, ainda, revestir a forma de bene- 
factoria: o encomendado transferia a propriedade de todas as 
suas terras para os senhores, que as restituía novamente, one¬ 
rada com certos encargos que constituíam o preço da protec- 
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ção. No entanto, a propriedade passava a ser “ ad eternum ’’ 
do senhor. O patrocinado só continuava com a posse. 

Com 0 correr dos tempos a encomendação pessoal vai 
evoluindo, a pouco e pouco, para a encomendação territorial. 
Na época posterior à queda da Monarquia Visigótica a primei¬ 
ra já é muito pouco frequente. 

Com 0 desenvolvimento do sistema territorial de encomen- 
ção, os patrocinados pessoais vão perdendo gradualmente a sua 
liberdade, até acabarem por se confundir, pràticamente, com os 
colonos; a terra liga-se, necessàriamente, à relação do patroci- 
nato. 

Verifica-se assim, à semelhança do que aconteceu em Fran¬ 
ça, um princípio de fusão entre o precário e o patronato, géne¬ 
se do Feudalismo. 

Com as invasões, a península ou, mais propriamente, aque¬ 
les estados que mais tarde seriam os reinos das Astúcias e de 
Leão, transformaram-se num conjunto de aldeias, constituindo 
uma população livre mas débil. Devido ao carácter aristocrá¬ 
tico do organismo militar gótico, são os senhores os vencidos 
e esmagados pela guerra. São os cavaleiros e proprietários 
que desaparecem do panorama social-político peninsular. Mas 
os municípios continuam. _ E neles, a sua população, livre mas 
fraca, que se sente impossibilitada de aguentar o embate da pe¬ 
leja. 

A reconquista prossegue; o inevitável dá-se. Começam a 
aparecer, novamente, latifúndios e minifúndios vivendo lado 
a lado mas com uma existência pouco duradoura. 

Os pequenos proprietários acabam por ter de pedir auxílio 
aos poderosos realizando o eterno princípio “ o fraco tende a 
ser absorvido pelo forte ”. 

Surgem neste momento, as benfeitorias: relações de depen¬ 
dência entre homens livres de diferentes condições sociais, que, 
porém, só existiram ao Norte, visto que para baixo do Douro 
aparecem os concelhos econòmicamente fortes. 

A encomendação, no entanto, continuou sob a forma de 
maladias. 
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“ A relação de maladia parece ter nascido na época da 
conquista sarracena e ser um resultado da confusão e barbari¬ 
dade que reinava naqueles tempos ” (1). “ Assim, ao lado da 
plebe dos municípios dos familiares, caseiros, criados rurais 
que vivem nas vilas, mas que, nem por isso são vizinhos e que, 
colocados na dependência destes, são seus homens ou malados, 
achamos nas aldeias, nos campos, nos lugares, era suma, não- 
-municipais a mesma palavra para designar o facto paralelo : 
facto diverso enquanto, fora dos concelhos o raalado pode ser 
colono ou co-proprietário e, dentro deles, é apenas o proletário, 
0 homem assalariado, e, quanto muito, o rendeiro rural ” (2). 

Deste conjunto de circunstâncias resultou para a maior 
parte dos indivíduos uma posição precária. Apesar de não 
serem apenas as classes inferiores que a procuram a protecção 
e, portanto, os poderosos protegidos lhe garantirem uma certa 
estabilidade, a situação aproxima-se vertiginosamente dum 
I regime feudal-económico. 

1 A tradição visigótica mantinha-se embora, de certo modo 

I modificada, como se prova pela existência de concessões de 

1 “préstamos”. (3). 

I O regime feudal não chegou, no entanto, verdadeiramente a 

\ aparecer. Porque ? Quais as razões desse não aparecimento ? 

; Vejamos, em primeiro lugar, a clientela militar entre os 

j; Visigodos. 

Os godos possuiam uma clientela militar. Em continua¬ 
ção dos bucelários romanos, os senhores bárbaros rodeavam-se 
de um determinado número de encomendados pessoais que deles 
recebiam, como já vimos, armas e benefícios. Ora estes clientes 


(1) “Alexandre Herculano. Hist, de Portugal, Livro VIII, tomo IV, 
5.a ed. pag. 277. 

(2) ~ Idem, pag. 490, Nota III. 

(3) - Sobre “ préstamo " escreve o Prof. Paulo Merêa { História 
ãe PorUtpl^ edição Monumental de Barcelos, pág. 452) “ Sendo sobretudo de 
mencionar os préstamos que podemos definir como sendo o usufruto recebido 
de réditos onde terras em retribuição de cargo ou serviço público 
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h) Os Benefícios na Reconquista 

Com a Reconquista, o panoroma modificou-se em parte. 

Em primeiro lugar, os cavaleiros das hostes cristãs, não 
podiam levar consigo homens e instrumentos que lhes permitis¬ 
sem assentar nas terras do Norte da Península. 

No entanto, o Rei e os senhores concederam “ préstimos 
em troca de serviços militares a prazo de certo modo ilimitado 
dependente do carácter da concessão. Surge-nos assim um con¬ 
junto de cavaleiros às ordens do rei e dos senhores, estes pro¬ 
prietários do solo por direito de conquista. Senhor é, como 
dizia Gama Barros (1) “ Todo o homem que pela nobreza tem 
poderio de armas e criar; mas a estes não devem dar o nome de 
senhor senão aqueles, que recebendo benefício dele, são, por tal 
motivo seus vassalos 

Mas serão estes vassalos idênticos aos francos ? Existirá 
aqui uma dependência pessoal que consolidaria a fusão entre 
vassalagem e benefício ? Entendemos que não. Não existe 
entre vassalo e senhor hispânicos senão uma relação de ordem 
militar. O vassalo não deve ao senhor fidelidade absoluta mas 
só a prestação do serviço militar. No momento em que este 
serviço fosse dispensado, por vontade ou do patrono ou do 
encomendado o vínculo quebrava-se. 

Nas monarquias neo-cristas o vassalo era-o sòmente do 
rei. Perante o senhor não tinha senão uma obrigação tem¬ 
porária de carácter militar. 

Daí, não se ter verificado a fusão entre “ patronatum e 
precarium ” apesar de estas instituições terem perdurado. E’ 
uma das causas do não aparecimento do Feudalismo na Penín¬ 
sula. E por não ter aparecido na Península não apareceu em 
Portugal. 


(1) — História da Administração Pública em Portugal nos séculos XII 
a XV, pags. 376 e 3,77. 
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c) A Imunidade 

Existia em Portugal a imunidade. A pouco e pouco, vão 
surgindo coutos e honras imunes à medida que vai cessando a 
interferência do rei nos negócios do senhor. 

A imunidade passou a constituir, até,- um privilégio áa 
nobreza. Ela não significa, porém, uma completa independên¬ 
cia do Rei. Nunca o monarca cessou a sua soberania sobre os 
senhores. No entanto, o seu poder sobre as terras e homens do 
senhor passou de direito a indirecto. 

d) A Apropriação das Funções Públicas 

Nunca na monarquia visigótica existiu, o princípio do 
benefício aplicado às funções públicas. Os “ duces” e o “ co¬ 
mitês ” foram, sempre, amovíveis. 

Esta concepção perdurou na monarquia neo-crista. 

O rei nunca deixou de exercer a administração directa, de 
certo modo débil nos recantos mais longínquos, mas perraanen- 
teraente fortalecida pela transferência constante de funcionários 
que, além disso, eram pagos em dinheiro. 

e) As Invasões de outros povos 

Só de modo muito atenuado se fizeram sentir em Portugal 
as invasões nórdicas ou normandas. Nunca o minifundiário 
português dos primeiros tempos sentiu a necessidade de protec¬ 
ção acicatado por invasões estranhas. Só a invasão árabe nele 
influiu. Esta porém até veio favorecer o não aparecimento do 
feudalismo. 

Os móçarabes da Península (1) que não sofreram a in¬ 
fluência do bloqueio marítimo imposto pelo império muçulma¬ 
no, passaram para o domínio cristão com apreciáveis quantias 
em inheiro. Assim foi possível a rumuneração em metal em 
vez de terras. 


(I) — Especialmente da parte da Península a que corresponde Por¬ 
tugal. 
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que recebiam armas constituíam, tudo leva a crer, o exército do 
senhor. Na verdade, para que receberiam eles armas, se não 
fosse para com elas auxiliarem o patrono ? Para que existiriarn 
patrocinados armados e equipados para pelejar, se não fossem 
para defender o suzerano ? E’ de reconhecer, portanto, a exis¬ 
tência de clientela militar entre os senhores. 

Mas seria só entre os senhores ? E os Reis ? 

E’ absolutamente absurdo que eles não tivessem, também, 
“ fiéis ” desse género. 

Como se compreenderia, que sendo o Rei o supremo senhor, 
e estando os potentados cercados de militares, ele não tivesse 
igualmente clientes pessoais armados ? Sendo o estado de guer¬ 
ra, constante, o monarca, não poderia dispensar esses homens. 
Além disso, a monarquia visigótica era electiva e crível é que 
ao assumir o supremo comando, o senhor não quebrasse os laços 
de patrocínio. 

Os clientes militares do Rei chamavam-se, primitivamente, 
“ fidelis regis ” (1). 

No entanto, parece que a maioria dos clientes 'reais de ca¬ 
rácter militar era constituída por grandes senhores que viviam 
em relação constante com o rei e a sua corte. Não estando in¬ 
vestidos de funções de ordem administrativa, deviam ao rei fide¬ 
lidade directa. Esta dependência dos “ maiores loci ” (no dizer 
no Código) é tanto mais crível quando é certo que eles eram 
os representantes mais directos dos “ comités ” e, como tal, de¬ 
viam representar a garantia da protecção militar do rei. 

Se é verdade que os senhores possuíam forças próprias, 
independentes das reais, também é de acreditar que eles deves¬ 
sem ao rei uma prestação de carácter militar, nem que fosse em 
casos concretos de necessidade. Como poderiam os reis godos 
manter a conquista e a dominação se nisso não fossem auxilia¬ 
dos pelos grandes senhores laicos e eclesiásticos ? 


(1) — Estes “ fidelis regis ” deviam ao rei " custodiam vel vigilantiam ”; 
0 que já envolvia um serviço militar. 

Em recompensa eles recebiam benefícios de ordem diversa. 


! 0 Rei recompensava os serviços de ordem militar que lhe 
eram prestados com benefícios de ordem diversa. Seriam esses 
I benefícios, depois da conquista, de ordem agrária ? E’ crível 

que sim. Mas concederia o Monarca a plena propriedade, ou 
faria doações de certo modo restringidas ? 

Acreditamos mais na segunda premissa do nosso raciocí¬ 
nio. 

Na verdade, há textos dos concílios de Toledo, que atestam 
^ a confiscação ocasional de terras doadas pelos Reis. Como 

\ poderia o Rei receber novamente essas terras se elas tivessem 

sido doadas de forma absoluta? Por uma forma extra-legal? 
Cremos que não. Visto que, além do mais, os mesmos textos 
ressalvam a legitimidade legal do acto. 

Mas teriam estas doações forma de simples contrato para 
cultivo de terras ? Ou seriam, mesmo, de tipo beneficiário ? 

Estamos convencidos de que o solo era dado em regime de 
benefícios. A remuneração de serviços por meio de um con¬ 
trato agrário era, realmente, um pouco estranha. 

No entanto esses benefícios não deviam ter carácter total. 
O beneficiário deveria possuir o usufruto, não a propriedade 
integral da terra. Assim se compreende que os reis confiscas¬ 
sem, por vezes, terras anteriormente doadas. 

Outro aspecto a considerar é o do serviço militar a cavalo. 
T Esse mesmo serviço que parece ter levado nos reinos francos a 

1 concessões amplas de benefícios é para os visigodos ura hábito 

já bastante antigo, Este hábito parece ter sido, até, uma das 
origens da cavalaria dos francos. 

Além disso, o serviço militar entre os godos foi sempre 
legal e socialmente obrigatório. Não havia renumeração neces¬ 
sária. Ela devia ser feita consoante a natureza do serviço. 
Normalmente fazia-se por soldada visto a moeda abundar de 
1 certo modo neste lado dos Pirinéus. 

J Havia, portanto, poucas doações de terras de tipo absoluto 

r que pudessem levar os respectivos senhores a veleidades na in¬ 

dependência, 




112 BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 

b) Os Benefícios na Reconquista 

Com a Reconquista, o panoroma modificou-se em parte. 

Em primeiro lugar, os cavaleiros das hostes cristãs, não 
podiam levar consigo homens e instrumentos que lhes permitis¬ 
sem assentar nas terras do Norte da Península. 

No entanto, o Rei e os senhores concederam “ préstimos ” 
em troca de serviços militares a prazo de certo modo ilimitado 
dependente do carácter da concessão. Surge-nos assim um con¬ 
junto de cavaleiros às ordens do rei e dos senhores, estes pro¬ 
prietários do solo por direito de conquista. Senhor é, como 
dizia Gama Barros (1) “ Todo o homem que pela nobreza tem 
poderio de armas e criar; mas a estes não devem dar o nome de 
senhor senão aqueles, que recebendo benefício dele, são, por tal 
motivo seus vassalos”. 

Mas serão estes vassalos idênticos aos francos ? Existirá 
aqui uma dependência pessoal que consolidaria a fusão entre 
vassalagem e benefício ? Entendemos que não. Não existe 
entre vassalo e senhor hispânicos senão uma relação de ordem 
militar. O vassalo não deve ao senhor fidelidade absoluta mas 
só a prestação do serviço militar. No momento era que este 
serviço fosse dispensado, por vontade ou do patrono ou do 
encomendado o vínculo quebrava-se. 

Nas monarquias neo-cristãs o vassalo era-o sòmente do 
rei. Perante o senhor nao tinha senão uma obrigação tem¬ 
porária de carácter militar. 

Daí, não se ter verificado a fusão entre " patronatum e 
precarium ” apesar de estas instituições terem perdurado. E’ 
uma das causas do não aparecimento do Feudalismo na Penín¬ 
sula. E por não ter aparecido na Península não apareceu em 
Portugal. 


' (1:) — História da Administração Pública em Portugal nos séculos XII 

aXV,pags.376 e 377. 
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c) A Imunidade 

Existia em Portugal a imunidade. A pouco e pouco, vão 
surgindo coutos e honras imunes à medida que vai cessando a 
interferência do rei nos negócios do senhor. 

A imunidade passou a constituir, até,- um privilégio da 
nobreza. Ela não significa, porém, uma completa independên¬ 
cia do Rei. Nunca o monarca cessou a sua soberania sobre os 
senhores. No entanto, o seu poder sobre as terras e homens do 
senhor passou de direito a indirecto. 

d) A Apropriação das Funções Pihlicas 

Nunca na monarquia visigótica existiu, o princípio do 
benefício aplicado às funções públicas. Os “ duces ” e o “ co¬ 
mités ” foram, sempre, amovíveis. 

' Esta concepção perdurou na monarquia neo-cristã. 

O rei nunca deixou de exercer a administração directa, de 
certo modo débil nos recantos mais longínquos, mas permanen¬ 
temente fortalecida pela transferência constante de funcionários 
que, além disso, eram pagos em dinheiro, 

e) As Invasões de outros povos 

Só de modo muito atenuado se fizeram sentir em Portugal 
as invasões nórdicas ou normandas. Nunca o minifundiário 
português dos primeiros tempos sentiu a necessidade de protec¬ 
ção acicatado por invasões estranhas. Só a invasão árabe nele 
influiu. Esta porém até veio favorecer o não aparecimento do 
feudalismo. 

Os móçarabes da Península (1) que não sofreram a in¬ 
fluência do bloqueio marítimo imposto pelo império muçulma¬ 
no, passaram para o domínio cristão com apreciáveis quantias 
em dinheiro. Assim foi possível a rumuneração em metal em 
vez de terras. 


(1) — Especialmente da parte da Península a que corresponde Por¬ 
tugal. 
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O Pre«Feudalisino em Portugal 

Existiu, como vimos, em Portugal um pré-feudalismo. 

Porque não passou ao Feudalismo puro ? 

Por cinco razões principais: 

1. ^) Enexistência de laços de dependência pessoal 

Como atrás verificámos, nunca existiu na Península a de¬ 
pendência característica da vassalagem feudal. Nunca o rei 
deixou de ser o suzerano directo de toda a população do reino. 

Por isso, nunca existiu um vínculo de absoluta fidelidade entre 
patrono e encomendado, o que impediu a fusão entre patronato 
e vassalagem, génese primeira do feudalismo. Devido à profun¬ 
da influência de Roma, os monarcas visigodos souberam, sem¬ 
pre, impedir o domínio dos nobres. Utilizando, em parte, as 
formas de repressão romanas, conseguiram evitar por muito 
tempo a eclosão eminente. E quando se chegou a uma situação 
em que não mais o conseguiriam, já se estava nos fins do século 
XIII e as mesmas razões que levaram à decadência do feudalis¬ 
mo central-europeu impediram o nascer do feudalismo português. > 

2. *) Invasões dmhes 

Quando vieram para a Península os muçulmanos encontra¬ 
ram uma situação política deveras estranha; os nobres lutando ^ 

pela independência e o rei resistindo e opondo-se a essas velei¬ 
dades de soberania. 

Com a conquista e subsequente domínio os árabes abalam 
'até às raízes o prestígio e poderio dos nobres. 

Nesse momento, o rei aproveita para começar uma nova i 

concentração de poder nas suas mãos que consolida post-retira^ 
da muçulmana. As invasões árabes permitem, assim, ao sobe- 
rano uma maior resistência às ambições dos senhores e a conse¬ 
quente defesa do próprio prestígio. 
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Mas há mais. As invasões fizeram, também, aumentar o co¬ 
mércio com 0 outro lado do Mediterrâneo. Como apontámos 
atrás, este intercâmbio comercial permitiu uma maior corrente 
de moeda. 

3. *^) Serviços militares pagos em dinheiro 

■ Dissemos atrás que uma das causas da ampla cedência de 

terras em França e outros países feudais, tinha sido a necessi- 
f- ■ dade de garantia do serviço militar, tanto de infantaria como, 

principalmente, de cavalaria. 

Na Península isso não se verifica. 

O rei tem possibilidades de remover os serviços que lhe são 
feitos com moeda corrente, o mesmo acontecendo com os se¬ 
nhores. Não existe nenhuma razão premente que force o rei 
ou os poderosos a fazerem concessões de terras. 

Só concedem por liberalidade e, normalmente, nunca o 
fazem. 

4. ‘) A Administração directa 

Nunca se verificou na Península, o fenómeno da apropria¬ 
ção das funções públicas. Transferindo constantemente os 
condes, alterando mesmo os limites dos condados, o rei obstou 
sempre a que a função se tornasse hereditária ou, sequer, vita¬ 
lícia. 

Ora, esse hábito, de exercer a soberania sobre as suas ter¬ 
ras, mediante o exercício legal das funções públicas e a trans¬ 
ferência dessa mesma soberania por descendência foi, na nossa 
opinião, uma das razões principais do aparecimento do regime, 
jurídico-político feudal. 

5. ^) E, finalmente, nao poderemos deixar de considerar o 
atenuadíssimo efeito que causaram em Portugal as invasões 
normandas. Vimos que as invasões nórdicas levaram, em 
França, os pequenos proprietários ainda indecisos a ocorrerem 
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a pedir protecção. Isto não se verifica em Portugal nem era 
Leão ou Castela. Só muito remotamente é que as invasões 
tiveram efeito entre nós. 

A população livre continuou a considerar como seu único 
senhor o rei, não formando assim aquela camada de sub-vassa- 
los de que ao referir-se à França, Gama Barros fala. 

Verificámos, portanto, que não existiu em Portugal o feu¬ 
dalismo. Mas existiu, no entanto, qualquer coisa de semelhan¬ 
te ; qualquer coisa que caracterizou profundamente a nossa 
sociedade medieva : o senhorio. 

E há autores que consideram o feudo e o senhorio institui¬ 
ções idênticas. Em sentido contrário se pronuncia o eminente 
Prof. Paulo Merêa, nos seguintes termos: 

» a __ 0 contrato feudal andou quase sempre ligado ao 
senhorio... Apenas acrescentaremos, com Mortet, que os direi¬ 
tos senhoriais se adquiriam muitas vezes independentemente 
de contrato expresso, pela simples conformidade feudatária com 
os usos em vigor no restante domínio senhorial ou na região 
circunvizinha. 

2. ® — A prática generalizada do feudo favoreceu, entre 
outras causas, o desenvolvimento do senhorio — o que também 
nos não deve admirar depois de termos assistido, como assisti¬ 
mos, ao lento perdomínio do vínculo pessoal e á persistente 
acção do senhorio — intermediário entre os vassalos e a reale¬ 
za — na decadência desta última. 

3. ®' — Por outro lado — é essa, porventura a principal 
fonte da confusão — o senhorio, desmembramento local do 
poder público, ganhou bem depressa a fisionomia feudal numa 
época em que tudo — terras, direitos, funções públicas — reves¬ 
tia naturalmente essa índole. 

Obtida umas vezes por concessão do Rei ou dum grande 
senhor, oriundo outras vezes duma verdadeira usurpação, ligado 
na maioria das vezes à propriedade da terra e transmitindo-se 
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com ela, outras vezes constituindo, por si só, uma propriedade 
autónoma, o certo é que o senhorio, no período áureo do feu¬ 
dalismo, revestiu a forma de feudo e ficou sujeito às regras ge¬ 
rais impostas pelo contrato de enfeudação ... 

Numa palavra: o feudo e o senhorio andavam ligados, e 
foi a sua conjunção normal que imprimiu à organização políti¬ 
ca dos séculos XI, Xn e XIII a sua fisionomia característica. 

Mas daqui não se deve concluir que feudo e senhorio foram 
uma e a mesma coisa, nem que o senhorio implique, forçosa¬ 
mente, 0 feudalismo (1). 


(1) — Op. cit. —págB. 101 e 102. 



